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No mundo empresarial, os colaboradores podem contribuir com a apresentação de 
informações, ideias, preocupações, opiniões e propostas, às suas chefias, relativamente 
(1) ao modo como o trabalho poderá ser executado, (2) ao que deve/ não deve ser feito, 
(3) a como uma determinada decisão pode ser posta em prática, e (4) a como uma 
determinada política deve ser formada e executada (Rego, 2013). Todavia, devido a um 
diverso conjunto de condicionantes, muitas vezes os colaboradores optam por ficar em 
silêncio. Uma dessas condicionantes é a segurança psicológica, a qual é aqui tomada 
como correspondendo às perceções dos colaboradores relativamente às consequências 
de assumirem riscos interpessoais no local de trabalho (Edmondson, 2014).  
Assim, com este estudo, pretendeu-se, numa primeira fase, fazer uma abordagem 
aos temas do silêncio, da voz, da segurança física e da segurança psicológica, visando 
encontrar, numa vertente teórica, ligações entre o silêncio do colaborador e a segurança 
psicológica. A segunda fase teve como objetivo fazer uma abordagem empírica num dos 
maiores grupos do tecido empresarial açoriano, com o intuito de se estabelecer ligações 
entre os diversos tipos de silêncio que podem ser acionados pelo colaborador e a 
segurança psicológica.  
Os resultados da pesquisa sugerem: i) a existência de uma ligação entre os silêncios 
defensivo, por timidez, relacional, aquiescente e malicioso com a segurança psicológica; 
ii) a existência de uma relação entre variáveis sociodemográficas (sexo, idade, 
escolaridade e antiguidade), os tipos de silêncio em questão e a segurança psicológica. 
 
Palavras-chave: silêncio do colaborador, voz organizacional, comportamento extra-
papel, segurança psicológica. 
 
ABSTRACT 
In the business world, employees can contribute with information, ideas, concerns, 
opinions and proposals to their managers in respect of: (1) the way work could be 
performed, (2) what should / should not be done in the workplace, (3) how a particular 
decision can be implemented, and (4) how an organizational policy should be formed 
and executed (Rego, 2013). However, due to a diverse set of factors, employees often 
choose to remain silent in the workplace. One of these factors is psychological safety, 
which describes employees’ perceptions about the consequences of taking interpersonal 
risks in the workplace (Edmondson, 2014).  
Firstly, in the present dissertation, an approach to employee silence, employee 
voice, physical safety and psychological safety constructs was made, with the aim of 
finding theoretical links between employee silence and psychological safety. Secondly, 
a study was conducted in one of the largest Azorean companies, in order to establish a 
connection between the five types of employee silence (defensive, diffident, relational, 
acquiescent and diffident silences) and psychological safety.  
The results of the study suggest: i) the existence of links between the five types of 
employee silence and psychological safety; ii) the existence of connections between 
sociodemographic variables (gender, age, education and seniority), the five types of 
silence studied and psychological safety. 
 
Keywords: employee silence, organizational voice, extra-role behavior, psychological 
safety
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
A presente dissertação tem como intuito estudar o silêncio do colaborador, sendo 
este um subconjunto de um diverso leque de comportamentos que envolvem a decisão 
do colaborador em comunicar (comportamento expressivo) ou em não comunicar 
(comportamento supressivo), por exemplo, a promoção de assuntos importantes, a 
denúncia e o desacordo com as decisões organizacionais (Tangirala & Ramanujam, 
2008). Mais concretamente, independentemente do nível hierárquico e das funções, os 
colaboradores, diariamente e durante o decurso do seu trabalho, presenciam problemas e 
têm muitas vezes algo a dizer; porém existem condicionantes que fazem com que 
aqueles escolham o silêncio em detrimento da voz (Detert & Edmondson, 2011; 
Morrison, 2014; Bagheri, Zarei & Aeen, 2012). Em particular, teoricamente, os 
membros de uma organização podem contribuir com informações, ideias, opiniões e 
propostas, relativamente (1) ao modo como o trabalho poderá ser executado, (2) ao que 
deve/ não deve ser feito, (3) a como uma determinada decisão pode ser posta em prática, 
(4) a como uma determinada política deve ser formada e executada (Rego, 2013). Além 
disso, também podem fazer questões, comunicar dúvidas, pedir ajuda, propor mudança, 
e contribuir para a discussão de um determinado assunto, sendo tudo isto muito 
importante para melhorar a qualidade das decisões e contribuir para a aprendizagem 
organizacional (Vogel & Bruch, 2012, citados por Rego, 2013). Todavia, devido a um 
diverso conjunto de fatores, todo este potencial é, muitas vezes, inibido, contribuindo 
para a “estupidez organizacional” (Alvesson & Spicer, 2012, citados por Rego, 2013, p. 
390). 
Os investigadores têm definido o silêncio do colaborador como sendo um constructo 
multifacetado (Van Dyne, Ang & Botero, 2003), ou seja pode incluir diversos tópicos, 
ser exercido por diversos atores, ser dirigido a diversos destinatários, assumir diversos 
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tipos de comunicação, ter diferentes canais de comunicação e abranger diversos tipos de 
omissão de informação. Sendo um constructo tão amplo, adota-se a definição mais 
commumente divulgada na literatura, a qual aborda o silêncio como sendo caracterizado 
pela omissão de sugestões, preocupações e questões, resultante de uma decisão 
consciente do colaborador (Morrison & Milliken, 2000; Tangirala & Ramanujam, 2008; 
Pinder & Harlos, 2001; Van Dyne, Ang & Botero, 2003). Assim, o silêncio do 
colaborador estudado na presente dissertação não descreverá as falhas não intencionais 
da comunicação, que podem resultar do facto de não se ter nada a dizer (Van Dyne et 
al., 2003). Centrar-se-á na comunicação face-a-face com o supervisor direto e será 
restrito aos silêncios informal, ascendente e interno, em particular, os silêncios 
aquiescente, defensivo, relacional, por timidez e malicioso. 
São vários os artigos onde se encontra a ideia de que o silêncio e a voz 
organizacionais são contructos distintos, não sendo, simplesmente, opostos um ao outro 
(Morrison & Milliken, 2000; Van Dyne et al., 2003; Morrison, 2014). Tal prender-se-á 
com o facto do silêncio do colaborador ser um fenómeno muito mais complexo e amplo 
do que a mera oposição à voz, sendo resultante de motivos específicos. Inclusive, 
Pinder e Harlos (2001) sugerem que o silêncio pode ser uma forma de comunicação ao 
ser ativo, intencional, consciente e com um propósito. 
Assim, apesar deste trabalho incidir sobre o silêncio do colaborador, entende-se que 
a abordagem à voz constitui uma mais-valia para a compreensão daquele. Tal como 
Brinsfield (2009) refere "tentar explicar o silêncio sem a voz, é como tentar explicar a 
escuridão sem a luz" (p.68).  Ademais, esta ligação entre os dois constructos pode ser 
corroborada através dos estudos de Tangirala e Ramanujam (2008), Kish-Gephart, 
Detert, Treviño e Edmondson (2009) e de Detert, Burris, Harrison e Martin (2013), os 
quais dizem que tanto o silêncio como a voz raramente são absolutos, ou seja, ambos 
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podem coexistir: o colaborador pode optar por omitir determinadas questões (por 
exemplo, sugestões para melhorar o fluxo de trabalho) e comunicar outras (atividades 
ilegais no trabalho), como também pode omitir informação a algumas pessoas (líderes) 
e revelá-la a outras (colegas de trabalho) (Tangirala & Ramanujam, 2008; Kish-Gephart 
et al., 2009; Detert et al., 2013). 
À semelhança do silêncio, a área da voz que se pretende abordar é a da comunicação 
informal, aqui identificada como a voz informal e ascendente, direcionada para um 
conjunto de ideias, preocupações, sugestões, informações relativas a problemas, ou 
dúvidas relacionadas com o trabalho, sendo destinatários as pessoas que detêm o poder 
de ação, de modo a que se consiga trazer melhorias/progresso ou mudança (Morrison, 
2014). A intenção da voz é a de ser construtiva, desafiadora e de alteração do status quo 
(Van Dyne et al., 2003). 
Através do acionamento da voz, com destino àqueles que se inserem numa posição 
hierárquica superior à do colaborador e com poder de ação, os colaboradores podem, 
entre outros aspetos, ajudar na prevenção e resolução de problemas (Detert & 
Edmondson, 2011). Todavia, relembra-se que a abordagem à voz tem como objetivo 
complementar o estudo sobre silêncio do colaborador, não se pretendendo a sua 
mobilização para a investigação empírica. Será apenas realizada uma breve descrição 
relativamente ao modo como o construto da voz tem sido abordado na literatura.  
São vários os fatores apontados na literatura que podem influenciar a decisão do 
colaborador em acionar a voz ou em permanecer em silêncio, como é o caso da 
liderança transformacional, mecanismos formais de voz, raiva e a satisfação no trabalho, 
(ver Morrison, 2014; Kish-Gephart et al., 2009; Edwards, Ashkanasy & Gardner, 2009; 
Brinsfield, 2013; Brinsﬁeld, Edwards & Greenberg, 2009). Um outro fator é a 
segurança psicológica, o qual será objeto deste estudo. Tal como explanado mais à 
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frente, a segurança psicológica reporta-se à perceção detida pelo colaborador de que é 
seguro para ele ser ele próprio, podendo comunicar abertamente sem temer receber 
resultados negativos para si. 
A segurança psicológica pode ser estudada sob três níveis: individual, de grupo e 
organizacional (Edmondson & Lei, 2014). O presente estudo incide sobre o nível 
individual. Não obstante, salienta-se que a segurança psicológica pode exercer um papel 
quer de mediação quer de moderação na obtenção de diversos resultados para a 
organização. 
  
1.1. Propósitos do Trabalho 
A literatura sobre silêncio e segurança psicológica ainda se afigura muito recente e o 
número de estudos realizados parece ser reduzido. No que concerne a Portugal e a partir 
da literatura a que se teve acesso, pouca ou nenhuma atenção tem sido dada a estes dois 
constructos. Assim, com o presente estudo pretende-se: 
- Conhecer melhor o domínio do silêncio do colaborador e da segurança 
psicológica, uma vez que tais temas se revestem de uma grande complexidade e 
podem influenciar o sucesso organizacional; 
- Encontrar possíveis ligações entre os diversos tipos de silêncio que o 
colaborador pode acionar e a segurança psicológica; 
- Descortinar relações entre variáveis sociodemográficas, tipos de silêncio do 
colaborador e segurança psicológica.  
 
1.2. Estrutura da Investigação 
O presente trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos, tal como se pode 
observar na figura 1. 
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Na Introdução é feita uma breve apresentação do tema, apontando a sua importância 
para o funcionamento organizacional e dando a conhecer o interesse do seu estudo. 
No segundo capítulo procede-se à abordagem teórica dos conceitos fundamentais da 
presente investigação, nomeadamente o silêncio do colaborador e a segurança 
psicológica. Apresentam-se também outros constructos, como a voz do colaborador e a 
segurança física, objetivando uma melhor compreensão ao silêncio do colaborador e à 
segurança psicológica. 
No terceiro capítulo dá-se início ao estudo empírico, apresentando-se as hipóteses 
de estudo, o modelo base e os objetivos do estudo, tendo em conta o suporte conceptual. 
No quarto capítulo aborda-se o contexto empresarial, o instrumento de recolha de 
dados, o procedimento e a caracterização da amostra. Além disso, procede-se à análise e 
discussão dos resultados.  
Por fim, apresenta-se o último capítulo, correspondendo à conclusão. 
Capítulo I: Introdução
Capítulo II: Revisão da literatura sobre silêncio/voz
do colaborador; segurança física e psicológica.
Capítulo III: Modelo de estudo e hipóteses a testar
Capítulo IV: Metodologia e análise de dados
Capítulo V: Conclusões e implicações
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CAPÍTULO II - REVISÃO DA LITERATURA 
 
1- SILÊNCIO DO COLABORADOR 
Uma vez que a investigação ao silêncio do colaborador ainda é muito recente, até ao 
momento não foram atríbuidos limites para o estudo do silêncio do colaborador, sendo 
que, atualmente, este constructo constitui um fenómeno muito amplo. 
Consequentemente, cabe a cada investigador, em função dos propósitos do seu trabalho, 
estabelecer os seus próprios limites. Assim, segundo Brinsfield (2009), há a necessidade 
de se estabelecer limites para o silêncio do colaborador, até porque, muitas vezes, este 
abrange a área de outros constructos com que está relacionado (os quais serão 
apresentados na revisão histórica da literatura), gerando confusão. Posto isto, passa-se, 
de seguida, a apresentar a complexidade do estudo sobre silêncio do colaborador. 
 
1.1. Silêncio em resposta ao quê? 
De acordo com Brinsfield (2009), diversos estudos constatam que são vários os 
motivos que podem levar ao silêncio do colaborador, como o medo e/ou a apatia. 
Contudo, como se verá mais à frente, o silêncio do colaborador também é condicionado 
pela existência de uma oportunidade de voz latente, pelo clima ou pela cultura 
organizacional.  
Por outro lado, o silêncio do colaborador para além de poder ser uma resposta à 
injustiça organizacional percebida, também se pode dever a razões estratégicas que têm 
o objetivo de causar impacto nos outros membros da organização (Brinsfield, 2009). Do 
mesmo modo, Noelle-Neumann (1974, 1977, 1991, citada por Brinsfield, 2009), 
analisou o silêncio como uma resposta ao fraco nível de suporte público percebido, 
enquanto Morrison e Milliken (2000, citadas por Brinsfield, 2009), estudaram o silêncio 
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do colaborador como resposta aos problemas organizacionais. Não obstante, o silêncio 
do colaborador também tem sido analisado como uma resposta a transgressões 
organizacionais (Miceli & Near, 1989, citadas por Brinsfield, 2009). 
 
1.2. Alvo(s) do silêncio do colaborador 
Muita da atenção que tem sido dada ao silêncio do colaborador, tem incidido sobre a 
comunicação ascendente, ou seja, a comunicação do colaborador para o seu supervisor 
ou para outro que esteja em posição hierarquiamente superior à do colaborador 
(Brinsfield, 2009).  
Porém, é importante que se desenvolvam mais estudos, conceptualizando o silêncio 
do colaborador para além da comunicação ascendente, tendo como alvos um colega de 
trabalho, ou um subordinado, caso estes sejam percecionados como relevantes para uma 
determinada questão (Brinsfield, 2009). O silêncio também poderá ser mais abrangente, 
podendo ter como alvos a equipa de trabalho, o departamento, toda a organização, como 
também poderá ser dirigido para o exterior (consumidores, fornecedores, a imprensa, ou 
o público em geral) (Tangirala & Ramanujam, 2008, Brinsfield, 2009). 
 
1.3. Comunicação 
Apesar de muitos dos estudos relativos ao silêncio do colaborador se focarem na 
interação face-a-face, existem outras dimensões que poderão ser estudadas, como é o 
caso da comunicação por e-mail, cartas escritas, correio de voz ou qualquer outra forma 
de comunicação que proporcione a transmissão de informações (Brinsfield, 2009). Por 
exemplo, a apreensão relativa ao uso da tecnologia pode contribuir para que um 
determinado colaborador permaneça em silêncio, num contexto de comunicação 
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mediado por um computador. Contudo, esse mesmo colaborador pode estar mais 
disposto a acionar a voz numa interação face-a-face (Brinsfield, 2009). 
 
1.4. A temporalidade do silêncio 
De acordo com Brinsfield (2009), o silêncio pode assumir diversas formas e 
significados, entre as quais estão as pausas caracterizadoras do discurso do dia a dia. 
Contudo, existe pouca orientação na literatura com o intuito de ajudar a perceber se se 
está perante o silêncio do colaborador ou perante outro tipo de silêncio. Por exemplo, a 
literatura não revela a quantidade de tempo de silêncio necessária para que este último 
seja considerado como silêncio do colaborador (Brinsfield, 2009). Porém, tal não 
significa que o silêncio não assuma um carácter temporal. Neste sentido, embora sejam 
precisos estudos à volta desta questão, reconhece-se que para ser uma forma de silêncio 
do colaborador, o silêncio deve ser mantido pelo tempo necessário de modo a ser 
considerado como uma forma de mutismo intencional de informação, preocupações e 
opiniões (Brinsfield, 2009). Em determinados contextos, o tempo necessário pode ser 
muito reduzido (alguns segundos), enquanto noutros contextos pode envolver dias, 
semanas ou mais tempo. Por exemplo, um controlador de tráfego aéreo que permanece 
em silêncio alguns segundos por não querer irritar o seu supervisor, mas cuja relutância 
em comunicar quase provoca um trágico acidente, está a adotar uma forma de silêncio 
do colaborador (Brinsfield, 2009). De igual modo, o colaborador pode demorar dias ou 
até mesmo semanas a responder às questões dos seus colegas, por se encontrar muito 
ocupado. Contudo, o mutismo desse mesmo colaborador que está ocupado não é 
considerado como uma forma de silêncio do colaborador, uma vez que este tipo de 
silêncio não foi intencional. Assim, numa prespectiva temporal, aquilo que constitui ou 
não constitui o silêncio do colaborador estará condicionado ao contexto (Brinsfield, 
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2009). Em suma, estar-se em silêncio por alguns segundos poderá representar uma 
forma de silêncio, enquanto estar em silêncio por períodos temporais mais longos 
poderá não representar uma forma de silêncio do colaborador (Brinsfield, 2009). 
 
1.5. Canais de comunicação formais e informais 
Os tipos de canal também poderão ser tidos em conta no estudo do silêncio do 
colaborador. Nas organizações a comunicação não só ocorre através dos canais formais, 
mas também através dos canais informais. O mesmo sucede com o silêncio do 
colaborador (Brinsfield, 2009).  
De acordo com Rego (2013) a comunicação formal é aquela que é oficial e regulada 
pelas autoridades da organização. Geralmente este tipo de comunicação é escrito e 
percorre os canais do organograma. A restante comunicação denomina-se por informal, 
caracterizando-se por ser espontânea e por não ser controlada pela gestão. 
Muitos dos estudos relativos ao silêncio do colaborador não diferenciam 
diretamente os canais formais dos canais informais (Brinsfield, 2009). 
 
1.6. Tipos de omissão de informação 
Tendo em conta as várias definições de silêncio apontadas na literatura, a 
informação omitida poderá incluir preocupações, informações e/ou opiniões. Em 
particular, o silêncio do colaborador poderá envolver questões relacionadas com a 
eficiência e a produtividade do grupo de trabalho, queixas sobre como alguém é tratado 
no local de trabalho, conflitos dos colaboradores com os seus colegas de trabalho, 
desacordo com as decisões organizacionais e o conhecimento de potenciais fraquezas 
nos processos de trabalho (Tangirala & Ramanujam 2008, Morrison & Milliken, 2000, 
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citados por Brinsfield, 2009). Em conclusão, qualquer omissão de informação que seja 
relevante para o trabalho constitui o silêncio do colaborador. 
 
1.7. O estudo do silêncio na perspetiva de diversas áreas do saber e na vertente 
organizacional 
1.7.1. O silêncio na perspetiva de diversas áreas do saber 
A literatura sobre silêncio do colaborador aponta-o, muitas vezes, como 
disfuncional para as organizações. Porém, são várias as áreas do saber que referem que 
o silêncio também traz benefícios, como é o caso da ética, comunicação e a cortesia. 
Assim, passa-se de seguida a destacar alguns benefícios. 
No que concerne à ética, Bok (1983, citado por Van Dyne et al., 2003) levou a cabo 
um estudo onde mencionava os segredos (omissão intencional de informação), as 
questões éticas e filosóficas associadas às decisões intencionais de omissão de 
informação relevante - como por exemplo os segredos comerciais, as confidências 
profissionais, os dados privados e as informações privilegiadas - e a omissão abusiva - 
tais como enganos maliciosos, fraude ao consumidor e a negociação de informações 
privilegiadas. Neste estudo, Bok (1983, citado por Van Dyne et al., 2003) destacou a 
importância do uso de julgamentos pessoais e padrões morais no dia a dia, de modo a 
decidir o que deve e o que não deve ser comunicado. Por sua vez, Nyberg (1993, citado 
por Van Dyne et al., 2003) argumentou que dizer sempre a verdade não é apenas 
irrealista como também impossível de ser praticado. O autor também propôs que a 
omissão de informação (silêncio) e o engano intencional são muitas vezes essenciais 
para as relações de alta qualidade. Por exemplo, se todas as pessoas tivessem 
conhecimento de todos os pensamentos dos outros, isto produziria efeitos nefastos. De 
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igual modo, a maioria das pessoas aparenta não saber que algum amigo ou familiar têm 
algo negativo a comunicar (Nyberg, 1993, citado por Van Dyne et al., 2003). 
Paralelamente, a literatura sobre comunicação destaca que o silêncio tem aspetos 
positivos. Por exemplo, Grice (1989, citado por Van Dyne et al., 2003) sugeriu que a 
comunicação eficiente requer a combinação de quatro princípios, no que diz respeito ao 
que comunicar e omitir (quantidade, qualidade, relevância e clareza). Por outro lado, 
Turner et. al. (1975, citados por Van Dyne et al., 2003) argumentaram que a 
honestidade nem sempre é a melhor política e que a omissão e o engano são muito 
importantes nas conversações. Por outro lado, Strauss (1969, citado por Van Dyne et al., 
2003) destacou que as relações sociais não poderiam existir sem hipocrisia ou sem a 
omissão de sentimentos ou pensamentos. 
Além disso, os estudos referentes à cortesia e à teoria da cortesia (consistindo estas 
no estudo das maneiras mais delicadas ou civilizadas de tomar ação, de cumprimentar, 
entre outros aspetos), como por exemplo os de Bown e Levinson (1987, citados por Van 
Dyne et al., 2003), destacam o valor do silêncio na defesa de normas culturais, 
relativamente a conversações apropriadas e inapropriadas. 
  
1.7.2. Revisão história da literatura sobre o silêncio do colaborador 
Brinsfield et al. (2009) metaforizaram a literatura do silêncio como sendo ondas, 
argumentando que, ao longo das três últimas décadas, diversos constructos relacionados 
com o silêncio do colaborador foram surgindo ao longo da “costa”, em momentos 
temporais distintos, como por exemplo a voz do colaborador, espirais de silêncio, 
denúncia e o silêncio organizacional (Brinsfield et al., 2009). Por outras palavras, com 
as várias “ondas” foram surgindo diversos construtos que também foram contribuindo 
para a construção e operacionalização do estudo do silêncio, estudando-o sob diversas 
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perspetivas, diferentes entre si quanto à direção da comunicação (descendente, 
ascendente e lateral); ao nível de análise (individual, em grupo ou organizacional); ao 
tipo de situação ou preocupação que afeta a disposição do colaborador em comunicar ou 
em ficar em silêncio (ideias direcionadas para a melhoria, insatisfação e transgressões 
éticas); e ao foco (se este é voltado para a supressão ou para a comunicação) (Brinsfield 
et al., 2009), [ver tabela 1, pp. 26 - 28]. 
Todavia, nenhuma dessas ondas é independente das outras. Ressalta-se que 
enquanto a primeira onda (1970 - meados dos anos 80) visou a construção das bases 
para o estudo do silêncio nas organizações, utilizando para tal os contructos das espirais 
de silêncio e o efeito MUM, na segunda onda (meados dos anos 80 - 2000) assistiu-se a 
uma maior expansão da literatura, recorrendo para tal aos contructos da denúncia, 
promoção de assuntos importantes, queixas e o desarcordo com as decisões 
organizacionais. Tudo isto culminou na onda atual (2000 – até ao presente), na qual se 
começou a reconhecer que o silêncio é muito mais do que a mera ausência da voz, 
ocorreram as primeiras tentativas para se separar o silêncio do colaborador do silêncio 
organizacional, e novos constructos, como é o caso da aprendizagem organizacional, 
contribuíram para a expansão da literatura do silêncio do colaborador (Brinsfield et al., 

















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































O silêncio organizacional 
Morrison e Milliken (2000, citadas por Brinsfield, 2009; e por Bagheri et al., 2012) 
sugeriram o termo silêncio organizacional para descrever o fenómeno, ao nível coletivo, 
resultante da omissão de informações, opiniões e preocupações relativas a problemas de 
trabalho ou questões. Assim sendo, ainda que o silêncio organizacional esteja 
intimamente relacionado com o silêncio do colaborador, ambos são distintos, tendo em 
conta que o silêncio organizacional se insere numa dinâmica coletiva (Brinsfield, 2009; 
Bagheri et al., 2012), enquanto o silêncio do colaborador se insere numa dinâmica 
individual. Isto é, o silêncio de cada colaborador (dinâmica individual) pode-se 
desenvolver resultando num fenómeno coletivo. Assim, o estudo de Morrison e Millilen 
Peirce, Smolinski & Rosen (1998) 




1970              1975               1980              1985              1990             1995              2000             2005 
Hirschman (1970) 
Voz e saída (lealdade) 
Tesser (1970) 
Efeito MUM 
Noelle- Neumann (1974) 
Espirais de silêncio 
Graham (1986) 




Pinder & Harlos (2001) 
Silêncio do colaborador: 
aquiescente e defensivo 
Van Dyne et al. (2003) 




Morrison & Milliken (2000) 
Silêncio organizacional 
Milliken et al. (2003) 
Fatores impeditivos da 
comunicação ascendente 
Fonte: Adaptado de Brinsfield, Edwards e Greenberg (2009). 
Figura 2. Cronograma dos constructos com mais impacto no estudo do silêncio organizacional. 
 
P á g i n a  30 | 187 
 
(2000) acabou por influenciar muitos dos estudos que foram sendo posteriormente 
desenvolvidos, à volta desta corrente. Todavia, uma vez que a literatura sobre o silêncio 
organizacional e o silêncio do colaborador ainda é muito recente, é preciso reunir-se 
mais esforços para uma melhor separaração destas duas vertentes (Brinsfield, 2013). 
 
O silêncio do colaborador 
Pinder e Harlos (2001) definiram o silêncio do colaborador como sendo a omissão 
de qualquer forma de expressão genuína, relativamente a uma injustiça percebida ou 
vivenciada por um colaborador, para com as pessoas na organização capazes de 
promover a mudança ou correção. Estudos posteriores adotaram e reformularam a 
definição anteriormente dada, ao acrescentar à esfera do silêncio, para além da injustiça, 
as críticas e/ou preocupações (Milliken et. al. 2003; Tangirala & Ramanujam 2008). 
Por último, é importante frisar que tem havido várias tentativas para investigar 
empiricamente o silêncio do colaborador. Porém, os instrumentos de avaliação ou ainda 
não foram empiricamente validados ou não vão ao encontro da forma como o silêncio 
do colaborador está atualmente conceptualizado (Brinsfield, 2009).  
 
1.8. Os vários tipos de silêncio que podem ser acionados pelo colaborador 
Existem diversos tipos de silêncio, que se diferenciam entre si através do motivo 
que leva o colaborador a acioná-los, tal como se sintetiza na tabela 2 (p. 31). Porém, o 
optou-se por não abranger os silêncios instrumental/calculista (o colaborador adota o 
silêncio com o objetivo de causar boa impressão no seu chefe e de obter recompensas) 
ou ignorante (o colaborador opta pelo silêncio por não ter conhecimento sobre a 
matéria). 
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Tabela 2. Tipos de silêncio do colaborador. 
Silêncio do colaborador 
- Omissão intencional de ideias, informações e 
opiniões relacionadas com o trabalho. 
Tipo de comportamento 
Motivo do colaborador 
Silêncio defensivo 
Ex.: 
- Omissão de informações e problemas, baseada no 
medo 
- Omissão de factos para autoproteção, de modo a que 




Resultante do medo das 
consequências. 
Silêncio por timidez 
Composto por inseguranças, dúvidas e incertezas 
relativamente a uma situação e ao que dizer. Pode 
resultar do medo de se sofrer embaraços e ao medo de 




- Omissão de informação confidencial, baseada na 
cooperação. 
- Proteção do conhecimento proprietário de modo a 
beneficiar a organização. 
Cooperação e ajuda 
 




- Omissão de ideias / opiniões / sugestões devido à 
resignação, baixa capacidade de decisão, baixa 




Resultante da resignação 
Sentimento de 




- O colaborador cala-se com o intuito de levar o seu 
superior ou colega a decidir erradamente. 
Intenções malévolas ou 
maquiavélicas 
Fonte: Construído a partir de Van Dyne et al. (2003); Rego (2013); Brinsfield (2013) 
 
Passa-se de seguida a fazer uma breve explicação dos diversos tipos de silêncio a 
que se propõe estudar. 
 
1.8.1. Silêncio defensivo 
Sugerido por Pinder e Harlos (2001, citados por Van Dyne et al., 2003), por silêncio 
defensivo entende-se a omissão de ideias, informações e opiniões como uma forma de 
autoproteção, baseada no medo. O silêncio defensivo é intencional e é considerado um 
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comportamento pró-ativo destinado a proteger o colaborador de ameaças externas (Van 
Dyne et al., 2003). 
Kish-Gephart et al. (2009) estenderam a literatura, ao sugerir que o silêncio 
defensivo deveria ser diferenciado tendo em conta a intensidade do medo vivenciado e o 
tempo disponível para tomar uma ação. Este contributo é sintetizado na figura 3. 
Uma melhor compreensão poderá ser conseguida com a consulta do tópico sobre a 
voz defensiva (p.55). Passa-se, em seguida, a explicitar as diferenças no silêncio 
defensivo em termos de intensidade do medo e do tempo de resposta. 
 








Kish-Gephart et al. (2009, p. 171) definem o silêncio defensivo não deliberado 
(célula do canto superior esquerdo) como:  
“uma resposta psicológica automática e inconsciente relativamente a uma situação 
que inclui um elevado nível de medo e pouco tempo de resposta”.  
 
Por exemplo, um colaborador ao falar com um líder relativamente a um 
determinado tópico, verifica que este, inesperadamente, apresenta raiva. 
Consequentemente, o colaborador pode vivenciar uma elevada intensidade de medo, 
não transmitindo aquilo que queria dizer, adoptando o silêncio defensivo não 
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Fonte: Adaptado de Kish-Gephart et al. (2009). 
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Silêncio defensivo orientado para o esquema  
Kish-Gephart et al (2009) sugerem que no silêncio defensivo orientado para o 
esquema os colaboradores estão conscientes da sua intenção em permanecer no silêncio, 
mas ainda não decidiram com exatidão o que devem fazer. Tal pode ocorrer em duas 
situações. A primeira é quando os colaboradores vivenciam uma elevada intensidade de 
medo em situações onde ainda há tempo para decidir (célula do canto superior direito). 
Por exemplo, o colaborador pode-se aperceber de uma falha num novo projeto liderado 
pela sua chefia, considerando a possibilidade de a informar. Todavia, se o colaborador 
perceciona a comunicação como altamente ameaçadora, porque, por exemplo, teve uma 
má experiência com o temperamento da chefia no passado ou teme que uma promoção 
lucrativa para si não aconteça, é provável que se mantenha no silêncio.  
A segunda situação ocorre quando o colaborador vivencia um baixo nível de medo e 
uma necessidade de dar uma resposta imediata (célula do canto inferior esquerdo). Por 
exemplo, um colaborador pode vivenciar um baixo nível de medo quando reconhece, 
num encontro, ter uma sugestão a propor, contudo, devido à falta de tempo para 
deliberar, é provável que se mantenha em silêncio naquele momento, acreditando que 
mais vale ficar calado do que pedir desculpas (Kish-Gephart et al., 2009). 
 
Silêncio defensivo deliberado 
 O silêncio defensivo deliberado (célula inferior direita) representa uma escolha 
intencional e consciente do colaborador com o objetivo de se proteger a si mesmo numa 
situação potencialmente perigosa. Este tipo de silêncio surge em situações que reúnam 
uma baixa intensidade de medo e tempo suficiente para tomar uma decisão. Por 
exemplo, um colaborador pode vivenciar uma baixa intensidade de medo quando reflete 
sobre ir ter com o seu chefe com determinadas sugestões de melhoria. Aqui, o indivíduo 
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tem tempo suficiente (se desejar) para, deliberada e conscientemente, apurar os custos e 
os benefícios, consultar outros elementos e considerar estratégias alternativas de voz 
(Kish-Gephart et al., 2009). 
 
1.8.2. Silêncio por timidez 
O silêncio por timidez foi apontado nos estudos de Brinsfield (2009, 2013), tendo 
sido sugerido pelo próprio que este tipo de silêncio é composto pelas inseguranças, 
dúvidas, e incertezas relativamente a uma situação e ao que dizer. De igual maneira, os 
motivos que levam ao silêncio por timidez podem ser os medos de sofrer embaraço e de 
perder o trabalho. Brinsfield (2009, 2013) indica ainda que pode haver sobreposição 
entre o silêncio por timidez e o silêncio defensivo, uma vez que em ambos o 
colaborador tenta evitar resultados negativos para si.  
O silêncio por timidez também pode ser equivalente ao comportamento passivo, o 
qual, segundo Rego (2013, p. 303):  
“[…] caracteriza-se por um comportamento tímido e ratraído. A pessoa tem 
dificuldade em defender os seus interesses, em comunicar o que pensa e em mostrar 
desacordo. Acaba por encorajar as outras pessoas a tomarem vantagem sobre si e a 
desrespeitarem-na. Daqui resulta que, por vezes, a pessoa sente-se incompreendida e 
julga que «os outros é que deveriam saber onde podem chegar»”. 
 
Além disso, de acordo com Loureiro (2011), o comportamento passivo pode ser 
careterizado através das seguintes categorias: comportamento observável não verbal; 
comportamento observável para verbal; comportamento observável verbal; padrões de 
pensamento: crenças irracionais (sentimentos e emoções); e consequências. De modo a 
que se possa fazer uma melhor compreensão do silêncio por timidez, apresenta-se, de 
seguida, estas mesmas categorias caraterizadoras do estilo comunicacional passivo. 
No que concerne ao comportamento comportamento observável não verbal, este é 
caraterizado por muitos movimentos com as mãos, ombros encolhidos, postura 
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contraída. O rosto apresenta-se tenso, o locutor evita o contacto ocular e as sobrancelhas 
tendem a estar levantadas (Loureiro, 2011). 
Relativamente ao comportamento observável para verbal, o emissor tende a parar no 
meio do discurso, a fazer silêncios, hesitações, o seu riso é forçado e nervoso e a sua 
voz é sumida e apagada (Loureiro, 2011). 
No que toca ao comportamento observável verbal, é caraterizado por expressões 
como: “quem sabe...”; “talvez”; “realmente”, “não é importante”; “desculpe, mas...”; 
“não se incomode”; “não tem importância”; “não vale a pena...”; “pergunto-me se 
poderíamos...”; “não gosto de criar problemas”; entre outros (Loureiro, 2011). 
Quanto aos padrões de pensamento, os emissores têm a sensação constante de serem 
incompreendidos, ignorados e manipulados, evitam incomodar ou ofender os outros. 
Têm muita energia mental e pouca exterior (Loureiro, 2011). 
No que concerne às crenças irracionais (sentimentos e emoções), esta categoria 
carateriza-se pela insegurança, culpabilidade, as pessoas sentem-se sacrificadas, 
frustradas e ansiosas. Há tendência para a fuga, para a dependência em relação aos 
acontecimentos e aos outros e para a submissão. Nesta categoria também se insere a 
desonestidade emocional e a baixa autoestima (Loureiro, 2011). 
Por último, quanto às consequências, os emissores presenciam a perda da sua 
autoestima e do apreço das outras pessoas. São pouco respeitados e fazem os indivíduos 
sentirem-se culpados ou superiores. Ademais, os indivíduos sentem ansiedade, acessos 
repentinos de agressividade, depressão, sensação de falta de controlo e solidão 
(Loureiro, 2011). 
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1.8.3. Silêncio pró-social / Silêncio relacional 
Formulado a partir da literatura do comportamento de cidadania organizacional 
(CCO), Van Dyne et al. (2003) definem o silêncio pró-social como a omissão de ideias, 
informações e opiniões relacionadas com o trabalho, com o intuito de beneficiar os 
outros membros da organização. Assim, este tipo de silêncio é baseado no altruísmo e 
em motivos de cooperação. À semelhança dos comportamentos de cidadania 
organizacional, o silêncio pró-social é um comportamento intencional, pró-ativo e 
focado nos outros, não sendo controlado pela organização. Além disso, contrariamente 
ao silêncio defensivo, este tipo de silêncio é motivado pela preocupação pelos outros, 
em detrimento do medo das consequências negativas para o “eu”. Mais concretamemte, 
o silêncio pró-social pode incluir a omissão de informação por esta ser confidencial, não 
se destinando à discussão e distribuição geral (Van Dyne et al., 2003). 
Todavia, Briensfield (2009, 2003) ao tentar encontrar razões explicativas do silêncio 
do colaborador, sugeriu que a dimensão pró-social do silêncio é fruto de um iquívoco. 
Assim, Briensfield (2009, 2003) renomeou o conceito de silêncio prósocial para silêncio 
relacional.  
Uma melhor compreensão do silêncio pró-social / relacional será alcançada com a 
leitura do ponto referente à voz pró-social (p. 56). 
 
1.8.4. Silêncio aquiescente 
Van Dyne et al. (2003, p. 1366) definiram o silêncio aquiescente como a “omissão 
de ideias relevantes, informações e opiniões, com base na resignação” (p. 1366) e 
como uma forma de inação. Para os mesmos autores (2003) este tipo de silêncio tem 
uma natureza mais passiva do que ativa (Van Dyne et al., 2003). 
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Os colaboradores que optam por este tipo de silêncio estão conformados com o 
contexto onde estão inseridos e não estão dispostos a fazer qualquer esforço para 
acionar a voz, envolverem-se, ou tentarem mudar a situação onde se inserem 
(resignação fortemente enraizada). Por exemplo, um colaborador pode omitir as suas 
ideias que visam a mudança organizacional, devido à crença de que o acionamento da 
voz é inútil e não levará à diferença. Por outro lado, o colaborador pode guardar as 
opiniões e informações para si próprio, por acreditar que detém pouca influência para 
mudar situação (Van Dyne et al., 2003). 
Uma melhor compreensão poderá ser obtida com a consulta do tópico sobre a voz 
aquiescente (p.57). 
 
1.8.5. Silêncio malicioso 
O silêncio malicioso é um tipo de comportamento desviante destrutivo no local de 
trabalho. De acordo com Rego (2013), os colaboradores que adoptam este tipo de 
silêncio têm o propósito de levar os seus superiores e colegas a decidir erradamente. 
Appelbaum, Iaconi e Matousek (2007, citados por Ahmad & Omar, 2014), 
consideram que os comportamentos desviantes no local de trabalho podem ser 
categorizados em duas categorias: comportamentos desviantes constructivos no local de 
trabalho e comportamentos desviantes destrutivos no local de trabalho.  
Os primeiros dizem respeito a situações onde os colaboradores contornam 
determinadas normas para desempenhar comportamentos honrosos, traduzindo-se em 
benefícios para a organização e os seus membros. É o caso dos comportamentos de 
cidadania organizacional e da denúncia (“Understanding the impact of positive 
deviance”, 2012).  
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Os segundos consistem em comportamentos adotados pelos colaboradores, com o 
intuito de ferir a organização e os seus membros. Nesta última categoria, tal como acima 
referido, insere-se o silêncio malicioso do colaborador (ver Rego, 2013). Ainda sobre os 
comportamentos deviantes destrutivos no local de trabalho, Robinson e Bennett (1995, 
citadas por Ahmad & Omar, 2014), agrupa-os em duas dimensões: a primeira diz 
respeito à seriedade (de uma menor seriedade do desvio para uma maior seriedade). A 
segunda é relativa ao foco do desvio, ou seja, se este tem foco interpessoal ou 
organizacional. Como exemplos de desvios menores, referem-se os colaboradores 
escolherem, deliberadamente, trabalhar devagar, abandonar o local de trabalho mais 
cedo e mostrar favoritismos. Entre exemplos de desvios mais graves incluem-se roubar 
a organização, aceitar-se subornos e pôr os colegas em perigo (Robinson & Bennett, 
2000).  
De acordo com Ahmad e Omar (2014), o interesse à volta dos comportamentos 
desviantes no local de trabalho destrutivos deve-se a este mesmo impato negativo nas 
organizações e nos indivíduos. Quer isto dizer que os comportamentos desviantes no 
local de trabalho podem acarretar stress para os colaboradores, diminuição do 
comprometimento e produtividade destes, aumento da rotatividade e do absentismo. 
Tudo isto resultará em custos financeiros para as organizações. Para uma maior 
compreensão do silêncio malicioso, deverá consultar a voz maliciosa (p. 58). 
 
1.8.6. Aprendizagem do silêncio 
A longo prazo, todas as experiências referentes ao silêncio, abordadas 
anteriormente, podem levar à aprendizagem do silêncio. Esta aprendizagem resulta da 
propensão dos seres humanos para desenvolverem comportamentos de fuga orientados 
para a segurança, minimizando a exposição a situações ameaçadoras que podem 
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desencadear o medo (Dozier, 1998; Kreitler, 2004; Rachman, 1990; citados por Kish-
Gephart et al., 2009). Por exemplo, um indivíduo que desenvolveu medo em falar 
abertamente com o seu líder por ter sofrido uma experiência negativa, há muito tempo 
atrás, muito provavelmente não voltará a falar abertamente enquanto tiver perceção de 
ameaças. Este tipo de situação contribui para o clima de silêncio. 
 
1.9. O desenvolvimento do clima de silêncio organizacional 
Tendo em conta que o silêncio de cada colaborador poderá dar origem ao silêncio 
organizacional, achou-se relevante fazer uma breve abordagem ao desenvolvimento do 
silêncio organizacional. Para uma melhor compreensão dever-se-á consultar a figura 4 
(p. 40), a qual tem como intuito sintetizar os fatores responsáveis pelo clima de silêncio. 
Esta última encontra-se dividida em dois grupos: a cinzento, descreve-se de que forma 
os líderes contribuem para o clima de silêncio; a branco relata-se o papel do colaborador 
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1.9.1. Medo dos líderes em receber feedback negativo 
As pessoas, frequentemente, se sentem ameaçadas pelo feedback negativo, evitando 
recebê-lo. Quando o recebem, os indivíduos podem tentar ignorar a mensagem, rotulá-la 
de imprecisa ou podem atacar a credibilidade da fonte (Morrison & Milliken, 2000). 
Argyris e Schon (1978, citados por Morrison & Milliken, 2000 e por Bagheri et al., 
2012) sugerem que o medo em receber feedback negativo pode ter maior impacto nos 
gestores, pois muitos destes sentem necessidade de se proteger de embaraço, ameaças, e 
sentimentos de vulnerabilidade ou de incompetência, resultando no evitamento de 
qualquer informação que possa sugerir fraqueza ou dar ato a dúvidas relativamente a 
determinadas decisões. 
Por último, a literatura também sugere que quando o feedback negativo vem de 
baixo para cima, em detrimento de cima para baixo, é visto como sendo ameaçador para 
o poder e a credibilidade do líder (Korsgaard, Roberson & Rymph, 1998, citados por 
Morrison & Milliken, 2000). 
 
1.9.2. Crenças implícitas dos líderes 
São pelo menos três as crenças que levam ao desenvolvimento do silêncio 
organizacional: a primeira é a crença não consciente, detida pelos líderes, de que os 
colaboradores são interesseiros e desonestos, fazendo com que os líderes atuem de 
modo a desencorajar a comunicação ascendente. A segunda é a de que os líderes é que 
sabem o que é melhor para a organização. A terceira crença diz respeito à concordância, 
consenso e homogeneidade como indicadores de uma organização sadia, enquanto o 
desacordo e a divergência devem ser evitados (Morrison & Milliken, 2000). 
Nem todos os líderes das organizações detêm as crenças anteriormente referidas. 
Contudo a literatura sugere que estas crenças caraterizam a maior parte dos líderes, 
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podendo fazer-se sentir de modo mais intenso em determinadas organizações (Morrison 
& Milliken, 2000). 
 
1.9.3. Clima organizacional e o desenvolvimento de processos construção de sentido 
coletivo através da interação e comunicação 
Segundo Chiavenato (1999, p. 444), por clima organizacional entende-se como: 
“o modo como as pessoas interagem umas com as outras, com os clientes e 
fornecedores internos e externos, bem como o grau de satisfação com o contexto que as 
cerca. O clima organizacional pode ser agradável, recetivo, caloroso e envolvente, em 
um extremo, ou desagradável, agressivo, frio e alienante em outro extremo”. 
A literatura também sugere que nas organizações existem vários climas, cada qual 
pertencente a uma determinada atividade (Schneider & Reichers, 1983, citados por 
Morrison & Milliken, 2000). Por exemplo, existem climas para o atendimento ao 
consumidor, inovação e para a informalidade (Morrison & Milliken, 2000). Um desses 
climas é o do silêncio, o qual é caraterizado por duas crenças: (1) é inútil acionar-se a 
voz relativamente a problemas organizacionais e (2) o acionamento da voz é perigoso 
(Morrison & Milliken, 2000; Bagheri et al., 2012, Milliken, Morrison & Hewlin, 2003).  
Schneider e Reichers (1983, citados por Morrison & Milliken, 2000) sugeriram que 
os climas são formados através de processos de construção de sentido coletivo, nos 
quais os colaboradores tentam reunir perceções sobre o seu local de trabalho. Tal 
significa que é através das interações sociais que os colaboradores partilham as suas 
perceções e experiências, tentando compreender o significado de muitos aspetos do seu 
local de trabalho (Schneider & Reichers, 1983, citados por Morrison & Milliken, 2000; 
Bagheri, et al., 2012). Os processos de construção de sentido coletivo permitem que os 
indivíduos se orientem de um modo rápido e sem esforço sobre o que devem ou não 
fazer, ao compararem novos estímulos com estímulos anteriormente armazenados na 
sua estrutura mental (Detert & Edmondson, 2011). 
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Distorções no processo de construção de sentido coletivo 
Os colaboradores muitas vezes fazem juízos das ações do líder tendo em conta 
informação limitada ou distorcida. Muita dessa informação, relativamente aos tipos de 
comportamento que são considerados perigosos, é obtida por terceiros e os 
colaboradores assim o preferem, em vez de a aprender por experiência própria. É mais 
seguro, por exemplo, acreditar-se quando alguém diz que os colaboradores que acionam 
a voz são rotulados de causadores de problemas, em vez de pôr tal constatação à prova, 
de forma a testar a credibilidade do colega (Morrison & Milliken, 2000).  
Além disso, os processos de construção de sentido coletivo podem também dar azo 
a perceções exageradas relativamente ao risco e ineficiência do acionamento da voz. Por 
exemplo, se um colaborador expressar uma opinião não favorável e, posteriormente, não 
lhe for atribuída uma determinada promoção, os restantes colaboradores poderão pensar 
que tal aconteceu como resultado do acionamento da voz. Assim, pode correr a 
informação pelos colaboradores de que quem manifesta pontos de vista divergentes é 
penalizado. Do mesmo modo, se for ignorada uma determinada sugestão do colaborador 
relativamente à alteração de uma determinada política, ele poderá concluir que todo o 
input é ignorado, mesmo que tal não seja o caso (Morrison & Milliken, 2000). 
 
1.9.4. Esquema-síntese da origem do clima de silêncio 
Relativamente aos líderes, as três crenças apresentadas na figura 4 da página 40 (“os 
colaboradores são interesseiros”; “os líderes é que sabem o que é melhor para a 
organização”; “a homogeneidade é positiva e a divergência é algo negativo”) têm em 
conta vários antecedentes, os quais se distribuem por duas categorias: caraterísticas da 
equipa de gestão de topo e caraterísticas organizacionais e ambientais. São cinco as 
caraterísticas da equipa de gestão de topo que, segundo Morrison e Milliken (2000), dão 
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azo a estas crenças: background em economia e/ou finanças - comparativamente a 
outros indivíduos com outros background académicos, estes indivíduos tenderão a 
percecionar os colaboradores como interesseiros e não confiáveis, visto que tais crenças 
são enraizadas nos modelos económicos do comportamento humano (Pfeffer, 1997, 
citado por Morrison & Milliken, 2000); duração do mandato - quanto mais longo for o 
mandato, mais enraizadas estarão essas crenças; background cultural - nas culturas 
coletivistas e com elevada distância ao poder, estas crenças tenderão a ser mais 
prováveis; no caso do coletivismo, tal deve-se ao desejo dos indivíduos em obter 
coesão; diferenças demográficas em relação aos colaboradores - quanto maiores forem 
as diferenças demográficas (ex. género, raça, etnia e idade) entre os líderes e os 
colaboradores, mais influência terão as crenças. No que concerne às caraterísticas 
organizacionais e ambientais, reforçam as crenças dos líderes anteriormente referidas, 
sendo compostas pelos seguintes fatores: estratégias de redução de custo; low-
munificence environment, visto que nesta situação os líderes tendem a ter uma maior 
necessidade de controlo, são menos abertos à entrada de opiniões divergentes e dão 
valor à coesão (Bourgeois, 1985; Khand Walla, 1972; Pfeffer & Leblebici, 1973; 
citados por Morrison & Milliken, 2000); indústria em fase de maturação ou estável; 
diferenciações verticais elevadas, considerando que em organizações com muitas 
estruturas hierárquicas, os gestores de topo terão uma menor probabilidade de interagir, 
relacionar-se e confiar nos colaboradores (Morrison & Milliken, 2000); recrutamento 
externo - ao recorrerem a este tipo de recrutamento, os líderes poderão estar a contribuir 
para maior falta de comunicação entre os gestores de topo e a restante organização, 
podendo reforçar a crença detida pelos líderes de que os colaboradores são 
imprevisíveis e não são confiáveis; (des)confiança nos colaboradores temporários - estes 
poderão ser vistos como interesseiros, mal informados e não confiáveis, devido à 
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natureza temporária do seu contrato e devido ao facto da sua relação com a organização 
ser mais transacional do que relacional (Rousseau & Parks, 1993, citados por Morrison 
& Milliken, 2000). 
Assim, estas crenças detidas pelos líderes, juntamente com o seu medo em receber 
feedback negativo, levarão à adoção de estruturas, políticas e práticas organizacionais 
mais rígidas, contribuindo para o clima de silêncio organizacional (Morrison & 
Milliken, 2000).  
Por outro lado, os colaboradores também podem contribuir para o clima de silêncio 
da seguinte forma: as suas caraterísticas individuais, organizacionais e uma baixa 
relação com o(s) seu(s) supervisor(es) irão levar ao medo destes em obter resultados 
negativos para si e à crença de que a voz não irá fazer a diferença. Consequentemente, 
entrar-se-á no domínio do silêncio organizacional. O silêncio organizacional, por sua 
vez, conduzirá a processos de construção de sentido coletivo, através da interação e da 
comunicação, os quais são afetados por quatro fatores: semelhança entre os 
colaboradores, estabilidade e interdependência da força de trabalho e densidade da rede 
de trabalho (Morrison & Milliken, 2000). 
 
1.10. Implicações do silêncio organizacional 
Tendo em conta que a diferença entre o silêncio do colaborador e o silêncio 
organizacional assenta no foco - individual vs. coletivo - (Brinsfield, 2009)  e que a 
literatura referente aos resultados do silêncio para o colaborador ainda é muito reduzida, 
passa-se de seguida a apresentar algumas das implicações do silêncio organizacional 
quer para os colaboradores, quer para a organização. É pertinente relembrar que embora 
várias áreas do saber sugiram que o silêncio também é benéfico, como é o caso da área 
da comunicação, onde o silêncio é visto como importante para a comunicação eficiente 
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(Grice, 1989), a maioria da literatura sobre o silêncio organizacional vê-o como 
disfuncional para as organizações (ver Milliken et al., 2003; Tangirala & Ramanujam, 
2008; Morrison & Milliken, 2000). 
 
1.10.1. Omitir um input pode ser nefasto 
A literatura relativa ao silêncio organizacional associa-o à responsabilidade de um 
grande conjunto de falhas organizacionais, tais como o acidente do vaivém aeroespacial 
da Columbia, no ano de 2003 (Morrison, 2014) e, em 2001, a falência da empresa de 
energia dos EUA, Enron (Milliken et al., 2003). 
Mais especificamente, no que concerne ao acidente do vaivém aeroespacial 
colombiano, este ocorreu no dia 1 de fevereiro de 2003, durante a fase de reentrada na 
atmosfera terrestre, resultando na destruição total do vaivém e no falecimento dos sete 
astronautas que formavam a tripulação. Entre as causas apontadas pelo acidente, 
apontam-se as barreiras organizacionais que dificultavam a livre circulação de 
informação crítica relativa a problemas de segurança e a expressão de diferentes 
opiniões profissionais (Milliken et al., 2003).  
Relativamente à empresa de energia Enron, esta era uma das empresas líderes em 
distribuição de energia e comunicações. Contudo, devido à descoberta de várias fraudes 
contabilísticas e fiscais e a um avoltuado montante em dívida, a empresa abriu falência. 
Os órgãos de comunicação social relatam que muitos colaboradores sabiam dessas 
ilegalidades, todavia, tinham medo de comunicar as suas perceções aos seus líderes. 
Inclusive, Sherron Watkins, vice-presidente da companhia, testemunhou que havia uma 
cultura de intimidação na organização (Llory & Montmayeul, 2014). 
Além disso, é sugerido que o silêncio organizacional cria descontentamento, 
cinismo e stress (Morrison, 2014). 
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Perlow e Williams (2003, p.53, citadas por Morrison, 2014), acrescentaram que o: 
  
“silêncio pode exigir um preço psicológico elevado, gerando sentimentos de 
humilhação, raiva perniciosa, ressentimento, como também, contamina todas as 
interações, acaba com a criatividade, e mina a produtividade”. 
 
1.10.2. Resultados para a organização 
Ao dificultar o conhecimento de problemas organizacionais, o silêncio 
organizacional pode não só prejudicar a inovação organizacional, como também pode 
contribuir para a corrupção, para a morte de pacientes devido a erros de medicação nos 
hospitais, e para a ocorrência de acidentes (Tangirala & Ramanujam, 2008). 
A literatura sobre o silêncio organizacional também sugere que este último pode 
comprometer a eficiência da mudança e do progresso organizacional ao bloquear o 
feedback negativo e, assim, a capacidade organizacional em detetar e corrigir erros 
(Miller, 1972, citado por Morrison & Milliken, 2000). Sem o feedback negativo, os 
erros tendem a persistir e podem ser até intensificados quando as medidas corretivas não 
são aplicadas em tempo devido (Morrison & Milliken, 2000). 
Do mesmo modo, o estudo de Bies e Tripp (1999, citados por Morrison & Milliken, 
2000) sugere que o medo de repercussões pode fazer com que o colaborador distorça a 
informação que comunica ao seu líder. O líder ao usar essa informação distorcida na 
tomada de decisão pode comprometer a eficiência da decisão. 
 
1.10.3. Resultados para os colaboradores 
A literatura sobre justiça processual revelou que os colaboradores avaliam o 
processo de tomada de decisão mais favoravelmente quando este processo permite o 
contributo dos seus inputs, mesmo que estes inputs não tenham grande impacto nos 
resultados da decisão. (Bies & Shapiro, 1988; Lind, Lissak & Conlon, 1983; Tyler, 
Rasinki & Spodick, 1985; citados por Morrison & Milliken, 2000). 
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Não obstante, Morrison e Milliken (2000) apontam que os indivíduos têm uma 
grande necessidade em controlar o seu ambiente e as decisões que os afetam. Segundo 
os mesmos autores, a justiça processual revelou que um modo dos indivíduos ganharem 
o sentimento de controlo é através da expressão das suas opiniões e preferências. Assim 
sendo, este sentimento de controlo, ao nível organizacional, associa-se à oportunidade 
de usar a voz. 
A falta de controlo pode resultar nas seguintes consequências: redução da 
motivação, insatisfação, doenças relacionadas com o stress, rotatividade, síndrome de 
burnout, sabotagem e outras formas de desvio destrutivas para a organização 
(Greenberger & Strasser, 1986; Parker, 1993, citados por Morrison & Milliken, 2000).  
De igual modo, o silêncio também pode aumentar a probabilidade de dissonância 
cognitiva dos colaboradores, a qual se carateriza por um estado aversivo resultante da 
discrepância entre as crenças e os comportamentos do colaborador. É o caso de um 
eventual colaborador que todos os dias recebe queixas de um produto. Porém, mesmo 
que este último acredite que o produto fica aquém do esperado, se esta mesma opinião 
não for partilhada pela chefia, muito provavelmente o colaborador manter-se-á em 
silêncio, por percecionar o uso da voz arriscado (Morrison & Milliken, 2000). 
 
1.10.4. Esquema-síntese dos resultados do silêncio para a organização e para o 
colaborador 
O silêncio acarreta diversos resultados quer para a organização (cor cinza), quer 
para os colaboradores (cor branca), como se pode verificar através da figura 5 (p. 50). 
Quanto aos resultados para a organização: o silêncio irá levar à carência de novas 
informações, à falta de análise crítica relativamente a ideias e a alternativas e à carência 
de feedback negativo interno. Os dois primeiros fatores conduzirão a um processo de 
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tomada de decisão menos eficiente, enquanto o terceiro levará a uma fraca capacidade 
de deteção e correção de erros. Tudo isto, por sua vez, levará a processos de mudança 
organizacional menos eficientes (Morrison & Milliken, 2000). 
No que concerne aos resultados para os colaboradores, o silêncio conduzirá a 
sentimentos destes não serem valorizados e à perceção de falta de controlo e 
dissonância cognitiva pelos colaboradores. Por sua vez, o sentimento dos colaboradores 
não serem valorizados contribuirá para o seu baixo comprometimento pessoal e baixa 
autoconfiança. Consequentemente, a sua motivação e satisfação serão mais baixos e a 
rotatividade poderá aumentar. Relativamente à percepção de falta de controlo, não só 
poderá conduzir aos resultados anteriormente referidos, como também poderá conduzir 
à sabotagem, desvio e ao stress. De igual modo, a dissonância cognitiva dos 
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2. VOZ DO COLABORADOR 
 
2.1. Revisão histórica da literatura da voz do colaborador 
Brinsfield et al. (2009) não só metaforizaram a literatura do silêncio como sendo 
ondas, como também o fizeram para a voz do colaborador. Recapitulando, à semelhança 
do silêncio, os autores destacaram que ao longo das últimas décadas, foram surgindo 
diversos temas relacionados com o conceito de voz do colaborador, em momentos 
temporais distintos. A onda inicial compreende o espaço temporal de 1970-1985, a 
segunda teve início em 1985 perdurando até ao ano de 2000 e a terceira onda surgiu em 
2000, prolongando-se até ao presente (Brinsfield, 2009). 
É pertinente relembrar, mais uma vez, que nenhuma dessas ondas é independente das 
outras, pois cada qual foi contribuindo de alguma forma para a construção e 















Fonte: Adaptado de Brinsfield et al. (2009) 
Graham (1986) 





1970             1975               1980              1985              1990             1995              2000             2005 
Hirschman (1970) 
Voz e saída 
Thibaut & Walker 
(1975) 
Justiça processual: 
Efeito na voz 
Dutton & Ashford (1993) 





Pinder & Harlos (2001) 
Silêncio do colaborador: 
aquiescente e defensivo 
Van Dyne et al. (2003) 




Miceli & Near (1992) 
Denúncia 
Figura 6. Cronograma dos constructos que mais impacto tiveram no estudo da voz organizacional. 
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A investigação sobre a voz na vertente organizacional iniciou-se com o estudo sobre a 
aprendizagem organizacional. Hirschman (1970, citado por LePine & Van Dyne, 1998, 
Morrison, 2011 e Llory & Montmayeul, 2014), com o fim de perceber como os 
consumidores reagiam ao declínio do desempenho organizacional, foi o primeiro 
investigador a considerar que a falta de oportunidade dada aos trabalhadores para se 
expressarem estava associada à insatisfação. Rusbult, Farrel, Rogers e Mainous III 
(1988), tendo em conta o estudo de Hirschman (1970) constataram que a voz está 
positivamente relacionada com a satisfação e empenhamento no trabalho. 
Com o intuito de se fazer um breve enquadramento dos constructos que mais impacto 
tiveram para o estudo da voz organizacional, apresenta-se a tabela 3 (p. 53-54), na qual se 
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2.2. Os vários tipos de voz que podem ser acionados pelo colaborador 
São vários os tipos de voz que podem ser acionados pelo colaborador, os quais 
diferem entre si em função do motivo do colaborador. Uma melhor compreensão poderá 
ser alcançada com a consulta da tabela 4. 
 
Voz do colaborador 
- Expressão intencional de ideias, informações e 
opiniões relacionadas com o trabalho. 
Tipo de comportamento 
Motivo do colaborador 
Voz defensiva 
Ex.: 
- Expressão de ideias concordantes com as do 
líder, baseada no medo e visando a autoproteção. 
Autoproteção 
Resultante do medo de 
consequências 
Voz pró-social (ou relacional) 
Ex.: 
- Expressão de soluções construtivas de modo a 
combater os problemas. 
- Sugestão de ideias construtivas para a mudança, 
beneficiando a organização. 
Cooperação e ajuda 
Resultante do desejo em 
cooperar e ajudar 
Voz aquiescente (consentida) 
Ex.: 
O colaborador manifesta concordância com o 
grupo porque sente que o seu contributo não seria 
de grande valor. 
Resignação 
Resultante da resignação; 
Sentimento de incapacidade 
de fazer a diferença. 
Voz maliciosa 
Ex.: 
O colaborador expressa-se para levar outra pessoa 
a escorregar na "banana”. 





Passa-se de seguida a fazer uma breve explicação do que consiste os diversos tipos 
de voz.  
  
2.2.1. Voz defensiva 
A voz defensiva foi proposta por Van Dyne et al. (2003), tendo sido definida como 
a expressão de ideias, informações e opiniões relacionadas com o trabalho, com base no 
Tabela 4. Tipos de voz do colaborador. 
Fonte: Construído a partir de Van Dyne et al. (2003); Rego (2013); Brinsfield (2013). 
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medo e com o objetivo da autoproteção e atribuindo as causas dos resultados a fatores 
externos (Van Dyne et al., 2003).  
Arkin e Shepperd (1989, citados por Van Dyne et al., 2003) identificam as 
desculpas, as justificações e o desinteresse como sendo estratégias de autoproteção 
usadas pelos colaboradores, quando sentem perigo. Por outras palavras, o colaborador 
pode usar a voz como uma tentativa de desviar a atenção e de culpar os outros (voz 
defensiva). 
Ellis e Van Dyne (2009) propõem duas formas de voz defensiva: a voz expressiva e 
a voz instrumental. A primeira é direcionada para a manifestação das emoções (tais 
como a frustração e a raiva), ou seja, é usada pelos colaboradores para libertarem as 
suas emoções. Igualmente, este tipo de voz não se foca num problema ou tópico em 
particular (Ellis & Van Dyne, 2009). A segunda é direcionada para os problemas, ou 
seja, ocorre quando os colaboradores acionam a voz, expressando queixas e críticas a 
fim de mudarem a situação (Ellis & Van Dyne, 2009).  
 
2.2.2. Voz pró-social / relacional 
Van Dyne et al. (2003) definem a voz pró-social como a comunicação de ideias, 
informações e opiniões, relativas ao trabalho. Este tipo de voz é intencional, pró-ativo e 
voltado para os outros, ou seja, visa beneficiar os outros e a organização. 
A voz pró-social é semelhante ao silêncio pró-social/relacional uma vez que ambos 
são pró-ativos, intencionais e requerem esforço. Além disso, ambos são 
comportamentos discricionários que não podem ser controlados pela organização. O 
acionamento da voz e a transmissão de sugestões com foco na mudança são uma das 
mais nobres formas de cidadania organizacional, visto que tais atos acarretam riscos 
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para o indivíduo. Tal deve-se ao facto de muitos colaboradores da organização 
(principalmente aqueles com poder) estarem confortáveis com o modo como as coisas 
estão, preferindo, assim, manter o status quo (Van Dyne et al., 2003). 
 
2.2.3. Voz aquiescente 
A voz aquiescente foi proposta por Van Dyne et al. (2003), tendo sido definida 
como a expressão verbal de ideias, informações e opiniões relativas ao trabalho, com 
base em sentimentos de resignação. Este tipo de voz resulta na expressão de 
concordância devido à reduzida capacidade do colaborador em contribuir para uma 
mudança significativa. 
Van Dyne et al. (2003), na formulação deste tipo de voz, tiveram em conta a 
literatura da gestão e da psicologia social, visando explicar a voz aquiescente com duas 
situações (o paradoxo de Abilene e a ignorância pluralista). 
O paradoxo de Abilene reporta-se a situações onde os indivíduos expressam 
concordância e evitam comunicar as suas próprias ideias. A título de exemplo, no 
clássico paradoxo de Abilene, nenhum dos indivíduos queria percorrer 85 km rumo a 
Abilene, num carro sem ar condicionado, com o objetivo de ir comer comida gordurosa, 
num bar degradante, porém, nenhum dos presentes manifestou o seu desejo de não 
querer ir. Ao regressarem da sua má experiência, cada um dos indivíduos procurou 
culpar os restantes pelo sucedido. Contudo, tendo em conta que a ida a Abilene não era 
intenção de nenhum dos intervenientes, não se conseguiu apurar culpados. Isto é, a voz 
aquiescente de cada um dos indivíduos fez com que o grupo fizesse algo que não era do 
seu interesse (Van Dyne et al., 2003).  
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A ignorância pluralista (Isenberg, 1980, citado por Van Dyne et al., 2003) ocorre 
quando cada um dos indivíduos assume que a sua perspetiva é a única que difere das 
restantes, levando a que o grupo concorde falsamente com uma perspectiva. Todavia, a 
verdade é que ninguém concorda com a perspetiva apresentada, mas, superficialmente a 
opinião do grupo torna-se coesa. Assim sendo, a ignorância pluralista é como a voz 
aquiescente, visto que cada um dos indivíduos expressa concordância em detrimento 
das suas próprias perspetivas. Assim o grupo toma decisões baseadas em suposições e 
informações erróneas. São exemplos deste tipo de voz, dizer-se que está tudo bem, de 
modo a evitar gastar tempo em outras alternativas, ou dizer-se “o que tu quiseres”, de 
modo a evitar-se responsabilidades.  
 
2.2.4. Voz maliciosa 
De acordo com Rego (2013) na voz maliciosa a pessoa expressa-se com o intuito de 
levar o seu superior ou colega a escorregar na “banana”. 
A voz maliciosa pode ser equivalente ao comportamento manipulativo, o qual, de 
acordo com Loureiro (2011), pode ser caraterizado através das seguintes categorias: 
comportamento observável não verbal; comportamento observável; comportamento 
observável verbal e padrões de pensamento.  
De forma a se fazer uma melhor contextualização da voz maliciosa, apresenta-se, de 
seguida, estas mesmas categorias caraterizadoras do comportamento manipulativo 
(Loureiro, 2011). 
No que concerne ao comportamento observável este é caracterizado pela pouca 
clareza no discurso, por um tom de voz baixo, pela incoerência entre a comunicação 
verbal e não verbal. Neste tipo de comportamento há a tentativa de pressionar/forçar o 
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outro. Além do mais, o indivíduo que assume este tipo de comportamento compara 
desfavoravelmente / evita indiretamente a tarefa e tem uma maior propensão para a 
criação de conflitos do que para a redução das tensões existentes. De igual modo, o 
indivíduo apresenta discursos diferentes, em função do interlocutor e não se aproxima 
quando há debate: fala baixo e por “segredinhos”. O indivíduo que assume o 
comportamento manipulativo tende a conseguir os seus objetivos sem se afirmar 
abertamente, explora as vulnerabilidades do interlocutor e usa as desculpas de modo a 
obter compaixão (Loureiro, 2011). 
Relativamente ao comportamento observável verbal, são recorrentes as expressões 
“…; não diria a mais ninguém...”; “nunca pensaria tal coisa”; “você é que sabe, mas...”; 
“diz-se por aí...”; “não foi bem isso que eu pretendi dizer...”; “tenho muito gosto em 
resolver isto se puder contar com...”; “é só a sua opinião...”, entre outros (Loureiro, 
2011). 
Quanto aos padrões de pensamento, nesta categoria há o desrespeito e 
desvalorização pelos outros (Loureiro, 2011). 
 
2.3. O papel do líder na voz: soluções para aumentar o acionamento da voz do 
colaborador 
De modo a perceber como o líder organizacional pode afetar a voz, é importante 
perceber os comportamentos do líder. Embora muitos investigadores da área do 
comportamento organizacional identifiquem o líder como sendo um indivíduo com 
posição de autoridade, a liderança acarreta outros critérios, sendo a influência social um 
destes (Ashford, Sutcliffe & Christianson, 2009). Além disso, a literatura também 
aponta como critério, o de criar significado (criar uma cultura), ou seja, mesmo que a 
P á g i n a  60 | 187 
 
organização não esteja a passar por uma fase de mudança, o líder tem um papel 
proeminente a desempenhar na comunicação, criatividade e reforço dos valores 
organizacionais. É através de duas tarefas (fazer mudança e criar significado) que o líder 
afeta a psicologia do colaborador, para que este último acione a sua voz na organização 
(Ashford et al., 2009). 
O líder afeta a voz do colaborador através das oportunidades de voz real e 
percebida, da instrumentalidade (eficácia) da voz, e dos custos e benefícios percebidos 
pelo colaborador na sua decisão em acionar a voz. Tal será abordado no ponto 3 (p. 66), 
(Dutton & Ashford, 1993; Morrison & Milliken, 2000; citadas por Ashford et al., 2009). 
 
2.3.1. A influência do líder nas oportunidades de voz latentes 
O líder pode influenciar a voz do colaborador através do seu tipo de liderança. O 
líder transformacional conduz e motiva os seus colaboradores rumo ao alcance das 
metas estabelecidas, através do esclarecimento dos papéis e da exigência das tarefas. 
Este tipo de líder também motiva os seus seguidores a transcender seus próprios 
interesses para o bem colectivo, tem em conta as preocupações e as necessidades de 
desenvolvimento dos seus colaboradores, ajuda os seguidores a pensar nos velhos 
problemas através de novas perspectivas, e é capaz de entusiasmar as pessoas a darem o 
melhor de si no alcance dos objetivos do grupo (Robbins, 2006). 
Os estudiosos sugeriram que os colaboradores tinham maior probabilidade de 
remeter as suas preocupações aos líderes que demonstravam maior aproximação aos 
colaboradores (Milliken et al., 2003; Saunders, Sheppard, Knight, & Roth, 1992, citados 
por Ashford et al., 2009), acessibilidade (Edmondson, 1999, citada por Ashford et al., 
2009) e abertura (Dutton, Ashford, O’Neill, Hayes & Wierba, 1997; citadas por Ashford 
et al., 2009). 
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Paralelamente, uma liderança do tipo transformacional é importante na atenuação 
dos efeitos das estruturas organizacionais na voz. Mais concretamente, o processo de 
tomada de decisão organizacional em estruturas mais centralizadas, por norma, é 
desempenhado por só uma pessoa (ou num número muito reduzido de pessoas). Os 
colaboradores, frequentemente, “conspiram” para dizer a estes tomadores de decisão 
aquilo que eles querem ouvir, visando proteger-se das más notícias (Goleman, Boyatzis 
& McKee, 2002, citados por Ashford et al., 2009). Devido a limitações de tempo e à 
multiplicidade de atenções que são requeridas, o líder pode ser levado a acreditar que a 
voz que vem de baixo não vale o seu tempo e esforço, levando à cessação das 
oportunidades de voz dadas ao colaborador (como, por exemplo comités), ou outros 
mecanismos através dos quais o colaborador sinta que o seu input é bem-vindo 
(Morrison & Milliken, 2000, citadas por Ashford et al., 2009).  
À medida que as oportunidades de voz diminuem, também diminuem as perceções 
do colaborador relativamente à recetividade ao seu input, resultando assim nas espirais 
de silêncio. De modo a atenuar essas perceções, o líder que procura obter as vantagens 
provenientes do input de cada colaborador, precisa de intervir nas configurações 
organizacionais de modo a criar e a formalizar estruturas que promovam as 
oportunidades de voz (Ashford et al., 2009). 
Ademais, a chefia pode criar oportunidades de voz ao pedir explicitamente aos seus 
colaboradores por input e ao incluir os colaboradores em discussões onde o seu input 
possa ser valioso. O líder também pode encorajar o input de cada colaborador através de 
processos de tomada de decisão participativos, com o intuito do colaborador contribuír 
com input ou feedback (Ashford et al., 2009; Milstein, Singer & Toffel, 2011). O 
supervisor também pode premiar as contribuições do colaborador (Milstein et al., 2011). 
O líder também detém o poder de influenciar a cultura organizacional, ou seja, 
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quanto mais este último fizer corresponder os seus valores às suas ações, maior será a 
probabilidade de ser visto como credível e consistente por cada colaborador, resultando 
assim numa maior probabilidade dos colaboradores em acionarem a voz (O'Reilly, 
1989, citado por Ashford et al., 2009; Edwards et al., 2009). 
Além disso, o superior pode fomentar o acionamento da voz dos seus colaboradores 
através do recrutamento e seleção, ao empregar candidatos com uma maior inclinação 
para o uso da voz. A literatura sugere que a personalidade proativa está relacionada com 
a voz. Ao recrutar candidatos com personalidade proativa, o líder pode aumentar as 
propensões gerais dos seus colaboradores para acionar a voz (Ashford et al., 2009; 
Edwards et al., 2009). 
Por último, o líder também pode influenciar as oportunidades reais e percebidas 
pelo colaborador em acionar a voz, ao desenvolver sistemas e estruturas organizacionais 
que promovam a comunicação ascendente. Por exemplo, criação de fóruns para a 
expressão da voz, criação/reforço dos sistemas de sugestões e a criação de novos 
critérios para os sistemas de avaliação de desempenho com vista a aumentar o 
acionamento da voz (Ashford et al., 2009). 
 
2.3.2. A influência dos líderes na instrumentalidade da voz 
Ashford et al. (2009) sugerem que há alguma verdade na ideia do colaborador 
raramente falar abertamente com as pessoas com poder e autoridade na organização. 
 Propõe-se que caso o líder não possa atender à voz do colaborador, deve dar-lhe 
uma justificação plausível e credível, com o intuito de reduzir a perceção de injustiça. 
De modo a combater possíveis frustrações pelo colaborador, o líder também deve de 
fazer apelos repetidos para a necessidade da voz (Pfeffer, 1981, citado por Ashford et al. 




2.3.3. A influência do líder na perceção dos riscos e custos associados ao silêncio 
De forma a contribuir com pontos de vista, o colaborador deve de acreditar que os 
riscos e os custos são mínimos (Premeaux & Bedeian, 2003; citados por Ashford et al., 
2009). O colaborador pode-se sentir com medo de usar a voz, uma vez que, se assim o 
fizer, poderá: estar a por em causa as práticas ou decisões da organização; ser rotulado 
como causador de problemas ou queixoso, perdendo assim o respeito e o suporte dos 
outros; sujeitar-se a receber uma má avaliação de desempenho; ser-lhe excluída 
qualquer promoção; arriscar-se a ser despedido (Detert & Trevino, 2010; Grant, 2013; 
Milliken et al., 2003; citados por Morrison, 2014); fazer com que os colegas sofram 
repercussões negativas (Morrison, 2014).  
O líder pode aumentar a perceção de que é psicologicamente seguro acionar-se a 
voz através da transmissão da sua humildade (Edmondson, 2003, citada por Ashford et 
al., 2009) e suporte (Dutton et al., 1997, citadas por Ashford et al., 2009). De igual 
modo, o líder promove ou inibe a voz através da qualidade das suas relações diretas 
com cada colaborador (Ashford, 1998; Blatt, Christianson, Sutcliffe, Rosenthal, 2006; 
Detert & Burris, 2007; citados por Ashford et al., 2009).  
Todavia, as más experiências com o líder podem ter efeitos negativos no 
colaborador (Blatt et al. 2006; Detert & Burris, 2007; citados por Ashford et al., 2009). 
Assim, mesmo que o colaborador percecione que a organização é recetiva à voz, pode 
ficar reticente em acioná-la junto a determinados líderes (Detert & Treviño, 2007, 
citados por Ashford et al., 2009). 
As relações de alta qualidade também podem ser prejudiciais para o acionamento da 
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voz, como é o caso de um eventual colaborador que detém uma relação próxima com o 
líder. Apesar do colaborador sentir que a sua imagem está protegida ao comunicar ao 
seu líder determinados assuntos, esse colaborador pode, mesmo assim, sentir-se 
relutante em comunicar informações inquietantes, devido ao medo de minar a sua boa 
relação com o líder (Ashford et al., 2009). 
 
2.3.4. Exemplos de práticas de gestão com ligações à voz 
Algumas organizações adotaram formas de impedir que as denúncias dos 
colaboradores se expandam para a praça pública (Teo & Caspersz; 2011; 
Vandekerckhove & Lewis, 2002, citados por Rego, 2013). É o caso da 3M, a qual 
dispõe de um mecanismo de reporte completamente anónimo e confidencial. Esta 
empresa proíbe a penalização do denunciante, independentemente dos fatos serem ou 
não posteriormente comprovados, desde que a denúncia tenha sido feita de boa fé 
(Rego, 2013).  
Em Portugal, a Portugal Telecom também adotou o mesmo tipo de práticas, 
garantido o completo anonimato e confidencialidade do denunciante, sendo as 
denúncias realizadas via e-mail e a informação totalmente encriptada (Rego, 2013). 
 
2.4. Implicações da voz organizacional 
Ainda que a literatura sobre a voz seja bastante limitada, à semelhança do que 
acontece com a literatura sobre o silêncio do colaborador, o uso da voz pode conduzir à 
obtenção de diversos resultados, os quais podem ser separados em duas vertentes: a 
primeira diz respeito aos resultados para a organização / unidade de trabalho; a segunda 
diz respeito aos resultados para o colaborador.  
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2.4.1. Resultados para a organização 
Em primeiro lugar, uma das hipóteses centrais na literatura é a de que a voz dos 
colaboradores se reveste de grande importância e é provavelmente necessária para a 
eficiência organizacional, apesar de muitas vezes não ser valorizada pelas chefias. São 
vários os estudos que defendem que o acionamento da voz está associado à obtenção de 
resultados positivos para a organização, tais como a aprendizagem, a inovação, o 
melhoramento dos processos de trabalho, a redução de comportamentos ilegais e 
imorais, a correção de erros e a prevenção da crise (Detert & Edmondson 2011; Detert 
& Trevino 2010; Grant 2013; LePine & Van Dyne 2001; Liang, Farh & Farh, 2012; 
Morrison & Milliken, 2000; Tangirala & Ramanujam, 2008, 2012; citados por 
Morrison, 2014).  
Em segundo, tem sido sugerido que a inovação requer que os colaboradores se 
sintam livres para partilhar ideias, novas perspetivas e que põem em causa as crenças e 
práticas vigentes (Nemeth, 1977, Morrison & Milliken 2000). Todavia, não se está a 
querer dizer que se pretende obter input em quantidades excessivas até porque, de 
acordo com Glauser (1984, citado por Morrison & Milliken, 2000) demasiado input 
pode sobrecarregar o processo de tomada de decisão, prejudicando a implementação de 
decisões atempadas e eficientes. O que se está a dizer é que muitas organizações sofrem 
da baixa quantidade de input dos colaboradores, o que pode prejudicar a qualidade das 
decisões (Morrison & Milliken, 2000). 
Em terceiro lugar, segundo Whiteside e Barclay (2013), as perceções dos 
colaboradores relativamente à justiça organizacional são um importante antecedente que 
está nas origens dos silêncios aquiescente e defensivo. Assim, as organizações ao 
melhorarem a equidade no local de trabalho, aumentarão o fluxo de informação para a 
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gestão, o que contribuirá para o aumento da aprendizagem organizacional e para que as 
organizações consigam gerir as questões num estágio inicial, antes que estas se 
transformem em questões organizacionais mais graves (Whiteside & Barclay, 2013). 
 
2.4.2. Resultados para o colaborador 
No que toca à avaliação de desempenho, as conclusões dos vários autores nem 
sempre são homogéneas. Enquanto Siebert, Kraimer e Crant (2001, citados por 
Morrison, 2014) encontraram uma relação negativa entre o uso da voz com a progressão 
na carreira e com o aumento do salário, Whiting, Podsakoff e Pierce (2008, citados por 
Morrison, 2014) constataram a existência de uma relação positiva entre o uso da voz e a 
avaliação de desempenho. 
 
3. OUTRAS CONDICIONANTES DA ADOÇÃO DO SILÊNCIO OU DA 
VOZ PELO COLABORADOR 
Para além dos aspetos da segurança inerentes ao acionamento da voz, existem 
outros fatores que condicionam a adoção do silêncio ou da voz pelo colaborador, como 
é o caso da existência de uma oportunidade de voz latente, da instrumentalidade da voz, 
dos processos inconscientes, das emoções, dos motivos relacionados com o “eu” e das 
forças motivadoras e inibidoras, os quais serão de seguida abordados. 
 
3.1. Existência de uma oportunidade de voz latente e a instrumentalidade da voz 
A condição de partida para o uso da voz ou do silêncio é uma oportunidade de voz 
latente, ou seja, o colaborador necessita de estar consciente relativamente à existência 
de problemas ou oportunidades, podendo ter para tal ideias, preocupações, ou uma 
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determinada perspetiva que possa ser relevante ou importante de ser partilhada (Detert 
& Edmondson, 2011). 
A instrumentalidade da voz refere-se à perceção do colaborador relativamente ao 
impacto da sua voz no comportamento dos tomadores de decisão e no processo de 
decisão. A literatura sugere que as oportunidades de voz aumentam a perceção do 
colaborador relativamente à justiça organizacional (Tyler, Rasinski & Spodick, 1985, 
citados por Ashford et al., 2009), e que se não houver instrumentalidade da voz (por 
exemplo, impacto nas decisões), os colaboradores não percecionarão as decisões dos 
líderes como sendo justas (Folger, 1977). 
A probabilidade dos colaboradores acionarem a voz vai aumentando à medida que 
vão aumentando as suas perceções, relativamente à eficiência e segurança da voz e vice-
versa (Morrison, 2011). 
 
3.2. Processos inconscientes e emoções 
Edwards et al. (2009) apresentam um modelo de emoções que podem afetar a 
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Figura nº 7. Relações entre as emoções, o silêncio e a denúncia. 
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Este modelo assenta em seis emoções (raiva, culpa, vergonha, arrependimento de 
ficar em silêncio, arrependimento de denunciar e medo), as quais passa-se a abordar de 
seguida. 
No que concerne à raiva, Edwards et al. (2009) sugerem que o colaborador ao 
observar irregularidades, poderá experenciar raiva. Assim, ao experienciar raiva, o 
colaborador terá uma maior probabilidade de acionar a voz do que ficar em silêncio, não 
tendo em conta qualquer consideração cuidadosa dos prós e contras desse mesmo 
acionamento. 
Quanto à culpa, ao observar irregularidades e por ter decidido permanecer em 
silêncio, o colaborador poderá sentir culpa (avaliações retrospetivas da decisão de ter 
permanecido em silêncio). Assim, este sentimento de culpa fará com que o colaborador 
tenha uma maior probabilidade de denunciar, em detrimento do silêncio (Edwards et al., 
2009).  
Relativamente à vergonha, o facto de o colaborador ter observado irregularidades e 
ter decidio permanecer em silêncio, poderá conduzir a sentimentos de vergonha 
(avaliações retrospetivas da decisão de ter permanecido em silêncio). Esses sentimentos 
de vergonha resultarão numa maior probabilidade do colaborador continuar a 
permanecer no silêncio, em detrimento da denúncia (Edwards et al., 2009). 
Quanto à antecipação de arrependimento de ficar em silêncio/denúnciar, após ter 
observado irregularidades, o colaborador reflectirá na atitude que deverá adoptar. 
Durante a fase de reflexão, o colaborador poderá constatar que, caso decida permanecer 
em silêncio, poderá vir a arrepender-se de não ter denunciado. Assim, ao antecipar o 
sentimento de arrependimento advindo da opção de não denunciar, o colaborador terá 
uma maior probabilidade de optar pela denúncia (Edwards et al., 2009). 
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Porém, também poderá acontecer que após ter observado irregularidades e durante a 
reflexão quanto à atitude que deverá adotar, o colaborador também poderá antecipar 
arrependimento caso decida comunicar essas irregularidades. Assim, caso antecipe este 
arrependimento, o colaborador terá maior probabilidade de permanecer em silêncio do 
que denúnciar (Edwards et al., 2009). 
No que concerne ao medo, após ter observado irregularidades e ao reflectir na 
atitude que deverá adotar, o colaborador poderá ter medo de vir a receber retaliações ou 
de ser visto de modo negativo pelos outros, caso decida comunicar essas irregularidades 
(anticipatory emotions sobre futuros resultados). Consequentemente, o colaborador terá 
uma maior probabilidade de ficar em silêncio, do que acionar a voz (Edwards et al., 
2009). 
Edwards et al. (2009) sugerem que o clima organizacional tem impacto no 
acionamento da voz e do silêncio. Em particular, um clima de silêncio irá atenuar os 
efeitos da raiva, culpa e do arrependimento antecipado relativamente à opção dos 
colaboradores em permanecer em silêncio, em detrimento da denúncia. 
 
3.3. Outros motivos relacionados com o Eu 
A literatura tem subestimado a possibilidade da decisão do colaborador em acionar a 
voz ser influenciada pelo seu desejo em alcançar resultados positivos e relevantes para 
si, pela autopromoção e pela sua identidade pessoal (Morrison, 2014). 
Começa-se por abordar o desejo do colaborador em alcançar resultados positivos e 
relevantes para si. Quando o colaborador está a decidir entre usar ou não a voz, poderá 
também estar a pensar em que medida o uso da voz poderá levar à melhoria 
organizacional e em que medida ela poderá promover os seus próprios interesses, como 
é o caso da obtenção de recompensas intrínsecas e/ou extrínsecas (Morrison, 2014). 
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Por outro lado, a autopromoção também pode ser relevante para motivar o 
acionamento da voz. Do mesmo jeito que ao se comunicar uma ideia controversa ou ao 
se destacar um problema acarreta o risco de se ser rotulado como problemático, oferecer 
uma sugestão construtiva, como por exemplo como corrigir um problema importante, 
pode destacar a experiência e o compromisso por parte do colaborador (Morrison, 
2014). 
Ashford e Barton (2007, citados por Morrison, 2014) apontam que para além dos 
indivíduos examinarem os custos e benefícios do acionamento da voz, adotando 
decisões com base nesse cálculo, muitas vezes adotam a voz com base na sua identidade 
pessoal ("Eu sou o tipo de pessoa que comunica ideias ou questões") e nos seus níveis 
de identificação para com a organização ("Preocupo-me tanto com a organização que 
tenho que comunicar essa ideia ou questão"). 
 
3.4. Forças motivadoras e forças inibidoras 
 Com o intuito de se conhecer possíveis forças motivadoras e inibidoras apontadas 
na literatura que podem ser tidas em conta pelo colaborador na sua decisão de acionar 
ou não a voz, dever-se-á consultar a tabela 5 (p.71). Nesta, as forças motivadoras e 
inibidoras estão agrupadas em cinco categorias: disposições individuais; trabalho, 
atitudes e perceções organizacionais; emoções, crenças e esquemas; comportamento do 
supervisor/líder e outros fatores contextuais. Para o tema em questão, a segurança 
psicológica apresenta-se como uma força motivadora e encontra-se na categoria 
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Orientação para o dever 
Orientação para o cliente 
Orientação para os 
resultados 
Trabalho, atitudes e 
perceções organizacionais 
Identificação organizacional 
Identificação com o grupo de 
trabalho 
Sentimento de obrigação para com 
a mudança organizacional 
Satisfação no trabalho 
Amplitude da função 























Outros fatores contextuais 
Clima da voz do grupo 
Clima de preocupação para com o 
outro 
Mecanismos formais de voz 
Fatores sociais e do trabalho 
Clima de medo ou silêncio 
Clima instrumental 
Estrutura hierárquica 





3.5. Síntese das condicionantes da adoção do silêncio e voz pelo colaborador 
Como já referido, a condição de partida para o acionamento da voz ou a omissão de 
informação é a existência de uma oportunidade de voz latente, a qual será influenciada 
por um diverso conjunto de aspetos, nomeadamente de índole individual e contextual. 
Em ambos os aspetos, estão presentes duas forças (motivadoras e inibidoras), as quais 
Tabela 5. Variáveis que podem motivar/inibir a voz. 
Fonte: Morrison (2014). 
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agem de maneira oposta sob o mesmo colaborador: enquanto umas incentivam a que o 
colaborador acione a voz, outras incentivam a que este permaneça em silêncio. Assim 
sendo, os colaboradores só vão acionar a voz quando as forças motivadoras forem mais 
fortes do que as forças inibidoras. Isto sugere que a principal razão para a difusão do 
silêncio é que, embora possa haver forças impulsionadoras presentes, estas não são 
fortes o suficiente para superar as inibidoras (Morrison, 2014). 
Mais concretamente, em primeiro lugar, as forças motivadoras podem operar através 
do fortalecimento do desejo de fazer uma diferença positiva no próprio local de trabalho 
(motivação pó-social). Contudo, esse desejo, ainda que necessário, não é por si só 
suficiente, para o acionamento da voz. Em segundo lugar, as forças motivadoras 
também variam de acordo com o cálculo da utilidade esperada, levando assim à voz ou 
ao silêncio, por outras palavras, dependem da probabilidade de eficiência e de 
repercussões negativas (Morrison, 2014). Em terceiro lugar estão os processos 
automáticos não calculados, os quais serão abordados mais à frente. 
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Figura 8. Antecedentes e resultados da voz/silêncio do colaborador. 
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4. CRÍTICA À LITERATURA DO SILÊNCIO E VOZ DO 
COLABORADOR 
Os estudiosos sobre o silêncio/ voz deverão de ter em conta as amostras dos seus 
estudos. Relativamente à literatura da denúncia, a qual tem contribuido 
significativamente para o estudo da voz e do silêncio, muitos dos estudos utilizam como 
respondentes estudantes universitários (Edwards & Greenberg, 2009). De acordo com 
os mesmos autores (2009), poder-se-á estar a barrar o verdadeiro conhecimento sobre a 
literatura da denúncia, uma vez que se estão a apurar realidades limitadas, visto que 
estes mesmos estudantes poderão não estar a contribuir com avaliações relevantes para 
o mundo organizacional. A mesma situação poderá estar a acontecer com a literatura 
sobre silêncio (Edwards & Greenberg, 2009). 
Apesar do número de estudos relativos aos resultados da voz ter vindo a aumentar, 
nomeadamente na forma como os colaboradores são vistos e avaliados pelos seus 
supervisores, Morrison (2014) e Edwards e Greenberg (2009) advogam que há carência 
de pesquisas de campo no que toca a este assunto. 
Van Dyne et al. (2003), Morrison (2014) e Tangirala e Ramanujam (2008) também 
argumentam que ainda não existem estudos empíricos em quantidade suficiente no que 
respeita às consequências advindas do colaborador permanecer em silêncio, logo não 
são muitas as provas concretas de que o silêncio conduz a resultados negativos.  
A literatura também carece de estudos não só quanto às condicionantes que tornam 
a voz mais ou menos eficaz (natureza da informação, o modo como ela é transmitida e a 
recetividade do recetor), mas também quanto à hipótese de o acionamento da voz 
resultar em benefícios para as unidades (Morrison, 2014: Morrison & Milliken, 2000, 
Ellis & Van Dyne, 2009).  
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Além disso, Morrison (2014) e Ellis e Van Dyne (2009) apontam para um número 
ainda insuficiente de estudos relativamente aos seguintes tópicos: se as características 
do colaborador, tais como o seu estatuto, a sua capacidade comunicacional, 
desempenham um papel na eficácia da voz; se os colaboradores com um estatuto mais 
elevado ou com maior credibilidade são levados mais a sério; se aqueles com 
habilidades comunicacionais mais fortes são ou não mais bem-sucedidos na transmissão 
das suas mensagens; se os recetores são mais propensos a responder às mensagens que 
são mais urgentes, em oposição àquelas que não precisam de medidas imediatas. 
Destaca-se ainda a falta a de estudos no que concerne à hipótese de que os colegas e 
as relações com estes, influenciam a decisão de se permanecer ou não em silêncio. Por 
exemplo, os colaboradores com melhores relações sociais com os seus colegas podem 
acionar a voz com mais frequência, em comparação com aqueles com relações sociais 
menos positivas (Morrison, 2014).  
Uma outra hipótese que não tem recebido muita atenção é a de que se os 
colaboradores com um maior estatuto organizacional percebido, são ou não mais 
propensos a acionar a voz (Venkataramani & Tangirala, 2010; citados por Morrison, 
2014). 
A literatura também necessita de estudos quanto aos efeitos da voz/silêncio a um 
nível mais macro, ou seja, não só envolvendo indivíduos e grupos de trabalho, mas 
também incluindo efeitos para as organizações, indústrias e nações (Morrison, 2014).  
Há também insuficiência de estudos sobre o modo como a indústria, a economia e 
as condições do mercado de trabalho podem afetar a voz e o silêncio. Por exemplo, é 
provável que a redução das opções de emprego, numa determinada indústria ou região, 
vão fazer com que a voz pareça ser mais arriscada, aumentando a tendência para o 
silêncio (Morrison, 2014. 
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Ademais, a literatura carece de estudos que abordem o impacto da teoria de 
Hofstede (1980) relativa às dimensões culturais (individualismo, evitamento da 
incerteza, distância ao poder e a masculinidade) no silêncio organizacional (Ashkanasy 
& Gardner, 2009, Morrison, 2014).  
Há também falta de estudos quanto à natureza da voz com o objetivo de se perceber 
o impato dos antecedentes sobre esta (Morrison, 2014). O primeiro passo quanto a esse 
tópico foi dado por Liang, Farh, C. e Far, J. (2012, os quais categorizaram a voz em 
proibitiva (foco nos problemas) e promotiva (foco nas sugestões).  
Morrison (2014) também aponta para a importância de se considerar os efeitos das 
perdas associadas ao status quo e a eventuais ganhos, na decisão de se acionar a voz. 
Destaca-se ainda a falta de estudos quanto à intensidade do acionamento da voz 
(maior ou menor intensidade) como condicionante da reação do recetor (Pinder & 
Harlos, 2001, citados por Morrison, 2014; Ellis & Van Dyne, 2009; Kish-Gephart et al., 
2009).  
 
4.1. Futuras oportunidades de investigação 
Morrison (2014) sugere um conjunto de questões de pesquisa (coluna esquerda) e 
respetivas hipóteses (coluna direita) que, no seu entender, se revestem de importância 
para futuros estudos. A sua apresentação é feita na tabela 6. 
 
Questões de pesquisa Hipóteses 
Quais são os efeitos do 
silêncio no colaborador? 
- O silêncio conduzirá a um maior stress. 
- O silêncio conduzirá a uma maior insatisfação e 
despedimento. 
Quais são os fatores que 
moderam o efeito positivo 
da voz ao nível da eficácia 
departamental? 
- A relação entre a voz e a eficácia será moderada 
pelo status e pelas capacidades de comunicação 
do emissor 
- A relação entre a voz e a eficácia será moderada 
Tabela 6 – Futuras oportunidades de investigação 
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pela urgência e pela especificidade da mensagem. 
- A relação entre a voz e a eficácia será moderada 
pelo nível de extroversão do alvo, pelo seu poder 
psicológico e consciência. 
Como é que as relações com 
os colegas de trabalho 
afetam a voz e o silêncio? 
- A força das relações sociais de um colaborador 
está positivamente relacionada com a voz. 
- O status dentro do grupo de trabalho está 
positivamente relacionado com a voz. 
Como é que os fatores 
contextuais ao nível macro 
afetam a voz e o silêncio? 
- O uso da voz será menos comum à medida que a 
favorabilidade das condições do mercado de 
trabalho diminuem. 
- O uso da voz será mais comum em culturas 
caracterizadas pela alta assertividade. 
Como é que as 
características da mensagem 
afetam a motivação para o 
acionamento da voz? 
- A seriedade do problema terá um efeito positivo 
sobre a probabilidade do acionamento da voz. 
- O cálculo dos ganhos vs. custos terá efeito sobre 
a probabilidade do uso da voz. 
Fonte: Morrison (2014). 
 
 
5. A LITERATURA SOBRE SEGURANÇA FÍSICA 
Com o intuito de se fazer uma melhor contextualização sobre a segurança 
psicológica e tendo em conta as várias semelhanças entre a segurança física e 
psicológica (ambos os contructos têm ligações à categoria da segurança da hierarquia 
das necessidades de Maslow), apresenta-se, de seguida, uma breve abordagem à 
literatura da segurança física organizacional. Por outras palavras, para além de se fazer, 
numa primeira fase, uma breve introdução a este constructo, também abordardar-se-ão 
fatores referidos na literatura que podem ser responsáveis pela ocorrência de acidentes. 
Posteriormente, definirar-se-á o conceito de clima de segurança e apresentar-se-á 
possíveis fatores inerentes ao clima de segurança física. Por fim, serão mencionados 
possíveis consequências da ocorrência de acidentes para a organização. 
A segurança, física tem ligações ao trabalho de Maslow (1943, citado por Schepers, 
Jong, Wetzels & Ruyter, 2008), designadamente ao seu modelo da hierarquia das 
necessidades humanas, também denominado por hierarquia dos motivos humanos. De 
Tabela 6 (continuação). 
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acordo com o autor, a ordenação das diferentes necessidades motivacionais, num 
modelo conceptualizado em pirâmide, significa que a realização de necessidades mais 
elaboradas, situadas na parte superior da pirâmide, só é possível quando satisfeitas 
necessidades básicas ou primárias, situadas na parte inferior da pirâmide. Uma dada 
necessidade só é substituída pela que se segue na hierarquia ascendente, quando 
satisfeita. As necessidades de segurança aparecem na segunda posição a partir da base 
da hierarquia, sendo antecedidas pelas necessidades fisiológicas (ex. fome e sede), ainda 
mais primitivas. Para Maslow “as pessoas precisam de um ambiente seguro para 
funcionarem eficazmente” (Feldman, 2001, p. 330). Após terem satisfeito as 
necessidades fisiológicas (ex. fome e sede), os indivíduos esforçam-se por se proteger 
de ameaças físicas ou mentais. Apenas quando estas necessidades básicas se encontram 
satisfeitas é que os indivíduos conseguem perseguir motivos de ordem superior como 
afiliação, autoestima e autorrealização. Assim, tendo em conta a teoria das necessidades 
de Maslow, em contexto laboral, os colaboradores precisam de um ambiente de trabalho 
que apresente segurança, de modo a que se consigam motivar e esforçar pelo alcance de 
novos e mais elevados patamares (Schepers et al., 2008). 
A segurança física e um ambiente de trabalho sadio têm recebido alguma atenção na 
literatura sobre o comportamento organizacional. Por exemplo, Zohar (2000, citado por 
Schepers et al., 2008) demonstrou, empiricamente, que quanto maior for a segurança 
percecionada por um indivíduo, menor será a quantidade de prejuízos dentro da unidade 
de trabalho. Todavia, a segurança mental (segurança psicológica) é um constructo que 
só há bem pouco tempo tem recebido uma maior atenção por parte dos estudiosos 
(Schepers et al., 2008). Isto é, a maioria dos estudos a que se acedeu sobre segurança no 
trabalho reporta-se a condições de segurança física. Só mais recentemente se tem 
prestado mais atenção às questões da segurança psicológica. Estas podem ser 
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associadas, por exemplo, à gestão do risco na tomada de decisão, da incerteza, da 
mudança e da pressão excessiva nas organizações. 
A literatura sobre segurança aponta para a ideia de que a maioria dos acidentes de 
trabalho tem origem humana, ou seja, noventa por cento dos acidentes são causados por 
ações dos colaboradores consideradas como inseguras (Tomas, Melia & Oliver, 1999). 
A pergunta que permanece é “porque é que os colaboradores adotam comportamentos 
inseguros?”. 
O estudo do fenómeno referente à segurança física nas organizações deveu-se a uma 
tentativa de reduzir o número de acidentes no local de trabalho e respetivas 
consequências (Zavareze & Cruz, 2010), sendo que por “trabalho seguro” se entende 
todos os esforços dispensados a fim de reduzir possíveis acidentes e mantê-los sob o 
controlo (Rosness, Blakstad, Forseth, Dahle & Wiig, 2012). 
A maior parte dos estudos sobre a segurança física no trabalho centra-se em 
determinados setores de atividade, em detrimento de outros, isto porque, o setor de 
atividade também exerce influência na ocorrência de acidentes. Mais concretamente, os 
acidentes têm maior probabilidade de ocorrer com os trabalhadores de “colarinho azul”, 
isto é membros da classe trabalhadora que normalmente realizam trabalhos manuais, 
como é o caso da construção civil, mineração e mecânica, em comparação com os 
trabalhadores de “colarinho branco”, como é o caso de tarefas administrativas, 
burocráticas e de gestão (Tomas et al., 1999). 
Por envolverem uma maior necessidade de gestão do risco físico (Fernández-Muñiz, 
Montes-Reón, Ordás, 2014), alguns setores de atividade frequentemente estudados são a 
área da manutenção (ver Grusenmeyer, 2014), as empresas de construção civil (ver 
Ozmec, Karlsen, Kines, Andersen & Wielsen, 2015) e a indústria marítima, podendo 
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este último apresentar condições meteorológicas adversas, falhas na navegação ou 
acidentes durante as operações de carga (ver Bergheim, Nielsen, Mearns & Fid, 2015). 
A literatura sobre segurança física sugere que as organizações que têm uma gestão 
da segurança bem trabalhada, funcional e pró-ativa terão menor probabilidade de 
vivenciar acidentes de trabalho (Ek, Runefors, Burell, 2014). Em particular, a gestão da 
segurança física corresponde a um sistema de gestão no qual são estabelecidas as 
práticas formais de segurança e as responsabilidades são documentadas (Ek et al., 
2014). 
 
5.1. Fatores que levam à ocorrência de acidentes 
São vários os preditores apontados na literatura sobre segurança física que podem 
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Fonte: Adaptado de Christian, Bradley, Wallace e Borke (2009). 
 
Figura 9. Fatores que levam à ocorrência de acidentes pelos colaboradores. 
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Todavia, alguns preditores têm mais influência do que outros. Os que têm menos 
influência são denominados de periféricos, nomeadamente fatores situacionais 
periféricos, como o clima de segurança e a liderança (ver Fernández-Muñiz, Montes-
Reón, Ordás, 2014; Tong, Rasiah, Tong, Lai, 2015); e fatores pessoais periféricos, como 
caraterísticas pessoais e atitudes face ao trabalho. Os fatores periféricos, por sua vez, 
influenciam os fatores pessoais próximos, como a motivação para com a segurança e os 
conhecimentos em termos de matéria de segurança, podendo-se incluir neste último a 
aprendizagem, a qual é muitas vezes apontada como muito importante para a segurança 
(ver Bergheim et al. 2015; Ek et al., 2014; Ozmec, et al., 2015; Zou, Sunindijom & 
Dainty 2014). Posteriormente, estes fatores pessoais próximos têm impacto no 
desempenho relativo à segurança (respeito pela segurança e participação relativa à 
segurança). Consequentemente, o desempenho relativo à segurança tem um impacto 
direto nos resultados relacionados com esta última (acidentes e lesões), (Christian, 
Bradley, Wallace & Borke, 2009). 
 
5.2. Clima de segurança física 
Por clima de segurança física entende-se a perceção instantânea compartilhada pelos 
membros de uma organização relativamente à matéria de segurança física. Esta 
perceção compartilhada pelos membros de uma organização é temporal, ou seja, 
prevalece apenas num determinado momento (Zavareze & Cruz, 2010). 
As perceções formuladas pelos colaboradores relativamente à matéria de segurança 
(clima de segurança física) surgem através do processo de construção de sentido 
coletivo, no qual os colaboradores procuram recolher informação relativamente ao 
ambiente onde se inserem, partilhando essa mesma informação com os seus colegas. O 
objetivo da recolha e partilha de perceções pelos indivíduos é o de conseguir obter 
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orientações sobre comportamentos a adotar para a execução das tarefas, bem como para 
a identificação de áreas onde a segurança organizacional pode ser melhorada (Zavareze 
& Cruz, 2010; Blazsin & Guldenmund, 2015; Nahrang, Hofmann & Morgeson, 2011; 
Bergheim et al., 2015; Rocha, Mollo & Daniellou, 2015; Griffin & Neal, 2000). 
Por fim, salienta-se que o clima de segurança física é um preditor significativo dos 
comportamentos voltados para a segurança física, está fracamente relacionado com a 
ocorrência de acidentes, e está negativamente associado a determinados sintomas físicos 
e psicológicos, tais como a raiva, a insónia e a dor (Christian et al., 2009; Nahrang et al., 
2011). 
Passa-se, de seguida, a apresentar possíveis fatores que, segundo a literatura, podem 
contribuir para a construção do clima de segurança física. 
 
5.2.1. Fatores inerentes ao clima de segurança física 
Comprometimento da gestão relativamente à segurança: A extensão pela qual as 
pessoas percecionam que os gestores da organização valorizam a segurança física e se 
envolvem na comunicação e em ações que visam a promoção desta mesma segurança 
(Christian et al., 2009). 
Práticas de Recursos Humanos: A extensão pela qual as pessoas acreditam que as 
práticas de recrutamento, seleção, treino e sistemas de recompensas contribuem para a 
segurança física (Christian et al., 2009).  
Sistemas de recompensa: Qualidade percebida das políticas, procedimentos ou 
intervenções implementadas por uma organização, com a intenção de melhorar os 
resultados de segurança física. Tal inclui, por exemplo a gestão do perigo e a 
investigação de incidentes (Christian et al., 2009). Todavia, destaca-se que o sistema de 
recompensas, quando inadequadamente aplicado, pode ter um efeito negativo para a 
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segurança física, como pode ser o caso do pagamento de horas extraordinárias em 
excesso (Dwyer & Raftery, 1991; citados por Tomas et al., 1999), podendo os 
colaboradores estar, nestas alturas, mais suscetíveis em sofrer acidentes. 
Suporte do supervisor: A extensão pela qual os colaboradores acreditam que o seu 
supervisor se preocupa com a segurança física (Dwyer & Raftery, 1991; citados por 
Tomas et al., 1999). De acordo com Dejoy, Della, Vandenberg e Wilson (2010), as 
políticas de suporte relativas a este tipo de segurança poderão ter impacto no clima de 
segurança e no comprometimento organizacional. Tal inclui, por exemplo, a 
escrupulosidade do líder, os seus valores e as suas orientações relativamente à matéria 
de segurança física (Christian et al., 2009). Por outro lado, Eisenberger, Huntington, 
Hutschison e Sowa (1986; citados por Dejoy, Della, Vandenberg & Wilson, 2010) 
argumentam que as crenças dos colaboradores relativamente às preocupações da 
organização sobre eles e o seu compromisso para com eles, estão relacionados com o 
compromisso dos colaboradores para com a organização. Por outras palavras, os 
colaboradores avaliam o tratamento que lhes é dado pela organização e respondem-lhe 
de modo recíproco (Dejoy et al., 2010). 
Processos internos do grupo: Extensão pela qual os colaboradores percecionam que os 
seus colegas de trabalho lhes proporcionam cooperação e encorajamento relativamente à 
matéria de segurança física (Christian et al., 2009; Dawyer and Raftery, 1991; Leather, 
1987, 1988; citados por Tomas et al., 1999). Isto inclui, por exemplo, o suporte, a 
comunicação e as orientações dadas pelos colegas de trabalho relativamente à segurança 
física; e a confiança nos colegas de trabalho (Christian et al., 2009). 
Limites da gestão: A qualidade percebida da comunicação entre o grupo de trabalho e 
os stakeholders relevantes para a matéria de segurança física. Isto inclui o risco de 
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trabalho percebido, perceção de potenciais acidentes, perceção de potenciais perigos 
físicos e a segurança física do trabalho percebida (Christian et al., 2009). 
Pressão de trabalho: A extensão pela qual se sobrecarrega a capacidade de alguém em 
desempenhar as suas tarefas de forma segura (Christian et al., 2009, Dawyer & Raftery, 
1991; Leather, 1987, 1988; citados por Tomas et al., 1999). De acordo com Probst 
(2002, citada por Stride, Turner, Herschcovis, Reich, Clegg & Murphy, 2013), são 
vários os colaboradores de diversas empresas que vivenciam a pressão entre cumprir 
com as suas tarefas e fazê-lo de forma segura. Todavia, esta preocupação em fazê-lo de 
forma segura poderá resultar em não desempenhar as tarefas com o devido 
empenhamento, com o intuito de salvaguardar a segurança física no trabalho. Porém, 
caso os colaboradores tentem cumprir com os prazos de execução das suas tarefas, tal 
pode fazer com que sofram acidentes (ver Tomas et al., 1999; Koukoulaki, 2010). 
 
5.3. Consequências da ocorrência de acidentes para a organização 
A ocorrência de acidentes e fatalidades no local de trabalho acarreta uma série de 
resultados negativos para as organizações: Para além de causar dor e sofrimento para a 
vítima do acidente (Lingard & Rowlinson, 2005, citados por Zou et al., 2014), também 
pode levar a processos judiciais e reivindicações, dando origem a custos-extra para a 
empresa, ameaçando a sua saúde financeira (Holt, 2005, citado por Zou et al., 2014) e 
podendo levar à formação de publicidade nociva à volta desta. Assim, a reputação da 
organização poderá estar em jogo quando esta não implementa medidas de segurança 
física apropriadas a fim de proteger os seus colaboradores (Lingard & Rowlinson, 2005, 
citados por Zou et al., 2014). 
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6. LITERATURA SOBRE SEGURANÇA PSICOLÓGICA 
Atualmente, muito do trabalho nas organizações é feito de forma colaborativa, 
envolvendo a partilha de informação e de ideias, integrando perspetivas e coordenando 
tarefas (Edmondson, 2003), isto é, a necessidade de especialização e a complexidade do 
trabalho, exigem a que as pessoas trabalhem juntas de modo a atingir os objetivos 
organizacionais. São alguns exemplos de atividades que exigem trabalho colaborativo o 
atendimento ao doente, o design de produtos, a investigação farmacêutica, o 
desenvolvimento de estratégias e as operações de resgate (Edmondson & Lei, 2014). 
Todavia, a interdependência entre os membros que trabalham em equipa nem sempre é 
fácil, uma vez que algumas equipas trabalham bem e outras não o conseguem fazer 
(Hackman, 1990, citado por Edmondson, 2003). 
A segurança psicológica é aqui tomada como correspondendo às perceções dos 
colaboradores relativamente às consequências de assumirem riscos interpessoais no 
local de trabalho, afetando a disposição destes para:  
"se expressarem fisicamente, cognitivamente e emocionalmente durante o 
desempenho do seu papel," ao invés da defesa dos “seus egos pessoais" (Kahn, 1990, p. 
694, citado por Edmondson & Lei, 2014; Edmondson, 1999). 
  
Por outras palavras, a segurança psicológica refere-se ao sentimento de confiança 
detido pelo colaborador de que a sua equipa (supervisor e colegas) não o irá embaraçar, 
rejeitar ou punir caso decidida acionar a voz (Edmondson, 1999), ou seja, caso decida 
perguntar algo, pedir feedback, reportar um erro ou propor uma nova ideia (Edmondson, 
2003; Detert & Burris, 2007; citados por Liang, C. I. Farh & J. L. Farh, 2012). 
Quando os colaboradores se sentem livres de medos e de preocupações 
relativamente à expressão das suas opiniões, a crença de possíveis consequências 
negativas advindas do acionamento da voz será minimizada, fazendo com que estes 
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tenham uma maior probabilidade de acionar a voz e vice-versa (Zhao & Oliveira, 2006; 
Ashford, Rothbard, Piderit & Dutton, 1998; Edmondson, 1999; Kahnm 1990; citados 
por Liang et al., 2012; Passos, Silva & Santos, 2011). 
Brown e Leigh (1996, citados por Baer & Frese, 2003), por sua vez, acrescentaram à 
definição de segurança psicológica proposta por Kahn (1990, citado por Baer & Frese, 
2003 e por Schepers et al., 2008) o sentimento detido pelo colaborador de que é seguro 
ser ele próprio, sem estar sob o medo de sofrer consequências negativas para a sua 
autoimagem, estatuto e carreira. 
Além disso, salienta-se que a segurança psicológica não implica um ambiente 
aconchegante onde os indivíduos são amigos íntimos ou pressupõe a ausência de 
problemas ou pressões. Descreve sim um clima onde o foco assenta na discussão 
produtiva, com o objetivo de se estimular a prevenção de problemas e o alcance de 
objetivos (Edmondson, 2003). 
É importante também evidenciar que, para além de ter como propósito a redução do 
risco interpessoal (Schein & Bennis, 1965; citados por Edmondson & Lei, 2014), a 
segurança psicológica também ajuda a pessoas a superar a “aprendizagem da 
ansiedade”, a qual ocorre quando aquelas são postas perante dados que não vão ao 
encontro das suas esperanças ou expectativas, podendo, assim, minar o processo de 
aprendizagem (Schein, 1985, citado por Edmondson, 2003). 
Por fim, destaca-se que a segurança psicológica é um tema oportuno dado o 
crescimento das economias do conhecimento e do aumento do trabalho em equipa. 
Ambas estas tendências deram origem a novas relações de trabalho em que se espera 
colaboradores que compartilhem informações e ideias, e que colaboram no alcance de 
objetivos (Edmondson & Lei, 2014).  
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6.1. O clima de segurança psicológica 
O clima de segurança psicológica refere-se às práticas e procedimentos formais e 
informais adotados pela organização, com o intuito de orientar e suportar interações 
abertas e de confiança dentro do ambiente de trabalho. Assim, o clima de segurança 
psicológica descreve um ambiente de trabalho onde os colaboradores se sentem seguros 
para acionar a voz, sem se sentirem rejeitados ou punidos (Baer & Frese, 2003). As 
organizações que proporcionam um clima não ameaçador e de suporte terão uma maior 
probabilidade de fazer com que os seus colaboradores corram o “risco” de propor uma 
nova ideia, comparativamente às organizações que fomentem um clima repressivo, onde 
os colaboradores ao proporem uma nova ideia tendem a ser atacados, ridicularizados ou 
penalizados (West, 1990, citado por Baer & Frese, 2003). Posteriormente, este clima 
não ameaçador e de suporte tenderá a melhorar o desempenho organizacional (Baer & 
Frese, 2003). 
 
6.2. Contextualizaçáo dos estudos sobre segurança psicológica 
O constructo da segurança psicológica remonta à fase inicial da literatura sobre 
mudança organizacional, na qual Schein e Bennis (1965, citados por Edmondson, 1999) 
argumentaram a necessidade de se criar um ambiente psicologicamente seguro, de 
modo a que os indivíduos se sentissem seguros e capazes de promover a mudança.  
Embora os primeiros trabalhos à volta da segurança psicológica remontem aos anos 
sessenta, o estudo sobre este constructo estagnou durante muitos anos, tendo apenas 
sido renovado a partir de década de noventa, continuando até ao presente (Edmondson 
& Lei, 2014). 
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William Kahn (1990, citado por Edmondson & Lei, 2014) é apontado como um dos 
principais responsáveis pelo rejuvenescimento do estudo sobre a segurança psicológica. 
Kahn (1990, citado por Edmondson & Lei, 2014) argumentou que os indivíduos estão 
mais propensos a acreditar que lhes vai ser dado o benefício da dúvida, característica 
definidora de segurança psicológica, quando nos relacionamentos dentro de um 
determinado grupo reinam a confiança e o respeito. Ademais, Kahn (1990, citado por 
Edmondson & Lei, 2014) também sugeriu a existência de uma relação entre a 
disposição para acionar a voz e a segurança psicológica.  
Posteriormente, Schein (1993, citado por Edmondson & Lei, 2014) propôs que a 
segurança psicológica é necessária para que os indivíduos se concentrem nas metas 
coletivas delineadas e na prevenção de problemas, em vez de se autoprotegerem. 
 
6.3. Segurança psicológica e confiança interpessoal 
Alguns autores, como é o caso de Edmondson (2004) e de Carmeli e Gittel (2009), 
sugerem que a segurança psicológica é principalmente um fenómeno ao nível do grupo, 
visto que, na perspetiva destes autores, as perceções relativas à segurança psicológica 
tenderão a ser altamente semelhantes entre as pessoas que trabalham juntas. Tendo isto 
em conta, Edmondson (2004) considerou relevante distinguir segurança psicológica de 
outros constructos com que está relacionada, como é o caso da confiança interpessoal.  
A confiança interpessoal é definida como a expectativa de que as futuras ações dos 
outros serão favoráveis aos interesses daquele que deposita a confiança, de tal forma 
que quem a deposita está disposto a ficar vulnerável a essas ações (Mayer, Davis & 
Schoorman, 1995; Robinson, 1996, citados por Edmondson, 1999; Edmondson, 2003). 
A segurança psicológica na equipa, apesar de semelhante, vai muito além da confiança 
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interpessoal, descrevendo um clima de equipa não só caraterizado pela confiança 
interpessoal e pelo mútuo respeito, mas também pressupõe que as pessoas se sintam 
confortáveis em serem elas próprias (Edmondson, 1999; 2003). Dito isto, passa-se, de 
seguida, a comparar ambos os constructos. 
A segurança física e a confiança interpessoal distinguem-se sob o ponto de vista de 
três categorias - objeto do foco, extensão temporal e nível de análise – os quais serão 
abordados de seguida. 
Foco no “eu” vs. no “outro”: na segurança psicológica, o foco é se os outros darão 
o benefício da dúvida ao sujeito individual (“eu”), caso se cometam erros, enquanto na 
confiança o foco consiste em dar aos outros o benefício da dúvida (Edmondson, 2003). 
Extensão temporal: na segurança psicológica consideram-se as consequências a 
curto-prazo, resultantes da adoção de determinados comportamentos. Já o constructo da 
confiança envolve as consequências ao longo de uma extensão temporal mais ampla, 
como um futuro relativamente distante (Edmondson, 2003). Como exemplo de 
segurança psicológica, se uma enfermeira estiver perante o dilema entre comunicar ou 
não ao médico as suas preocupações relativamente a um possível erro de prescrição de 
medicamentos, poderá ter receio em fazê-lo, devido ao medo de ser humilhada ou 
rotulada de incompetente, descurando as consequências a longo prazo, como possíveis 
danos ao bem-estar do paciente (Edmondson, 2003). 
Análise ao nível do grupo: a segurança psicológica em equipa tem como propósito 
caraterizar grupos em detrimento da descrição de diferenças individuais ou de 
temperamento. Mais especificamente, a segurança psicológica descreve o nível de 
segurança interpessoal experienciada por um conjunto de pessoas. Tal como será 
abordado, mais detalhadamente, na segurança psicológica ao nível do grupo, os 
membros da equipa tendem a ter perceções semelhantes relativamente ao “modo como 
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as coisas funcionam aqui”, por estarem sujeitos às mesmas influências (ex. terem a 
mesma chefia) e porque muitas dessas crenças desenvolvem-se através da partilha de 
experiências. A noção de segurança física é particularmente importante para o 
funcionamento dos grupos, em especial dos pequenos grupos, enquanto a confiança 
interpessoal aplica-se mais às relações diádicas (Edmondson, 2003). 
 
6.4. Segurança psicológica a três níveis de análise 
De seguida, a segurança psicológica será abordada considerando três níves de 
análiseserão adotados por diversos autores: a análise ao nível individual, a análise ao 
nível organizacional e a análise ao nível do grupo. 
 
6.4.1. Segurança psicológica ao nível individual 
No que se refere à segurança psicológica ao nível individual, a literatura aborda-a 
sob duas óticas: a sua influência nos comportamentos de papel e a sua influência nos 
comportamentos extra-papel, ou seja, comportamentos que são esperados no exercício 
de uma determinada função mas nem sempre desempenhados vs. comportamentos que 
são desempenhados de forma voluntária pelos colaboradores, para o bem do coletivo. 
 
 
Comportamentos de papel 
A literatura sobre comportamentos de papel analisa a relação entre a segurança 
psicológica percebida pelos colaboradores e o envolvimento no seu trabalho 
(comprometimento e partilha de conhecimento).  
No que se refere à influência da segurança psicológica no comprometimento, os 
resultados do estudo de Kark e Carmeli (2009) sugerem que uma boa segurança 
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psicológica percecionada pelos colaboradores estava significativamente associada a 
sentimentos de vitalidade - sentimento positivo onde impera a perceção da detenção de 
energia, sentir-se vivo e totalmente funcional - a qual, por sua vez, resultava no 
envolvimento no trabalho criativo, ou seja, na produção de novas e úteis ideias ou de 
soluções para fazer face a problemas existentes. 
Relativamente à influência da segurança psicológica na partilha de conhecimento, 
os resultados do estudo de Gong, Cheung, Wang e Huang (2012), embora não 
estudassem diretamente a segurança psicológica, sugeriram que os colaboradores pró-
ativos procuram trocar, mais vezes, informações com os seus colegas e que a relação 
entre a troca de informação e a criatividade era afetada pela confiança. Por outro lado, 
Siemsen, Roth, Balasubramanian e Anand (2009) argumentaram que a segurança 
psicológica é um importante antecedente da partilha de conhecimento entre os colegas 
de trabalho, tendo sugerido que a relação entre a segurança psicológica e a partilha de 
conhecimento é moderada pelo nível de confiança que os colaboradores têm no 
conhecimento a ser partilhado. Deste modo, quanto maior a confiança no conhecimento 




De seguida passa-se a abordar o impacto da segurança psicológica nos 
comportamentos extrapapel, nomeadamente no acionamento da voz do colaborador. 
Tal como se verificou anteriormente, a literatura tem mostrado que as perceções 
relativamente à segurança psicológica tem um impacto significativo no acionamento da 
voz (Detert & Burris, 2007; Wembhard & Edmondson, 2006, citados por Cheng, 
Chang, Kuo & Lu 2014). Mais especificamente, se os colaboradores se aperceberem de 
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que potenciais custos podem advir da sua decisão em acionar a voz, estes ficarão 
relutantes em comunicar o seu ponto de vista construtivo, devido ao medo de poderem 
vir a sofrer possíveis danos pessoais e interpessoais (Detert & Burris, 2007; citados por 
Cheng et al., 2014).  
Por outro lado, Liang et al. (2012) abordaram a voz sob uma perspetiva diferente de 
toda a literatura até então existente, ao categorizá-la em dois grupos: voz promotiva e 
voz proibitiva (comunicação pelos colaboradores de novas ideias ou sugestões, com o 
intuito de melhorar o funcionamento da organização vs. expressão de preocupações 
pelos colaboradores, relativamente a práticas de trabalho, incidentes ou comportamentos 
que estes últimos entendam como nefastos para a organização). O estudo de Liang et al.  
(2012) sugere que a segurança psicológica está fortemente relacionada com a voz 
proibitiva, atenuando os riscos percecionados pelos colaboradores relativamente à 
adoção deste tipo de voz.  
Por fim, através de uma série de estudos que visaram perceber o porquê da ausência 
da voz do colaborador, Detert e Edmondson (2011) propuseram a hipótese de que 
determinadas crenças relativas à existência de risco, condicionam o acionamento da voz 
pelo colaborador. Para tal, os autores testaram os efeitos de cinco teorias implícitas de 
voz (IVTS) em quatro estudos sequenciais, a saber: (i) o medo de que a sugestão seja 
percecionada como uma crítica; (ii) a necessidade de se ter dados e ideias mais 
concretas; (iii) o medo de acionar a voz em direção ao líder na presença de outros 
indivíduos; (iv) o medo de embaraçar o líder e (v) o medo de vir a receber 
consequências negativas para a sua carreira. Detert e Edmondson (2011) constataram 
que, de um modo geral, a segurança psicológica estava negativamente correlacionada 
com a força dos IVTS. 
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Em suma, com os estudos que foram anteriormente apresentados, pretende-se 
evidenciar as seguintes ideias: a) a perceção de possíveis riscos resultantes do 
acionamento da voz, por parte dos colaboradores, fará com que estes fiquem relutantes 
em acioná-la; b) a segurança psicológica medeia parcialmente a relação entre a 
liderança ética e o acionamento da voz; c) a segurança psicológica está negativamente 
relacionada com a voz proibitiva; d) a segurança psicológica está negativamente 
relacionada com a força das teorias implícitas de voz (IVTS), (Edmondson & Lei, 
2014). 
 
Síntese da segurança psicológica ao nível individual 
Com o intuito de se fazer uma breve síntese da análise da segurança psicológica ao 









Tal como se pode verificar, os comportamentos de papel (comprometimento e 
partilha de conhecimento) e os comportamentos extra-papel (acionamento da voz) 
podem ser afetados por várias variáveis, as quais passa-se de seguida a relembrar: o 
comportamento dos líderes (como por exemplo a adoção de uma liderança ética) pode 
influenciar a decisão dos colaboradores em adotarem os comportamentos anteriormente 
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Fonte: Adaptado de Edmondson e Lei (2014). 
Figura 10. Relações da segurança psicológica ao nível individual. 
 
P á g i n a  93 | 187 
 
referidos, podendo esta relação ser influenciada pela segurança psicológica vigente. 
Igualmente, ressalta-se que as teorias implícitas de voz também podem influenciar o 
acionamento da voz, estando uma boa segurança psicológica a mitigar os efeitos 
negativos no acionamento. Todavia, destaca-se que, embora as variáveis anteriormente 
referidas possam conduzir à segurança psicológica, a capacidade desta última em 
influenciar a adoção dos comportamentos de papel e extrapapel poderá ser moderada 
pelo nível de confiança no conhecimento, em particular, quanto maior a confiança no 
conhecimento, menor poderá ser o papel da segurança psicológica. Por outro lado, 
relembra-se que os colaboradores próativos podem adotar, mais frequentemente, 
comportamentos de papel e extrapapel, como é o caso da partilha de informação. No 
entanto, a adoção desses mesmos comportamentos também é afetada pela confiança. 
Posteriormente, a adoção destes comportamentos poderá melhorar os níveis de 
criatividade individual. 
 
6.4.2. Literatura sobre segurança psicológica ao nível organizacional 
 Passa-se de seguida a fazer uma análise do impacto da segurança psicológica ao 
nível organizacional, tendo aquele um papel preponderante na obtenção dos resultados 
do desempenho organizacional e da aprendizagem organizacional. 
 
Desempenho organizacional 
 Collins e Smith (2006, citados por Edmondson & Lei, 2014) constataram que 
as práticas de recursos humanos baseadas no compromisso estavam positivamente 
relacionadas com os climas organizacionais da confiança, cooperação e partilha de 
códigos e de linguagem (semelhantes ao clima de segurança psicológica). 
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Consequentemente, estes climas organizacionais fomentavam a troca de conhecimento, 
contribuindo para o desempenho organizacional. 
Por outro lado, Baer e Frese (2003) sugeriram que os climas para a iniciativa e de 
segurança psicológica auxiliam a relação entre as inovações nos processos e o 
desempenho organizacional (Baer & Frese, 2003). Assim, os autores (2003) destacam a 
necessidade de se desenvolverem climas organizacionais nos quais as pessoas que 
participam no processo de mudança se sintam seguras em adotar riscos interpessoais, a 
propor novas ideias e a discutir abertamente problemas. 
 
A aprendizagem organizacional 
Os estudos de Edmondson, Bohmer e Pisano (2001), Carmeli et al. (2009) e de 
Cheng, Chang, Kuo e Lu (2014) vêm a destacar a ideia de que as cinco componentes 
das relações de alta qualidade (capacidade de preocupação emocional, tolerância ao 
stress, conectividade, autoconsideração positiva e mutualidade) fomentam a segurança 
psicológica, conduzindo a níveis de aprendizagem mais elevados. 
Carmeli (2007) desenvolveu um estudo envolvendo a segurança psicológica ao nível 
organizacional, os três tipos de capital social (externo, interno e neutro) e a 
aprendizagem por tentativa e erro. Por capital social entende-se a capacidade de uma 
sociedade em conseguir estimular laços de confiança interpessoal e redes de 
cooperação, visando produzir bens e serviços coletivos (Avizpe, 1998; D’Araújo, 2003; 
citados por Campos & Sapelli, 2007). Num ambiente onde vigora um capital social 
positivo, as pessoas partilham recursos (ex. conhecimento, ideias e oportunidades) e 
tenderão a sentir-se confortáveis consigo próprias e a expressarem-se livremente, o que, 
por sua vez, levará à adoção de comportamentos que visam a aprendizagem. O capital 
social interno é caraterizado pelas relações entre os colaboradores dentro de uma rede, 
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isto é, envolve os relacionamentos com os seus líderes. Por outro lado, o capital social 
externo é caraterizado pelos relacionamentos formais ou informais que se estabelece 
com os agentes externos à organização (clientes, fornecedores, consultores, 
concorrentes, especialistas, entre outros), (Anand, Glick & Manz, 2002; citados por 
Jansen, Rotondaro e Jansen, 2005). No que diz respeito ao capital social neutro, este 
abrange o capital social interno e externo. Carmeli (2007) sugere que tanto o capital 
social interno como o externo estão positivamente associados com a segurança 
psicológica, levando à aprendizagem por tentativa e erro.  
Por último, as organizações procuram, constantemente, novas maneiras de melhorar 
os seus processos e resultados. Assim, o seu sucesso depende fortemente da sua 
capacidade em aprender com as suas experiências (McGrath 2001; Reagans, Argote & 
Brooks, 2005, citados por Carmeli & Gittell, 2009). Hirak, Peng, Carmeli e Schavboeck 
(2012) sugerem que muitas organizações estabelecem um sistema que premeia o 
sucesso e pune as falhas. Um sistema orientado para a punição poderá conduzir a 
comportamentos indesejáveis, tais como a ocultação de erros ou comunicar-se falsas 
informações que aumentam o ego do sistema. Tendo em conta que a aprendizagem por 
tentativa e erro pode maximizar o potencial de aprendizagem e melhorar as práticas 
vigentes, de modo a estimular a orientação para a aprendizagem, os gestores precisam 
de promover uma cultura mais tolerante no campo do acionamento da voz, 
relativamente a erros e circunstâncias que tenham o potencial de criar problemas ou 
crises. Tal poderá ser facilitado através do cultivo pelos líderes da perceção de que há 
um esforço coletivo em se descobrir deficiências no sistema corrente de trabalho, em 
gerir os custos provenientes das falhas, e em construir-se conhecimento para futuras 
práticas (Hirak et al., 2012). 
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Concluindo, para que se consiga melhorar o desempenho organizacional, 
determinados climas organizacionais (entre eles, o clima de segurança psicológica) 
podem ser necessários. No que se refere ao resultado da aprendizagem organizacional, o 
seu melhoramento poderá depender dos seguintes fatores: a) relação positiva entre as 
relações de alta qualidade e a segurança psicológica; b) relação positiva entre os capitais 
sociais interno e externo e a segurança psicológica; c) relação positiva entre os climas 
organizacionais vigentes e a segurança psicológica (Edmondson & Lei, 2014). 
 
Síntese da segurança psicológica ao nível organizacional 
A segurança psicológica na perspetiva organizacional pode ter implicações em dois 
grandes resultados: a aprendizagem organizacional e o desempenho organizacional, tal 










Mais concretamente, as práticas de recursos humanos baseadas no compromisso 
podem estar positivamente relacionadas com a segurança psicológica e com os climas 
de confiança e de iniciativa, os quais, por sua vez, podem fomentar a troca de 
conhecimento. Posteriormente, esta troca de conhecimento, poderá conduzir à obtenção 
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Fonte: Adaptado de Edmondson e Lei (2014). 
Figura 11. Investigação das relações da segurança psicológica ao nível organizacional. 
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de um melhor desempenho organizacional. De igual modo, a relação entre as relações 
de alta qualidade, a segurança psicológica e os climas de confiança e de iniciativa, 
também poderão melhorar melhorar/aperfeiçoar a aprendizagem organizacional. Além 
disso, o capital social (interno e externo) também poderá desempenhar um papel 
importante na construção da segurança psicológica, a qual, por sua vez, poderá 
incentivar a que os colaboradores adotem a aprendizagem por tentativa e erro. 
Relativamente às inovações no processo, a segurança psicológica e os climas de 
confiança e de iniciativa podem moderar a relação entre as inovações no processo e o 
desempenho organizacional. 
 
6.4.3. Literatura sobre segurança psicológica ao nível do grupo 
Como referido anteriormente, Edmondson (1990, citada por Edmondson, 2003) 
contextualiza a segurança psicológica como sendo um constructo ao nível do grupo, 
abrangendo a equipa como uma unidade e não cada indivíduo da equipa. A razão 
apontada por Edmondson (1990) foi a de que as perceções relativas à segurança 
psicológica tenderão a ser altamente semelhantes entre as pessoas que trabalham juntas, 
por duas razões: os membros de cada equipa estão sujeitos às mesmas influências 
contextuais e desenvolvem as suas perceções através da partilha de experiências. Em 
especial, as chefias diretas podem transmitir diferentes mensagens relativamente às 
consequências de se assumir riscos interpessoais associados a determinados 
comportamentos, tais como admitir um erro, pedir ajuda, ou transmitir ideias 
(Edmondson & Lei, 2014). Estudos posteriores levados a cabo pela autora vieram a 
fortalecer a crença anteriormente referida (Edmondson, 1996, 1999; citada por 
Edmondson & Lei, 2014). 
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Com a finalidade de se fazer um melhor enquadramento da segurança psicológica ao 
nível do grupo, Edmondson e Lei (2014) categorizaram a literatura nesta vertente em 
quatro perspetivas: a segurança psicológica como um antecedente, a segurança 
psicológica como um mediador, a segurança psicológica como um resultado e a 
segurança psicológica como um moderador, as quais serão de seguida abordadas. 
 
Segurança psicológica como um antecedente 
Ao se analisar a segurança psicológica como um antecedente, constata-se que esta 
se reveste de grande importância, não só porque contribui para o melhoramento da 
aprendizagem e desempenho da equipa e para a moderação dos efeitos negativos do 
conflito de tarefas, mas também porque interage com outros preditores do desempenho, 
influenciando os resultados. Dito isto, passa-se de seguida à abordagem de diversos 
estudos que apresentam a segurança psicológica como um antecedente. 
Com o estudo de Huang, Chu e Jiang (2008) pretendeu-se investigar possíveis 
relações entre a segurança psicológica, a aprendizagem em equipa e o seu desempenho, 
sendo abrangidas equipas de I&D (investigação e desenvolvimento). As conclusões 
sugerem que a segurança psicológica promove o desempenho da equipa, sendo o 
mediador desta relação a aprendizagem em equipa. 
Por outro lado, Tucker, Nembhard e Edmondson (2007, citadas por Edmondson & 
Lei, 2014) analisaram a segurança psicológica como sendo um antecedente das 
melhores práticas a serem implementadas, examinando, para tal, dois tipos de 
aprendizagens como sendo mediadoras: “o que aprender” e “como aprender”. Após a 
análise dos resultados, os autores sugeriram que a segurança psicológica estava 
associada ao “como aprender”, o qual mediava a relação entre a segurança psicológica e 
o sucesso da implementação. De igual modo, investigações posteriores sugeriram que as 
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unidades de terapia intensiva com um maior número de comportamentos direcionados 
para a aprendizagem apresentavam menores taxas de mortalidade – melhoramento do 
desempenho (Nembhard & Tucker 2011, citadas por Edmondson & Lei, 2014). 
Ademais, Choo, Linderman e Schroeder (2007, citados por Edmondson & Lei, 
2014) sugeriram que a segurança psicológica influencia a aprendizagem e a criação de 
conhecimento, resultando em implicações para o desempenho organizacional.  
Em suma, um ambiente psicologicamente seguro dá origem a opiniões divergentes, 
à criatividade e à tomada de riscos, estimulando a aprendizagem e facilitando o 
melhoramento do desempenho da equipa (Edmondson & Lei, 2014). 
Paralelamente, outros estudos investigaram como a segurança psicológica interage 
com outros preditores do desempenho. Em particular, a confiança no conhecimento a 
ser compartilhado não só exerce impacto na segurança psicológica mas também 
influencia outros preditores do desempenho, nomeadamente, o esforço da equipa, 
orientação e resolução de problemas, predizendo, o desempenho da equipa (Edmondson 
& Lei, 2014). Por exemplo, Tucker (2007, citada por Edmondson & Lei, 2014) sugeriu 
que a segurança psicológica, a eficácia da resolução de problemas e o sentimento de 
responsabilidade influenciam a melhoria do sistema de apoio ao doente. 
Mu e Gnyawali (2003, citados por Edmondson & Lei, 2014), por sua vez, estudaram 
os fatores responsáveis pela eficácia da equipa, abrangendo 132 estudantes seniores. 
Para a realização do estudo, foi pedido aos estudantes que completassem duas tarefas 
em grupo: a primeira tarefa consistiu numa análise aprofundada e na apresentação de 
um caso de negócio; a segunda tarefa foi a realização de uma crítica à análise, sendo 
esta conduzida por um outro grupo (Edmondson & Lei, 2014). Os resultados do estudo 
sugerem que o conflito de tarefas afeta negativamente o desenvolvimento do 
conhecimento sinérgico, estando a segurança psicológica a moderar esses efeitos 
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negativos. Por outras palavras, quando a segurança psicológica era elevada, as 
perceções relativamente ao desempenho do grupo eram maiores, atenuando os efeitos 
negativos do conflito no desempenho e vice-versa (Edmondson & Lei, 2014). Mu e 
Gnyawali (citados por Edmondson & Lei, 2014), a partir destes resultados, propuseram 
que a segurança psicológica ajudou os alunos a gerir as suas perceções sobre o 
desempenho da equipa, conduzindo à aprendizagem. 
Em jeito de conclusão, é pertinente reter-se as seguintes ideias: a) a segurança 
psicológica conduz à aprendizagem em equipa, a qual, por sua vez, promove o 
desempenho da equipa; b) a segurança psicológica influencia o "como aprender", 
determinando o sucesso da implementação; c) a interação da segurança psicológica com 
outros preditores do desempenho influencia o desempenho do grupo; d) o conflito de 
tarefas afeta negativamente o desenvolvimento do conhecimento sinérgico, estando a 
segurança psicológica a moderar esses efeitos negativos (Edmondson & Lei, 2014). 
 
Segurança psicológica como um mediador 
Por mediador entenda-se uma variável que intervém numa relação com duas outras, 
isto é, ao receber influência da variável independente, essa mesma variável influencia a 
dependente (Baron, 1986). De seguida serão apresentados diversos estudos que sugerem 
que a segurança psicológica desempenha um efeito mediador nas relações entre os 
antecedentes (contexto organizacional, características da equipa e liderança da equipa) 
com os resultados (inovação, aprendizagem e desempenho). 
Passa-se a abordar o efeito mediador da segurança psicológica nas relações entre o 
contexto organizacional, as características da equipa e a liderança da equipa com a 
obtenção dos diversos resultados referidos no parágrafo anterior. Destaca-se que a 
incerteza da tarefa e a escassez de recursos moderam a relação entre os antecedentes 
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anteriormente referidos e o efeito mediador da segurança psicológica no alcance dos 
resultados da inovação, aprendizagem e desempenho (Faraj & Yan, 2009, citados por 
Edmondson & Lei, 2014). 
No que se refere ao contexto organizacional, o estudo de Faraj e Yan (2009, citados 
por Edmondson & Lei, 2014) sugere que o estabelecimento de limites para o trabalho 
(alargamento, proteção e reforço dos limites) afeta positivamente a segurança 
psicológica, a qual serve como mediadora na obtenção de um melhor desempenho do 
grupo. 
Relativamente às características da equipa, Bunderson e Boumgarden (2010, citados 
por Edmondson & Lei, 2014) e Bresman e Zellmer-Bruhn (2012, citados por 
Edmondson & Lei, 2014) sugeriram a existência de uma relação significativa entre a 
estrutura da equipa e aprendizagem em equipa, estando a segurança psicológica (em 
conjunto com a partilha de informação e a frequência do conflito) a mediar este 
relacionamento. Por exemplo, equipas suportivas reinforçam a segurança psicológica, a 
qual, por sua vez, conduzirá à aprendizagem. Posteriormente, a aprendizagem da equipa 
está associada ao desempenho desta última (Edmondson, 1999, citada por Edmondson 
& Lei, 2014). 
Por outro lado, Chandrasekaran e Mishra (2012, citados por Edmondson & Lei, 
2014) sugeriram que, sob determinadas condições, uma maior autonomia da equipa 
estava associada a uma melhor segurança psicológica. Por sua vez, o aumento da 
segurança psicológica diminuía a rotatividade e melhorava o desempenho das equipas 
de I&D (Edmondson & Lei, 2014). 
De igual modo, no que diz respeito à liderança da equipa, o estudo de Carmeli et al. 
(2012, citados por Edmondson & Lei, 2014), sugere que a liderança relacional melhora 
a qualidade da decisão, estando a segurança psicológica e a aprendizagem por tentativa 
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e erro a servir como mediadoras. Paralelamente, Hirak et al. (2012) sugeriram que a 
inclusividade do líder, ou seja palavras e ações exibidas pelos líderes que convidam e 
apreciam as contribuições formuladas pelos outros, melhora o desempenho da unidade 
de trabalho, estando a segurança psicológica a servir como mediadora. 
Em suma, a segurança psicológica pode mediar a relação entre: a) o estabelecimento 
de limites para o trabalho e o desempenho do grupo; b) a estrutura da equipa e 
aprendizagem em equipa; c) a autonomia da equipa com a rotatividade e o desempenho 
das equipas; d) a inclusividade do líder e o desempenho da equipa. Ademais, a 
segurança psicológica, em conjunto com a aprendizagem por tentativa e erro, pode 
mediar a relação entre a liderança relacional e a qualidade da decisão (Edmondson & 
Lei, 2014). 
 
A segurança psicológica como um resultado 
De seguida, abordar-se-á a segurança psicológica como um resultado, ou seja, 
apresentar-se-á alguns antecedentes que podem levar à segurança psicológica. 
Quanto ao estudo de Edmondson e Mogelof (2005, citadas por Edmondson & Lei, 
2014), os autores sugeriram antecedentes que dão origem à segurança psicológica. São 
eles os recursos organizacionais, interações entre os membros da equipa e líderes, 
clareza dos objetivos para a equipa e as diferenças de personalidade. 
Além disso, Edmondson, Bohmr e Pisano (2001; citados por Carmeli & Gittell, 
2009) propuseram que as relações de alta qualidade levam à segurança psicológica. 
Mais concretamente, os autores sugeriram que a divisão de tarefas/papéis pelos 
colaboradores pode constituir um inibidor para a segurança psicológica, nomeadamente, 
quando os colaboradores que colaboram juntos têm objetivos diferentes, lacunas de 
compreensão dos papéis dos outros e falta de respeito pelos papéis dos outros, terão 
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uma maior probabilidade de culpar os outros pelas falhas e, consequentemente, terão 
uma menor probabilidade de experienciar a segurança psicológica necessária para 
encarar a falha/erro como algo necessário para a aprendizagem (Carmeli & Gittell, 
2009). Contrariamente, quando estes partilham os seus objetivos, o seu conhecimento 
sobre o processo de trabalho em geral, como o seu papel se interliga com os papéis dos 
restantes colaboradores e quando valorizam o respeito mútuo, os colaboradores terão 
uma menor probabilidade de se culparem uns aos outros pelas falhas. Assim, com as 
relações de alta qualidade as pessoas sentir-se-ão valorizadas, apreciadas e seguras em 
desempenhar as suas tarefas. Além disso, participarão ativamente nas suas organizações 
e sentir-se-ão seguras em dizer aquilo que pensam ou sentem (Carmeli & Gittell, 2009; 
Eisenberger, Stinglhamber, Vandenberghe, Sucharski & Rhoades, 2002; citados por 
Cheng et al., 2014). 
Por outro lado, Edmondson (2004) sugeriu que o comportamento do líder também é 
um antecedente da segurança psicológica. Por outras palavras, Edmondson (2004) 
especula que são três os aspetos do líder que influenciam a segurança psicológica: estar 
disponível e ser acessível; pedir explicitamente por input e feedback; modelar a abertura 
e a falibilidade. De igual modo, ao nível de análise do grupo, os comportamentos que 
influenciam diretamente as perceções dos colaboradores não são desempenhados pelo 
chefe executivo/gestão de topo, mas sim pelo líder da equipa, gestores intermediários e 
supervisores diretos, os quais interagem face a face com os membros da equipa 
(Edmondson, 2004).  
Em suma, podem contribuir para a segurança psicológica: a) os recursos 
organizacionais; b) as interações entre os membros da equipa e líderes; c) a clareza dos 
objetivos para a equipa; d) as diferenças de personalidade; e) as relações de alta 
qualidade; f) o comportamento do líder (Edmondson & Lei, 2014). 
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A segurança psicológica como um moderador  
Por moderador entenda-se uma variável que condiciona a força e/ou direção da 
relação entre outras duas variáveis (Baron, 1986). 
São vários os estudos que apontam a segurança psicológica como moderadora das 
relações entre a diversidade da equipa com a inovação e o desempenho desta última, ao 
fazer com que fique mais fácil para as equipas alcançar os benefícios da diversidade, 
através de conversas mais abertas e respeitosas (Bradley et al., 2012; Caruso e Woolley, 
2008, Gibson e Gibbs, 2006; Kirkman et al., 2013; Leroy et al., 2012; citados por 
Edmondson & Lei, 2014). De igual modo, Kirkman, Cordery, Mathieu, Rosen e 
Kukenberger (2013) estudaram a relação entre a diversidade de nacionalidades e o 
desempenho das CoPs (grupos designados por comunidades de prática). As CoPs são 
constituídas por grupos de pessoas que se juntam em torno dos mesmos interesses, isto 
é, os membros colaboram juntos com o intuito de resolver possíveis problemas ou de 
melhorar aquilo que fazem (ver Eckert, 2006; Au, Reiner, Urbanowski & Clark, 2002; 
Meyerhoff & Strycharz, 2013). Sendo as intervenções de índole voluntária e podendo 
estas comunidades ser relevantes para a inovação organizacional, é importante que as 
organizações estimulem um ambiente livre de riscos (Kirkman et al., 2013). Os 
resultados do estudo de Kirkman et al. (2013) sugeriram que a segurança psicológica 
fortalece a relação entre a diversidade de nacionalidades e o desempenho das CoPs que 
abrangiam uma maior diversidade de nacionalidades. 
Relativamente à relação entre a virtualidade, a segurança psicológica e a obtenção 
de diversos resultados, Gibson e Gibbs (2006) estudaram os efeitos da virtualidade em 
equipas geograficamente dispersas. Os resultados sugerem a existência de efeitos 
negativos para com a inovação, associados à virtualidade das equipas, revelando que um 
clima de comunicação psicologicamente seguro pode atenuar esses efeitos negativos. 
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De igual modo, no que respeita à relação entre a interdependência da equipa, a 
segurança psicológica e a obtenção de diversos resultados, o estudo de Martins, 
Schilpzand, Kirkman, S. Ivanaj e V. Ivanaj (2013, citados por Edmondson & Lei, 2014) 
revela que a relação entre a perícia/habilidade da equipa e o desempenho desta era 
negativa, quando a segurança psicológica da equipa era baixa e vice-versa (Edmondson 
& Lei, 2014). 
Por fim, quanto à relação entre o conflito de tarefas, a segurança psicológica e a 
obtenção de diversos resultados, de acordo com Bradley, Postlethwaite, Klotz, Hamdani 
e Brown (2012), a análise do conflito de tarefas pode melhorar o desempenho da equipa 
e contribuir para a inovação/mudança nos processos, estando a segurança psicológica a 
moderar essa relação. Mais concretamente, a segurança psicológica ajuda a analisar o 
conflito de tarefas, visando melhorar o desempenho da equipa, permitindo a existência 
de ideias criativas e de discussão crítica, sem constrangimentos ou conflitos pessoais 
excessivos entre os membros da equipa.  
Em jeito de conclusão, é importante reter que a segurança psicológica pode 
moderar: a) a relação entre a diversidade e virtualidade da equipa com a obtenção de 
diversos resultados; b) a relação entre o reconhecimento da interdependência da equipa 
e a obtenção de diversos resultados c) a relação entre a análise do conflito de tarefas e o 
desempenho da equipa (Edmondson & Lei, 2014). 
 
Síntese da segurança psicológica ao nível do grupo 
A segurança psicológica foi categorizada como sendo um antecedente, um mediador 
e um moderador, tal como se poderá verificar na figura 12 (p. 106), a qual tem como 
objetivo fazer um esquema/síntese das interações da segurança psicológica ao nível do 
grupo. 






















Passa-se, de seguida, a sintetizar a segurança psicológica como um mediador para a. 
Tal como anteriormente mencionado, a segurança psicológica pode mediar a relação 
entre vários antecedentes, nomeadamente o contexto organizacional, as caraterísticas da 
equipa e a liderança da equipa com os resultados do desempenho, aprendizagem e 
inovação. Todavia, a incerteza da tarefa e a escassez de recursos podem moderar a 
relação entre os antecedentes anteriormente referidos e a segurança psicológica. 
De igual forma, a segurança psicológica pode exercer um papel moderador na 
obtenção destes resultados, o qual passa-se a recapitular. No que se refere à eficácia da 
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Figura 12. Investigação das relações da segurança psicológica ao nível do grupo. 
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tarefas afeta negativamente o desenvolvimento de conhecimento sinergético (associado 
à aprendizagem), podendo a segurança psicológica estar a moderar esses efeitos 
negativos. Mais especificamente, tal como sugerido no estudo de Mu e Gnyawali 
(2003), quando a segurança psicológica é elevada, as perceções relativamente ao 
desempenho do grupo são elevadas, estando a segurança psicológica a mitigar os efeitos 
negativos do conflito no desempenho. 
Relativamente à interdependência, virtualidade, diversidade e conflito de tarefas, 
destaca-se que um clima de comunicação psicologicamente seguro pode moderar o 
impacto negativo destes antecedentes para com a inovação em equipas geograficamente 
distantes (virtualidade). 
É importante também recordar que a confiança não só pode exercer impacto na 
segurança psicológica (neste caso, a confiança no conhecimento a ser compartilhado) 
como também pode influenciar outros preditores do desempenho, nomeadamente, o 
esforço da equipa, orientação e resolução de problemas, predizendo, deste modo, o 
desempenho da equipa. 
No que se refere à segurança psicológica como um antecedente, esta pode-se 
revestir de grande importância para os resultados do desempenho, inovação e 
aprendizagem. No que concerne à aprendizagem, pode ser aprimorada através da 
influência da segurança psicológica na partilha de informação e na frequência do 
conflito, contribuindo essa influência para o resultado da aprendizagem. De igual modo, 
ao promover a aprendizagem, a segurança psicológica não só pode aprimorar a 
qualidade das decisões do grupo, mas também pode contribuir, indiretamente, para o 
resultado do desempenho do grupo. 
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6.5. Limitações associadas à segurança psicológica 
Como limitações, a segurança psicológica pode variar de acordo com as 
características contextuais da equipa, como o tamanho, a virtualidade e a complexidade. 
Além disso, a segurança psicológica pode não contribuir para aprendizagem das 
equipas, quando determinadas condições que suportam o trabalho em grupo, como a 
interdependência de tarefas, estão em falta (Edmondson, 2004; citada por Edmondson & 
Lei, 2014).  
Sanner e Bunderson (manuscrito não publicado, citados por Edmondson & Lei, 
2014), por sua vez, destacaram que a relação direta entre a segurança psicológica e a 
aprendizagem e a relação indireta entre a segurança psicológica e o desempenho, sendo 
esta última mediada pela aprendizagem, eram mais fortes em estudos realizados em 
ambientes que motivavam mais fortemente a aprendizagem.  
 
6.6. Análise crítica à literatura sobre segurança psicológica 
Passa-se, de seguida, a apresentar uma análise crítica à literatura sobre segurança 
psicológica. Primeiramente, serão abordadas relações consistentes entre os estudos, 
seguindo-se da apresentação de semelhanças e diferenças entre os níveis de análise. Por 
último serão apresentadas orientações para futuras investigações. 
Ao longo das duas últimas décadas assistiu-se a um crescente interesse e número de 
estudos à volta da segurança psicológica nas áreas da gestão, do comportamento 
organizacional, de psicologia social, e de gestão de cuidados de saúde. As evidências 
dos estudos empíricos realizados em diversos contextos organizacionais e industriais, 
em vários países e regiões (Estados Unidos, Israel e Taiwan), sublinham a ideia de que a 
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segurança psicológica é muito importante para a eficácia no local de trabalho 
(Edmondson & Lei, 2014).  
Em primeiro lugar, são vários os estudos que demonstram que a segurança 
psicológica executa um papel determinante no desempenho dos colaboradores, sendo 
sugerido por Edmondson e Lei (2014) que esta relação entre a segurança psicológica e o 
desempenho eficaz é teoricamente lógica, nomeadamente quando se está perante a 
incerteza e a necessidade de colaboração e de criatividade para a realização do trabalho 
(Edmondson & Lei, 2014).  
Em segundo lugar, o estudo da segurança psicológica é pertinente para a 
aprendizagem organizacional, nos diferentes níveis de análise (individual, em grupo e 
organizacional). Muita da aprendizagem nas organizações atuais deve-se às interações 
entre os colaboradores com elevada interdependência. Todavia, essa aprendizagem pode 
ser limitada devido às preocupações individuais relativamente aos riscos interpessoais 
ou consequências, incluindo a ansiedade criada pelos sentimentos de incompetência que 
ocorrem durante a aprendizagem. De um modo geral, as pessoas estão mais propensas a 
pedir ajuda, admitir erros, oferecer ideias, ou transmitir comentários, se acreditarem que 
é seguro fazê-lo, contribuindo para a aprendizagem e o desempenho dos colaboradores 
(Edmondson & Lei, 2014). 
Em terceiro lugar, os estudos mostram que os indivíduos que detêm maior 
segurança psicológica estão mais propensos a acionar a voz no trabalho. A comunicação 
ascendente pode ter um papel muito importante na aprendizagem e sucesso das 
organizações. Mais concretamente, através do uso da voz com destino àqueles que 
ocupam posições de autoridade, os colaboradores podem ajudar a desafiar o status quo, 
identificando problemas ou oportunidades de melhoria, e oferecendo ideias de forma a 
melhorar o bem-estar das suas organizações. No entanto, tal como se constatou 
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anteriormente, são vários os estudos que revelam que o acionamento da voz, em 
determinadas situações, pode ser arriscado (Edmondson & Lei, 2014). 
Existem muitas semelhanças no que diz respeito aos resultados dos diferentes níveis 
(individual, grupo e organizacional). Primeiramente, em todos os três níveis, a 
segurança psicológica é determinante para o acionamento dos comportamentos de 
aprendizagem e mudança, sendo esta a principal razão apontada na literatura para a 
crescente investigação à volta da segurança psicológica (Edmondson & Lei, 2014).  
Uma outra consistência entre os três níveis de análise (individual, em grupo e 
organizacional) é a atenção dada ao desempenho como sendo uma variável dependente, 
ou seja, os três níveis de análise sugerem a existência de uma relação significativa entre 
a segurança psicológica e o desempenho (Edmondson e Lei, 2014). 
Todavia, também existem diferenças entre os diferentes níveis de análise, ou seja, 
contrariamente às outras duas abordagens, para além da referência ao desempenho, a 
análise da segurança psicológica ao nível individual também se tem centrado em outros 
aspetos, como é o caso do comprometimento com o trabalho e do comprometimento 
organizacional. De igual modo, apenas a análise do ponto de vista individual aborda os 
comportamentos de papel e extrapapel, distinguindo-os (Edmondson & Lei, 2014). 
 
6.7. Orientações para futuras investigações  
Posto isto, passa-se, de seguida a abordar possíveis orientações para futuras 
investigações. 
A maior parte da literatura relativa à segurança psicológica fornece pouca 
informação acerca de como a segurança psicológica se constrói, diminui, ou até mesmo 
é destruída. Por enquanto, parece ser correto afirmar-se que se está perante uma 
discrepância: a segurança psicológica leva tempo a ser construída, através da 
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familiaridade e de respostas positivas às exibições de vulnerabilidade e outras ações 
interpessoais arriscadas, contudo pode ser facilmente destruída, bastando para tal uma 
resposta negativa a um ato de vulnerabilidade. Assim, deverão ser levados a cabo mais 
estudos, com a finalidade de se perceber mais a fundo a natureza da segurança 
psicológica, as influências sobre esta e os efeitos que a segurança psicológica exerce 
(Edmondson & Lei, 2014). 
Embora tenha sido, muitas vezes, apresentada como sendo um preditor da 
aprendizagem, a segurança psicológica também interage com outras variáveis, alterando 
assim as relações previstas. Por exemplo, Siemsen et al. (2009, citados por Edmondson 
& Lei, 2014) advogam que o impacto da segurança psicológica na partilha de 
conhecimentos é menor quando os indivíduos têm mais confiança no conhecimento a 
ser compartilhado. De igual modo, Sanner e Bunderson (manuscrito não publicado, 
citados por Edmondson & Lei, 2014) mostraram que a relação entre a segurança 
psicológica e a aprendizagem, como também o desempenho, era mais forte quando o 
trabalho era mais incerto e mais dependente da aprendizagem.  
Além disso, a segurança psicológica apresenta os seus limites. Por exemplo, as 
equipas com mais de duzentas pessoas que colaboram na construção de um projeto a 
larga escala, terão diferentes necessidades relacionadas com a segurança psicológica, 
em comparação a uma pequena equipa estável de cinco elementos, responsável por uma 
tarefa relativamente previsível. Da mesma forma, a segurança psicológica pode 
desempenhar um papel diferente nas equipas virtuais, em comparação com as equipas 
que colaboram juntas “offline” (Edmondson & Lei, 2014). 
Paralelamente, as diferenças interculturais podem condicionar os efeitos da 
segurança psicológica no desempenho, porém são necessários mais estudos com o 
intuito de compreender essa relação. Em particular, os colaboradores, em determinadas 
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culturas, podem estar relutantes em fazer perguntas, fornecer feedback, ou discordar 
abertamente com os superiores, uma vez que estes comportamentos são, muitas vezes, 
considerados como falta de educação. (Edmondson & Lei, 2014). 
Destaca-se que o desenvolvimento e a oficialização de uma escala com o objetivo 
de medir a segurança psicológica também se revela de grande importância. Até ao 
momento, a medida mais utilizada tem sido a escala de sete itens originalmente 
desenvolvida por Edmondson (1999, citada por Edmondson & Lei, 2014). 
Ademais, de forma a validar o constructo da segurança psicológica será pertinente a 
realização de estudos que envolvam uma maior diversidade de amostras, incluindo, 
deste modo, uma maior tipologia de tipos de equipas, organizações e de países, visto 
que a maioria dos estudos até então realizados, ainda se centra em países de língua 
inglesa (Edmondson & Lei, 2014). 
Uma segunda preocupação metodológica é a de que a maioria dos investigadores da 
segurança psicológica tem usado estudos transversais, impedindo assim tirar-se 
conclusões seguras sobre a causalidade. Por outras palavras, são poucos os estudos que 
analisaram a evolução da segurança psicológica ao longo do tempo. Para Edmondson e 
Lei (2014) os estudos longitudinais permitirão não só uma melhor avaliação de 
causa/efeito como também permitirão a monitorização das mudanças da segurança 
psicológica. Desta forma, ganhar-se-á uma perspetiva mais dinâmica dos fenómenos 
relacionados com a segurança psicológica (Edmondson & Lei, 2014). Por exemplo, é 
provável que determinados níveis de segurança psicológica num determinado período 
de tempo sejam suficientes para levar à aprendizagem, mas apenas naquele período de 
tempo. Também é possível que os efeitos da segurança psicológica se tornem menos 
palpáveis ao longo do tempo, ou seja, vão diminuindo à medida que as pessoas se vão 
sentindo cada vez mais confortáveis umas com as outras, passando a gastar cada vez 
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mais tempo em conversas informais e inadequadas, ao invés de se dedicarem ao 
trabalho e à aprendizagem, aumentando assim o seu desempenho (Edmondson & Lei, 
2014). 
Edmondson e Lei (2014) também propõem a realização de mais investigações 
multinível e estudos transversais para uma melhor compreensão do constructo da 
segurança psicológica. Por outras palavras, embora as investigações anteriores tenham 
abrangido os vários níveis de análise, não têm tentado perceber como os fenómenos 
inseridos nos diferentes níveis de análise interagem entre si (Hackman, 2003, citado por 
Edmondson & Lei, 2014). Mais especificamente, alguns estudos recentes (por exemplo, 
Walumbwa e Schaubroeck 2009, citados por Edmondson & Lei, 2014) mostraram que o 
individualismo ao nível do grupo não só afeta a segurança psicológica e a 
aprendizagem, como também prejudica a voz. Assim sendo, ao se focar em apenas um 
nível, provavelmente estar-se-á a proporcionar informações incompletas. Desta forma, é 
importante que os novos estudos investiguem como os preditores dos níveis individual e 
contextual (por exemplo ao nível do grupo ou organizacional), trabalham em conjunto, 
levando à criação de inibidores e estimuladores da segurança psicológica e à 
aprendizagem organizacional (Edmondson & Lei, 2014). 
 
6.8. Implicações para a prática  
Edmondson e Lei (2014) sugerem um conjunto de recomendações que, no seu 
entender, se revestem de importância para futuros estudos e para o sucesso 
organizacional. A sua apresentação é feita na tabela 7, estando essas mesmas 
recomendações agrupadas em três grupos: oportunidades teóricas, desafios 
metodológicos e implicações práticas. 
 





- Construção de uma visão dinâmica da segurança psicológica de 
modo a perceber como esta se desdobra, constrói, enfraquece ou é 
destruída. 
- Investigação dos efeitos da segurança psicológica ao nível do grupo 
e os resultados organizacionais. 
- Comparações interculturais da relação entre os resultados do 
desempenho e a segurança psicológica. 
Desafios 
Metodológicos 
- Medidas consistentes e precisas de segurança psicológica.  
- Pesquisas longitudinais que permitem uma melhor avaliação das 
causas/ efeitos e uma monotorização das mudanças na segurança 
psicológica ao longo do tempo.  
- Estudo dos vários níveis da segurança psicológica e respetivos 
cruzamentos. 
- Métodos híbridos que combinam dados qualitativos e quantitativos, 
e que utilizem pesquisas de campo e de laboratório, com o intuito de 
se fazerem estudos mais aprofundados. 
Implicações 
Práticas 
- Os gestores devem criar um clima de segurança psicológica de 
modo a atenuar os riscos interpessoais e de melhorar a colaboração, 
nomeadamente face à incerteza, complexidade e interdependência.  
- Os gestores não devem subestimar a importância de uma 
comunicação coerente e de intervenções deliberadas, de modo a 
construir e a manter a segurança psicológica.  
- Os colaboradores podem ajudar a organização, através do 
acionamento da voz, desafiando assim o status quo. De igual modo, 
os gestores devem valorizar o acionamento da voz pelo colaborador, 
mesmo que instintivamente prefiram o silêncio deste e estejam de 
acordo com o status quo. 
- Um clima interpessoal de segurança, combinado com outros 
ingredientes essenciais (como por exemplo, a estratégia, visão, 
objetivos, liderança de apoio, e assim por diante), permite a 
aprendizagem e o desempenho. 
  Fonte: Adaptado de Edmondson e Lei (2014).
Tabela 7. Resumo de possíveis estudos e implicações para a prática. 
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CAPÍTULO III – MODELO DE ESTUDO E HIPÓTESES A TESTAR 
 
A literatura tem mostrado que as perceções relativamente à segurança psicológica 
têm um impacto significativo no acionamento do silêncio. Isto é, se o colaborador se 
apercebe de que potenciais custos podem advir da sua decisão em acionar a voz, ficará 
relutante em comunicar o seu ponto de vista construtivo, devido ao medo de poder vir a 
sofrer possíveis danos pessoais e interpessoais (Detert & Burris, 2007, citados por 
Cheng et al., 2014; Edmondson & Lei, 2014; Liang et al., 2012; Detert & Edmondson, 
2011; Morrison, 2014; Brinsfield, 2009; 2013). 
Tendo em conta estes elementos fornecidos pela investigação na área, neste estudo 
procurou-se perceber a relação entre segurança psicológica e os diferentes tipos de 
silêncio numa das 100 maiores empresas dos Açores 
Além disso, atendendo que na literatura consultada se encontrou pouca referência ao 
estudo de uma possível relação entre as variáveis sociodemográficas, a adoção dos 
diversos tipos de silêncio pelo colaborador e a segurança psicológica, considerou-se 
interessante explorar essa relação. 
Assim, as hipóteses (e sub-hipóteses) estatísticas do presente estudo são: 
H01: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio do colaborador. 
H01.1: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio defensivo. 
Sendo o silêncio defensivo a omissão de ideias, opiniões e sugestões do colaborador 
para com o seu chefe/superior direto visando a autoproteção, ou seja, objetivando 
proteger a sua imagem de resultados negativos (Van Dyne et al., 2003; Kish-Gephart et 
al., 2009; Brinsfield, 2009, 2013), a literatura aponta para a ideia de que um ambiente 
onde a segurança psicológica seja baixa/inexistente fará com que o colaborador se sinta 
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forçado a acionar o silêncio. Tendo em conta que a segurança psicológica é 
caracterizada por uma atmosfera onde impera o respeito e que permita que o 
colaborador se sinta livre em ser ele próprio (Edmondson, 1999, 2003; Edmondson & 
Lei, 2014), prevê-se que esteja relacionada com o silêncio defensivo. Quando aquela é 
baixa o colaborador terá uma maior probabilidade em acionar o silêncio defensivo e 
vice-versa. 
 
H01.2: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio por timidez. 
Sendo a adoção do silêncio por timidez derivada das inseguranças, dúvidas e 
incertezas do colaboador relativamente ao que dizer (Brinsfield, 2013), prevê-se que um 
ambiente onde haja uma perceção de baixa segurança psicológica implique a timidez 
por parte do colaborador, levando a que este último fique ainda mais relutante em 
acionar a voz. Consequentemente, tal levará a uma maior probabilidade do colaborador 
adotar o silêncio por timidez. Relembra-se que esta conjetura replica uma ideia presente 
no estudo de Brinsfield (2013).  
 
H01.3: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio relacional. 
Tendo em conta que no silêncio relacional o colaborador omite opiniões, 
preocupações e sugestões ao seu líder com o intuito de proteger outros indivíduos (Van 
Dyne et al., 2003), a literatura prevê que um ambiente repressivo onde os colaboradores 
são penalizados caso decidam expressar-se livremente acerca de assuntos 
organizacionais melindrosos (voz proibitiva – Liang et al., 2012), fará com que os 
indivíduos permaneçam em silêncio com o intuito de proteger outros de resultados 
negativos. Assim, prevê-se que o acionamento do silêncio, nessas situações, poderá ser 
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resultante de perceção de baixa segurança psicológica e vice-versa, sendo tais conjeturas 
coincidentes com o estudo de Brinsfield (2013).  
 
H01.4: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio aquiescente. 
O silêncio aquiescente reporta-se à perceção do colaborador sobre a 
instrumentalidade da sua voz (Morrison, 2014; Ashford et al., 2009, Van Dyne et al., 
2013), ou seja, a perceção do colaborador relativamente ao impacto da sua voz no 
processo de tomada de decisão dos líderes. Assim, tendo em conta o estudo de 
Brinsfield (2013), prevê-se que a segurança psicológica não esteja relacionada com o 
silêncio aquiescente. 
 
H01.5: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio malicioso. 
De acordo com Brinsfield (2013) a segurança psicológica não está relacionada com 
o silêncio malicioso. De acordo com o mesmo autor (2013), o silêncio malicioso faz 
parte dos comportamentos desviantes destrutivos no local de trabalho pelo que a 
segurança psicológica não terá impacto na decisão do colaborador em acionar a voz, 
visto que este tipo de comportamentos se prende com intenções maliciosas. 
 
H02: Os diferentes tipos de silêncio do colaborador não variam em função das 
variáveis sociodemográficas (sexo, idade, escolaridade e antiguidade). 
A literatura consultada não tem dado muita atenção às variáveis sociodemográficas 
como possíveis condicionantes da adoção dos diferentes tipos de silêncio. Deste modo, 
considerou-se pertinente averiguar se as variáveis sociodemográficas, nomeadamente o 
sexo, idade, escolaridade e antiguidade têm ou não alguma conexão com os diversos 
tipos de silêncio estudados na presente dissertação. 
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H03: A segurança psicológica não varia em função das variáveis sociodemográficas 
(sexo, idade, escolaridade e antiguidade). 
A literatura também tem dado pouco destaque à relação entre as variáveis 
sociodemográficas (sexo, idade, escolaridade e antiguidade) e a segurança psicológica. 
Assim, pretende-se saber se a presença desta última também varia em função das 













Após consultada uma diversidade fontes relativamente aos tópicos do silêncio do 
colaborador e da segurança psicológica, construíu-se o modelo conceptual acima 
apresentado (figura 13), objetivando compreender se a segurança psicológica tem ou 
não impacto na adoção de diversos tipos de silêncio. De igual modo, tal como 
anteriormente referido, também se pretende perceber se existe relação entre as variáveis 
sociodemográficas e a escolha dos diferentes tipos de silêncio, e entre estas mesmas 
variáveis e a segurança psicológica. 
H01.2 
Silêncio do colaborador 
Silêncio defensivo 














Figura 13. Modelo Base. 
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CAPÍTULO IV - METODOLOGIA E ANÁLISE DE DADOS 
 
1. Contexto empresarial 
A presente investigação empírica assenta no estudo das perceções dos colaboradores 
do grupo SATA relativamente à segurança psicológica e ao acionamento do silêncio. 
Segundo a revista 100 maiores empresas dos Açores (2013), o grupo SATA ocupa a 
segunda posição do ranking das cem maiores empresas da Região Autónoma dos 
Açores, sendo 660 o número atual de colaboradores. 
O grupo SATA foi construído em 1941 por cinco fundadores, com o intuito de pôr 
fim ao isolamento do arquipélago dos Açores. Outrora dominado de Sociedade 
Açoriana de Estudos Aéreos, Lda, a 17 de fevereiro de 1947, este grupo viu a sua 
designação alterada para Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, Lda, 
permanecendo tal denominação até aos dias de hoje. A 15 de junho de 1947 teve lugar o 
seu primeiro voo comercial, com um pequeno beechcraft denominado de “Açor” 
(“Grupo SATA”, n.d.). 
A SATA tem ainda como bases operacionais o Aeroporto João Paulo II (inaugurado 
em 1969), o Aeroporto da Horta (inaugurado em 1971) e o Aeroporto das Flores 
(inaugurado em 1972). De 1981 a 1983 o Governo Regional deu início à construção de 
aeroportos pelas restantes ilhas do arquipélago (“Grupo SATA”, n.d.). 
Sendo inicialmente do domínio privado, atualmente a SATA é uma empresa 
pública, sendo tutelada pelo Governo Regional dos Açores (“Grupo SATA” n.d.). 
Hoje-em-dia, o grupo de empresas SATA: 
 
“assume uma importância capital enquanto meio regulador das acessibilidades 
dos habitantes das Ilhas dos Açores. Tornou-se ainda, e cada vez mais, um instrumento 
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indispensável à consolidação e desenvolvimento do Turismo da Região Autónoma” 
(“Grupo SATA”, n.d.). 
No total, o grupo SATA é composto por seis empresas, a saber: SATA SGPS, SATA 
Air Açores, SATA Internacional, SATA Gestão de Aeródromos, SATA Express e Azores 
Express. O centro de decisão localiza-se na cidade de Ponta Delgada, ilha de São 
Miguel (“Grupo SATA”, n.d.). 
A SATA SGPS é um modelo de gestão integrada, sob a forma empresarial, da 
carteira de participações da Região Autónoma dos Açores, no setor do transporte aéreo. 
Deste modo, esta última não foi elegível para o presente estudo, pois não tem efetivos 
próprios. Restam a SATA Air Açores, a SATA Internacional, a SATA Aeródromos, a 
SATA Express e a SATA Azores Express. Essas duas últimas empresas também não 
foram elegíveis para o estudo em questão, tendo em conta que são ambas operadoras 
turísticas, cujos recursos são geridos pelos países onde se encontram (Canadá e EUA). 
Para uma melhor compreensão, dever-se-á consultar o anexo 1. 
 Assim, para o presente estudo, foram selecionadas a SATA Air Açores, a SATA 
Internacional e a SATA Aeródromos. 
 
2. Instrumento de recolha de dados 
Tendo em conta o suporte teórico relativo ao silêncio do colaborador e à segurança 
psicológica, estabeleceu-se um modelo de investigação que visou pôr à prova as 
hipóteses previamente definidas. O método de recolha de dados a que se recorreu foi o 
inquérito por questionário online. 
A decisão de se lançar o questionário online deveu-se não só à facilidade e 
praticabilidade dessa opção, até porque os colaboradores do grupo SATA estão 
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geograficamente dispersos, mas também a uma tentativa de salvaguardar a 
confidencialidade das respostas, tendo em conta que se trata de um tema melindroso. 
O questionário (anexo 2) é composto por três partes, tendo em conta a revisão da 
literatura sobre silêncio do colaborador e segurança psicológica. As partes são 
apresentadas na tabela 8. 
Tabela 8. Componentes do questionário utilizado. 












Frequência da adoção do 
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Silêncio Defensivo 



































Na primeira e segunda parte, os itens correspondem a afirmações sobre as quais os 
respondentes se pronunciam numa escala de acordo, em formato Likert, onde a 1 
significa discordo totalmente e 5 concordo completamente”. 
A primeira parte é definida por 20 itens que visam recolher informação sobre a 
frequência com que os colaboradores acionam o silêncio e respetivos tipos de silêncio 
adotados. Os tipos de silêncio defensivo, por timidez e relacional foram obtidos através 
de cinco questões (com escala de 1 a 5), logo o valor mais baixo possível é 5 e o mais 
elevado 25. Os tipos de silêncio aquiescente e malicioso foram obtidos com base em 
duas questões (com escala de 1 a 5), logo o valor mais baixo possível é 2 e o mais 
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elevado 10. A escala silêncio foi obtida com todas as 19 questões, logo o valor mais 
baixo possível é19 e o mais elevado 95 (anexo 4, tabela 16). 
 A segunda parte é constituída por 11 itens que visam aceder às perceções sobre 
segurança psicológica do colaborador. A variável “segurança psicológica” foi obtida 
através de um questionário com onze questões (com escala de Likert numerada de 1 a 
5), logo o valor mais baixo possível é 11 e o mais elevado 55 (anexo 4, tabela 17). 
No último grupo, procurou-se reunir a caracterização sociodemográfica dos 
inquiridos. 
Ainda sobre os itens do questionário, do que se tem conhecimento, apesar de já ter 
havido algumas tentativas em se construir uma escala que mensure o silêncio do 
colaborador, como é o caso de Van Dyne et al. (2003), Briensfield (2009) e Briensfield 
(2013), a literatura ainda carece de mais estudos visando a construção e validação de 
uma escala, tornando-a oficial. Porém, o uso da escala desenvolvida por Briensfield 
(2009) já é um bom primeiro passo para a mensuração do silêncio do colaborador, pelo 
que se decidiu traduzi-la da língua inglesa para a língua portuguesa e utilizá-la para o 
estudo. O mesmo se sucede com a literatura sobre segurança psicológica, a qual ainda 
se encontra num estágio inicial, tendo, até ao momento, sido sugerida uma escala para a 
mensuração desse constructo ao nível do grupo, por Edmondson (1999). Para o presente 
estudo, adaptou-se os itens da escala de Edmondson (1999) para o nível individual e 
alguns dos itens sobre segurança psicológica, propostos por Rego (2013). 
 
3. Procedimento 
Edwards e Greenberg (2009), destacaram que muitos dos estudos que têm 
contribuído para a literatura sobre silêncio do colaborador têm unicamente como 
respondentes estudantes universitários, pelo que poder-se-á estar a barrar o verdadeiro 
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conhecimento acerca desse constructo. Deste modo, achou-se pertinente ter-se em conta 
a dita constatação, pelo que se optou por fazer incidir o estudo empírico sobre um dos 
maiores grupos do tecido empresarial açoriano. Assim, contactou-se o Serviço Açoriano 
de Transportes Aéreos (SATA) a pedir colaboração, pedido esse que foi aceite. 
Antes de ser lançado online, o questionário foi submetido a uma fase prévia de teste. 
O pré-teste permite-nos analisar as condições em que os questionários deverão ser 
aplicados, a sua qualidade gráfica bem como a adequação das instruções de 
preenchimento (Gomes, 2001). Face a estas considerações, o pré-teste foi distribuído 
por 32 indivíduos, num processo de amostragem heterogénea, não probabilística 
(Maroco, 2007), objetivando verificar se existia a necessidade de reformulação. 
Concluída a fase de teste, o questionário foi lançado online, via Google Drive, 
através do seguinte endereço eletrónico: http://goo.gl/forms/dGJIswfKUe, durante o 
período temporal compreendido entre 7 de maio de 2015 e 29 de junho de 2015.  
Para que os colaboradores da SATA estivessem a par do estudo, a direção de 
recursos humanos do dito grupo enviou-lhes vários apelos ao preenchimento do 
questionário, via e-mail.  
Decorrida a fase de recolha de dados, o tratamento destes últimos foi efetuado via 
software informático, nomeadamente o IBM SPSS Statistics. Numa primeira fase, 
realizou-se uma análise estatística descritiva da amostra, visando a caracterização 
sociodemográfica dos colaboradores respondentes. Numa segunda fase, procedeu-se à 
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4. Caracterização da Amostra 
Relativamente à amostra pretendida, objetivou-se colaboradores que não 
desempenhassem tarefas de liderança, excluindo-se todos aqueles com este tipo de 
tarefas. Tal foi enunciado via e-mail aos colaboradores, pela Direção de Recursos 
Humanos da SATA. Recolheu-se uma amostra por conveniência (a amostra foi formada 
obedecendo a uma conveniência: ser trabalhador da empresa SATA e não assumir 
tarefas de liderança na empresa). Além disso, a recolha de informação deu-se de forma 
individual, anónima e voluntária. 
A população do presente estudo é constítuida por 1329 colaboradores: A SATA Air 
Açores é composta por 660 colaboradores (38 elementos pertencentes ao pessoal 
navegante de cabine; 52 ao pessoal navegante técnico e 570 ao pessoal de terra); a 
SATA Internacional é formada por 644 indivíduos (208 colaboradores pertencentes ao 
pessoal navegante de cabine, 88 ao pessoal navegante técnico e 348 ao pessoal de terra); 
e a SATA Aeródromos é constituída por 25 colaboradores. Para uma melhor retenção, 










Pessoal de terra          Pessoal navegante de cabine           Pessoal navegante técnico 
 
Figura 14. População do estudo: colaboradores da SATA Air Açores e SATA Internacional. 











Finalizada a fase de recolha de questionários, obtiveram-se 236 respostas. Passa-se 
de seguida, a fazer uma caraterização sociodemográfica dos inquiridos. 
No que concerne ao sexo dos inquiridos, dos 236 dos colaboradores inquiridos 
55,5% é do sexo masculino e 44,5% é do sexo feminino (figura 16). 
 
Figura 16. Sexo dos inquiridos. 
 
 
Relativamente à idade dos respondentes, 41,9% tem idade compreendia entre os 35 
a 44 anos, 36,4% entre 25 a 34 anos, 11% entre 45 a 54 anos, 5,5% com idade entre os 







Figura 15. População do estudo: colaboradores da SATA Aeródromos. 
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Figura 17. Idade dos respondentes. 
 
 
Quanto ao nível de escolaridade, 46,6% tem o ensino secundário, 29,2% é detentor 
de licenciatura, 9,3% tem o ensino básico, 7,2% possui pós-graduação, 6,8% tem 
mestrado e 0,8% realizou ações de formação (figura 18). 
 
Figura 18. Nível de escolaridade. 
 
 
No que toca à antiguidade (pergunta “há quanto tempo colabora com o seu 
empregador atual?”), a maioria dos colaboradores inquiridos respondeu que colabora 
entre 3 a 5 anos, seguindo-se de 11 a 15 anos, 6 a 10 anos, 16 anos ou mais e há menos 
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Figura 19. Antiguidade. 
 
 
Sobre a frequência com que os colaboradores acionam o silêncio, a maior porporção 
de respostas caiu nas categorias “às vezes” (35,2%) e “frequentemente” (29,2%), 
seguindo-se “nunca” (14,4%), “muitas vezes” (10,2%) e “raramente” (11%), (figura 
20). 
 
Figura 20. Frequência com que os colaboradores se mantiveram em silêncio 
(intencionalmente) no local de trabalho, em vez de comunicar ideias, sugestões, 
preocupações, questões e problemas relativos ao seu trabalho. 
 
 
De igual modo, procedeu-se ao apuramento do grau de concordância dos 
colaboradores com cada item dos vários tipos de silêncio e da segurança psicológica.  
No que concerne aos tipos de silêncio, as 5 afirmações que mais obtiveram 
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(i) “porque as chefias são fechadas à partilha de pontos de vista, opiniões e/ou ideias”; 
(ii) “de modo a proteger-me de danos”; (iii) “devido às más práticas de gestão dos 
líderes”; (iv) “por ter medo de sofrer represálias”; (iv) “porque não quero ser visto como 
causador de problemas” (ver anexo 3, figuras 21 a 39). 
As 5 afirmações sobre segurança psicológica que obtiveram um maior grau de 
concordância (por ordem decrescente) foram: (i) “o meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a prejudicar os meus esforços; (ii) “o meu chefe/superior 
direto rejeita os outros por estes serem diferentes”; (iii) “é difícil pedir ajuda ao meu 
chefe/superior direto”; (iv) “inibo-me de colocar questões ao meu chefe/superior 
direto”; (v) “se eu cometer um erro, mesmo que honesto, o meu chefe/superior direto 
apontar-me-á o dedo acusador” (ver anexo 3, figuras 40 a 50). 
 
5. Análise da consistência interna das escalas do questionário online 
5.1. Índice sintético de silêncio do colaborador 
A consistência interna indica o grau em que os resultados obtidos com um dado 
instrumento estão isentos de defeitos internos. Antes de se proceder à análise dos 
resultados, realizou-se, na amostra, o estudo da consistência interna do instrumento 
utilizado, designadamente no respeitante às escalas sobre segurança psicológica e 
silêncio do colaborador.  
O coeficiente Alpha de Cronbach é presentemente o cálculo estatístico mais 
utilizado para estimar a fidelidade de escalas tipo Likert, na vertente de consistência 
interna. Apesar de não ser consensual a identificação de um nível de fidelidade 
satisfatório, a maior parte dos metodólogos defende que este não deve ser inferior a 0.80 
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para escalas de cerca de 20 itens (Anderson, 1985; Ribeiro, 1999; Carmines & Zeller, 
1986). 
O valor do Coeficiente Alpha de Cronbach é de 0,917 (superior a 0,8), confirmando 
a validade da consistência interna da escala do silêncio do colaborador, tal como se 
pode verificar na tabela 9. 
Tabela 9. Índice sintético de silêncio do colaborador. 






































1. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque as chefias são fechadas à 




2. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho devido às más práticas de gestão dos 
líderes. 
3,15 1,359 
3. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho devido a experiências negativas que 
sofri por te comunicado algo. 
2,76 1,383 
4. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por ter medo de sofrer represálias. 
3,03 1,234 
5. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger-me de danos. 
3,17 1,207 
6. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por não querer parecer ser 
incompetente. 
2,28 1,323 
7. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar embaraçar-me. 
2,27 1,215 
8. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por estar inseguro relativamente ao 
que dizer. 
2,09 1,064 
9. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque fico à espera que sejam outros 
colaboradores a comunicar algo. 
1,92 ,931 
10. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha imagem 
ou reputação. 
2,62 1,294 
11. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha relação 
com os outros indivíduos. 
2,56 1,231 
12. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar ferir os sentimentos 
de alguém. 
2,41 1,124 
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13. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger alguém de danos. 
2,59 1,058 
14. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque não quero ser visto como 
causador de problemas. 
2,94 1,224 
15. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar conflito. 
2,94 1,242 
16. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por acreditar que o meu esforço para 
comunicar algo será irrelevante. 
2,78 1,297 
17. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque a minha opinião de pouco 
servirá. 
2,91 1,295 
18. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar a minha 
organização. 
1,56 ,959 
19. Eu permaneço em silêncio no local de 




5.2. Índice sintético de segurança psicológica 
Em relação à escala de segurança psicológica, o valor do Coeficiente Alpha de 
Cronbach é de 0,917 (superior a 0,8), confirmando a validade da consistência interna da 
escala. De salientar que as questões 1, 3, 4, 6 e 7 foram invertidas (tabela 10). 
 
 Tabela 10. Índice sintético de segurança psicológica. 
































 1. Se eu cometer um erro, mesmo que 
honesto, o meu chefe/superior direto 
apontar-me-á o dedo acusador. 
2,88 1,177 
0,917 
2. O meu chefe/superior direto está aberto 
à discussão de problemas e de assuntos 
complicados relacionados com o trabalho. 
2,40 1,215 
3. Inibo-me de colocar questões ao meu 
chefe/superior direto. 
2,90 1,202 
4. O meu chefe/superior direto rejeita os 
outros por estes serem diferentes. 
3,19 1,188 
5. Sinto-me seguro com o meu 
chefe/superior direto, mesmo quando 
corro riscos relacionados com o meu 
trabalho. 
2,17 1,099 
Tabela 9 (continuação). 
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6. Análise e discussão dos resultados 
Serão agora apresentados os resultados segundo as hipóteses de investigação antes 
apresentadas. 
 
6.1. Análise da hipótese H01: a segurança psicológica não está relacionada com o 
silêncio do colaborador. 
Primeiramente, procedeu-se à verificação do pressuposto da normalidade, na 
variável “segurança psicológica”, para decidir sobre a aplicação de um teste 
paramétrico, Coeficiente de correlação de Pearson, ou não paramétrico, Coeficiente de 
correlação de Spearman (Maroco, 2007). Em consequência da aplicação do Teste 
Kolmogorov-Smirnov (anexo 4, tabela 18), rejeita-se o pressuposto da normalidade da 
distribuição desta variável (valor_p=0,000). Como esta variável não segue distribuição 
normal, terá de ser aplicado um teste não paramétrico para verificação das correlações 
entre a segurança psicológica e os diferentes tipos de silêncio (Maroco, 2007). 
 
6. É difícil pedir ajuda ao meu 
chefe/superior direto. 
2,92 1,223 
7. O meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a 
prejudicar os meus esforços. 
3,75 1,029 
8. O meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências. 
2,50 1,161 
9. O meu chefe/superior direto encoraja-
me a fazer e a aprender coisas que não 
fazia antes. 
2,38 1,117 
10. Sinto a liberdade para comunicar ao 
meu chefe/superior direto que fracassei. 
2,67 1,096 
11. Quando cometo um erro ou falha, o 
meu chefe/supervisor direto transmite a 
mensagem a outras pessoas, para que o 
mesmo erro ou falha não voltem a ser 
cometidos. 
3,10 ,803 
Tabela 10 (continuação). 
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Todas as correlações são significativas (valor_p=0,000), (Maroco, 2007), tal como 


















RS -,745** -,354** -,517** -,494** -,328** 
Valor_p ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 
**. A correlação é significativa ao nível de 0.01 (bilateral). 
 
Os resultados propõem a existência de uma correlação negativa entre a segurança 
psicológica e os cinco tipos de silêncio do colaborador. Mais concretamente, é sugerido 
que quanto maior é a segurança psicológica, menor é o silêncio, tendo-se assim razões 
para rejeitar a hipótese 01. Sugere-se também que esta correlação é mais forte no 
Silêncio Defensivo (rs= - 0,745) e no Silêncio Relacional (rs= - 0,517), (Maroco, 2007).  
 
H01.1: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio defensivo. 
Atendendo aos resultados do estudo (rs= - 0,745), sugere-se, mais uma vez, que o 
colaborador ficará mais propenso a acionar o silêncio defensivo num ambiente onde 
sinta receio de comunicar sugestões, opiniões e preocupações, por acreditar que, caso o 
faça, será, por exemplo, rotulado de causador de problemas. Tal se deve a uma tentativa 
deste último em se proteger de danos (Edmondson & Lei, 2014; Liang et al., 2012; 
Detert & Edmondson, 2011; Morrison, 2014; Brinsfield, 2009; 2013). 
 
H01.2: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio por timidez. 
Tendo em conta os resultados (rs= - 0,354), sugere-se que, nas organizações onde 
reina uma baixa segurança psicológica, os colaboradores mais tímidos terão maior 
receio de acionar a voz, caso tenham algo importante a comunicar aos seus líderes, 
Tabela 11. Correlações entre a segurança psicológica e os cinco tipos de silêncio  
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tendo em conta que esse mesmo ambiente poderá agravar as suas inseguranças. 
Consequentemente, esses colaboradores poderão ter maior propensão em permanecer 
em silêncio (Brinsfield, 2009, 2013). 
 
H01.3: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio relacional. 
Tendo em conta: i) um ambiente caracterizado por uma segurança psicológica 
deficitária onde os colaboradores são culpabilizados caso decidam expressar-se acerca 
de questões organizacionais sensíveis; ii) e sendo o silêncio relacional relativo à 
omissão de opiniões, sugestões e preocupações dos líderes, com o propósito de proteger 
outros indivíduos de problemas; sugere-se que os colaboradores com uma natureza mais 
protecionista poderão ficar tentados a adotar o silêncio relacional, (rs= -517), 
(Brinsfield, 2009, 2013). 
 
H01.4: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio aquiescente. 
Contrariamente aos resultados do estudo de Brinsfield (2013), o presente estudo 
sugere a existência de uma correlação negativa entre o silêncio aquiescente e a 
segurança psicológica (rs= -0,494). Essa situação pode dever-se ao facto de alguns dos 
itens usados no estudo em questão, para a medição da segurança psicológica, terem 
ligações à instrumentalidade da voz. É o caso das expressões “o meu chefe/superior 
direto está aberto à discussão de problemas e de assuntos complicados relacionados com 
o trabalho” e “o meu chefe/superior direto valoriza e utiliza os meus talentos e 
competências”. Porém, destaca-se que esses mesmos itens estão presentes na escala de 
segurança psicológica para o grupo, apresentada por Edmondson (1999) e por Rego 
(2013). 
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H01.5: A segurança psicológica não está relacionada com o silêncio malicioso. 
O estudo também sugere uma ligação entre a segurança psicológica e o silêncio 
malicioso (rs= -000), podendo tal situação ser devida ao facto de vários dos itens 
utilizados com intuito de mensurar a segurança psicológica, terem, teoricamente, 
ligações com o silêncio defensivo. É o caso das seguintes afirmações: “se eu cometer 
um erro, mesmo que honesto, o meu chefe/superior direto apontar-me-á o dedo 
acusador”; “o meu chefe/superior direto rejeita os outros por estes serem diferentes”; 
“sinto-me seguro com o meu chefe/superior direto, mesmo quando corro riscos 
relacionados com o meu trabalho”; “o meu chefe/superior direto iria deliberadamente 
agir de modo a prejudicar os meus esforços”; “o meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências” e “sinto a liberdade para comunicar ao meu 
chefe/superior direto que fracassei”. 
 
6.2. Variáveis sociodemográficas, tipos de silêncio e segurança psicológica 
O objetivo é testar se existem diferenças significativas, ao nível da média dos 
resultados, nas variáveis de caracterização (antiguidade, idade, escolaridade e sexo), na 
variável segurança psicológica e nos diferentes tipos de silêncio. Começando pela 
antiguidade do colaborador, foram constituídas 4 categorias (trabalhador há 2 ou menos 
anos, de 3 a 5 anos, de 5 a 10 anos e trabalhador há mais de 10 anos), sendo a sua 
distribuição na amostra a representada na tabela 12. 
Tabela 12. Distribuição das categorias da antiguidade na amostra. 
Antiguidade N % 
2 anos ou menos 27 11% 
3 a 5 anos 74 31% 
6 a 10 anos 42 18% 
mais de 10 anos 93 40% 
Total 236 100% 
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Relativamente à idade do colaborador, foram formadas 4 categorias (idade de 18 a 
24 anos, de 25 a 34 anos, de 35 a 44 anos e 45 anos ou mais) e a sua distribuição na 
amostra é a que consta na tabela 13. 
 
Tabela 13. Distribuição das categorias da idade na amostra. 
Idade N % 
18 a 24 anos 13 6% 
25 a 34 anos 86 36% 
35 a 44 anos 99 42% 
45 anos ou mais 38 16% 
Total 236 100% 
 
Em relação à escolaridade do colaborador, foram formadas 3 categorias (ensino 
básico, ensino secundário e ensino superior) e a sua distribuição na amostra é a 
representada na tabela 14. 
Tabela 14. Distribuição das categorias da escolaridade na amostra. 
Escolaridade N % 
Ensino Básico 22 9% 
Ensino Secundário 110 47% 
Ensino Superior 102 44% 
Total 234 100% 
(N = 234, porque houve dois casos considerados perdidos, os correspondentes aos colaboradores que 
realizaram ações de formação) 
 
Finalmente, sobre o sexo do colaborador, a tabela 15 ilustra a distribuição na 
amostra. 





Sexo N % 
Masculino 131 55,5% 
Feminino 105 44,5% 
Total 236 100% 
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As variáveis antiguidade, idade e escolaridade não verificam o pressuposto da 
normalidade (anexo 4: tabelas 19; 22 e 25, respetivamente), pelo que o teste a utilizar na 
comparação de médias, será o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, (Maroco, 2007). 
O mesmo se sucede com a variável sexo (anexo 4, tabela 28), a qual, por ser 
dicotómica, será analisada no teste não paramétrico de Mann-Whitney (Maroco, 2007) 
 
6.3. Análise da hipótese 02:os diferentes tipos de silêncio do colaborador não variam em 
função das variáveis sociodemográficas; 
Sugere-se a existência de diferenças significativas ao nível da média dos resultados, 
quanto à antiguidade, no silêncio defensivo (valor_p=0,010) e no silêncio malicioso 
(valor_p=0,015), (Maroco, 2007), (anexo 4, tabelas 20 e 21) sugerindo-se que estes 
últimos podem aumentar com a antiguidade.  
No que respeita à hipótese de o silêncio defensivo aumentar com a antiguidade, tal 
poderá ser devido a uma possível situação: com o aumento dos anos de serviço, maior a 
probabilidade dos colaboradores terem sofrido um elevado número de reprimendas, 
advindas da sua comunicação. Consequentemente, essa situação poderá fazer com que 
esses últimos adotem mais vezes: i) o silêncio defensivo como forma de autoproteção; 
ii) o silêncio malicioso como meio de retaliação, sem sofrerem resultados negativos. O 
contrário poderá suceder com os colaboradores com menos antiguidade: possivelmente, 
por terem menos anos de serviço (em comparação com os anteriores), menor a 
probabilidade de terem recebido um elevado número de reprimendas. Assim estes 
últimos poderão tender a ter menos razões para acionar o silêncio malicioso.  
Além disso, os resultados sugerem a existência de diferenças significativas ao nível 
da média dos resultados, no que comporta à idade, no silêncio defensivo 
(valor_p=0,000), no silêncio por timidez (valor_p=0,031), no silêncio aquiescente 
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(valor_p=0,000), no silêncio malicioso (valor_p=0,007) e no silêncio “geral” 
(valor_p=0,000), (Maroco, 2007), (anexo 4, tabelas 23 e 24). O silêncio defensivo, o 
silêncio por timidez e o silêncio aquiescente são inferiores nos dois primeiros escalões 
etários e superiores nos últimos dois escalões etários. Relativamente ao silêncio 
malicioso, de acordo com os resultados, a diferença mais significativa é entre os 
colaboradores da faixa etária 25-34 anos e os da faixa etária 35-44 anos, sendo superior 
nos últimos.  
Como uma possível interpretação, destaca-se a hipótese formulada por Morrison 
(2014) na qual a redução das opções de emprego numa determinada indústria ou região 
vai fazer com que a voz pareça ser mais arriscada, aumentando a tendência para o 
silêncio. Assim, possivelmente os resultados do presente estudo poderão dever-se aos 
elevados níveis de desemprego que se fazem sentir, atualmente, na Região Autónoma 
dos Açores, tendendo a ser mais difícil para os desempregados com mais idade 
conseguir emprego (SREA, 2015). Por outro lado, devido a uma possível dualidade 
entre a dificuldade em arranjar emprego e a necessidade de preservarem as suas 
prováveis únicas fontes de rendimento, os colaboradores com mais idade poderão tender 
a adotar os silêncios defensivo e aquiescente quer como uma forma de autoproteção, 
quer por estarem resignados com a sua situação laboral. Relativamente ao silêncio por 
timidez, tal se poderá dever a uma mera questão de personalidade dessa escala etária em 
específico. 
Não obstante, os resultados do estudo sugerem diferenças significativas ao nível da 
média dos resultados, quanto à escolaridade, em todos os tipos de silêncio 
(valor_p≤0,042), (Maroco, 2007), (anexo 4, tabelas 26 e 27). Em todos os tipos de 
silêncio, verifica-se que os colaboradores com escolaridade mais baixa tendem a 
silenciar-se mais do que os colaboradores com escolaridade ao nível do ensino superior. 
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Essa situação poder-se-á dever às condições do mercado de trabalho. Mais 
concretamente, os indivíduos com maior grau de escolarização tendem a ser mais 
penalizados, em termos de empregabilidade, do que os indivíduos com menor grau de 
escolarização (SREA, 2015). Sugere-se que os primeiros, receando o despedimento, 
tenderão a adotar mais vezes os diversos tipos de silêncio e vice-versa. 
Observa-se que há diferenças significativas ao nível dos resultados, no que reporta 
ao sexo, apenas no silêncio aquiescente (valor_p=0,027), (Maroco, 2007), (anexo 4, 
tabelas 29 e 30). Verifica-se que o silêncio aquiescente é superior no sexo masculino. O 
resultado em questão poderá ser devido a uma questão completamente aleatória.  
 
Assim, a hipótese 02 é rejeitada: o silêncio do colaborador poderá ser afetado pelas 
variáveis sociodemográficas: sexo, idade, escolaridade e antiguidade. 
 
6.4. Análise da hipótese 03: a segurança psicológica não varia em função das variáveis 
sociodemográficas. 
Sugere-se a existência de diferenças significativas no que se refere à média dos 
resultados entre a antiguidade e a segurança psicológica (valor_p=0,003), (Maroco, 
2007), (anexo 4, tabelas 20 e 21) isto é, a segurança psicológica pode diminuir com a 
antiguidade. 
Como sugerido anteriormente, com o aumento da antiguidade, maior poderá ser a 
probabilidade dos colaboradores terem sofrido um elevado número de reprimendas. 
Deste modo, a segurança psicológica poderá diminuir com o aumento da antiguidade.  
Os resultados também sugerem a existência de diferenças significativas, ao nível da 
média dos resultados, quanto à idade, na segurança psicológica (valor_p=0,000), 
(Maroco, 2007), anexo 4 (tabelas 23 e 24). Na segurança psicológica, o grupo etário 
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mais novo, 18-24 anos, destaca-se por ser o que apresenta valores mais elevados de 
segurança psicológica em relação a todas as restantes faixas etárias, sendo de realçar, 
também, que o grupo dos 35-44 anos, são os que apresentam menores valores de 
segurança psicológica. Tal poderá ser devido ao facto dos colaboradores mais jovens 
ainda não se terem envolvido em muitos conflitos/problemas organizacionais, pelo que 
a sua segurança psicológica poderá ainda não estar tão afetada como a dos 
colaboradores que já lá trabalham há mais tempo. 
Salienta-se que há diferenças significativas, ao nível da média dos resultados, no 
que reporta à escolaridade na segurança psicológica (valor_p=0,000), (Maroco, 2007), 
(anexo 4, tabelas 26 e 27). Mais concretamente, os grupos com escolaridade básica e 
secundária apresentam valores muito inferiores de segurança psicológica em 
comparação com o grupo com ensino superior. Como anteriormente referido, pelo facto 
do mercado de trabalho tender a valorizar mais quem tem o ensino superior em 
detrimento de quem não tem (SREA, 2015), sugere-se que essa situação é responsável 
pelos maiores níveis de segurança psicológica dos colaboradores com maior nível de 
instrução, contrariamente aos que têm o ensino básico e/ou secundário.  
Observa-se que a segurança psicológica dos dois sexos não difere significativamente 
(valor_p=0,760), (Maroco, 2007), (anexo 4, tabelas 29 e 30). 
 
Para uma análise mais pormenorizada da influência das variáveis 
sociodemográficas, foram também efetuados testes de diferenças de médias para cada 
uma das 19 questões da escala do silêncio do colaborador e das 11 questões da escala da 
segurança psicológica, bem como uma análise de clusters dos colaboradores (anexo 4, 
tabelas 31 a 38). Com esta análise consegue-se aferir quais as questões onde as 
diferenças, já detetadas anteriormente, foram mais significativas (Maroco, 2007). 
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Assim, a hipótese 02 é parcialmente rejeitada: sugere-se que a segurança psicológica 
poderá ser afetada pelas variáveis idade, escolaridade e antiguidade. O mesmo pode não 
acontecer com a variável sexo. 
 
Tendo em conta a rejeição das três hipóteses, torna-se interessante agora averiguar 
qual, ou quais, as variáveis que melhor podem explicar o silêncio do colaborador. Para o 
determinar foi efetuada uma análise de regressão linear múltipla, tendo como variável 
dependente o silêncio (geral) do colaborador e como variáveis 
independentes/explicativas a segurança psicológica e as quatro variáveis 
sociodemográficas: sexo, idade, escolaridade e antiguidade. O método utilizado foi o 
backward e os pressupostos foram verificados (Maroco, 2007), (anexo 4, tabelas 39 a 
41). 
Das cinco variáveis independentes incluídas, o melhor modelo explicativo do 
silêncio do colaborador (com r2 ajustado de 61%) conta apenas com três variáveis 
independentes: a segurança psicológica (valor_p= 0,000), a antiguidade (valor_p=0,020) 
e a escolaridade (valor_p=0,046) (Maroco, 2007). Assim, conclui-se que estas três 
variáveis são as que mais podem influenciar o silêncio do colaborador, quanto maior for 
o valor destas variáveis, menor será o silêncio do colaborador (β1=-1,213 ; β2=-1,493 e 
β3=-2,221), (Maroco, 2007).  
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 
A literatura sugere que as perceções relativas à segurança psicológica têm impacto 
na adoção do silêncio pelo colaborador. Mais especificamente, ao se aperceber que 
potenciais custos podem resultar da sua decisão em acionar a voz, o colaborador poderá 
ficar relutante em comunicar o seu ponto de vista construtivo, receando sofrer possíveis 
danos pessoais e interpessoais (Detert & Burris, 2007, citados por Cheng et al., 2014; 
Edmondson & Lei, 2014; Liang et al., 2012; Detert & Edmondson, 2011; Morrison, 
2014; Brinsfield, 2009; 2013). 
Os resultados do estudo conduzido vêm a reforçar o que foi referido no parágrafo 
anterior. Mais concretamente, sugere-se a existência de uma correlação negativa entre a 
segurança psicológica e os cinco tipos de silêncio do colaborador (defensivo, timidez, 
relacional, aquiescente e malicioso). Quanto maior for a segurança psicológica, menor 
será a adoção do silêncio, sendo esta correlação mais forte no Silêncio Defensivo (rs= - 
0,745) e no Silêncio Relacional (rs= - 0,517). 
Além disso, relembra-se que o silêncio do colaborador pode ser afetado pelas 
variáveis sociodemográficas: sexo, idade, escolaridade e antiguidade. Excetuando a 
variável sexo, o mesmo se pode aplicar à segurança psicológica. 
Quanto à relação entre a idade e os tipos de silêncio, salienta-se que o silêncio 
defensivo e por timidez são mais vezes adotados nas faixas etárias mais elevadas (35-44 
anos; maiores de 45 anos). 
Relativamente à escolaridade, propõe-se que os colaboradores com níveis de 
instrução mais baixos tendem a silenciar-se mais do que os colaboradores com estudos 
superiores, aplicando-se a todos os tipos de silêncio. 
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No que concerne ao sexo, sugere-se que o silêncio aquiescente é superior no sexo 
masculino. Sobre a variável antiguidade, propõe-se que o silêncio defensivo e o silêncio 
malicioso aumentam com esta última, ao passo que a segurança psicológica diminui 
com a antiguidade. 
Quanto aos itens que mais contribuem para o silêncio do colaborador (vertente 
geral), o estudo realizado aponta para a segurança psicológica, a antiguidade e a 
escolaridade. 
 
7.1. Limitações do estudo 
O presente estudo não é mais do que um contributo para a compreensão de 
ligações entre a segurança psicológica e os cinco tipos de silêncio estudados, não 
constituindo por si só um elemento preponderante para se afirmar que a segurança 
psicológica, de facto, condiciona a adoção dos diversos tipos de silêncio, pelo 
colaborador. Para tal, é importante que outros estudos sobre as temáticas do silêncio do 
colaborador e da segurança psicológica sejam conduzidos, objetivando reforçar os 
resultados anteriormente apresentados. 
Além disso, é uma vez mais importante frisar que ainda não existem escalas 
oficiais quer para a medição dos tipos de silêncio do colaborador, quer para aferição da 
segurança psicológica ao nível individual. Para a condução da presente investigação, 
utilizou-se a escala de Brinsfield (2009), a qual ainda carece de uma aceitação por parte 
dos teóricos, como uma possível escala a ser tida em conta na condução da presente 
tipologia de estudos.  
Relembra-se que os itens do questionário relativos ao grupo “Segurança 
Psicológica”, foram formulados através da adaptação da escala de Segurança 
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Psicológica ao nível do grupo proposta por Edmondson (1999) e de Rego (2013). 
Porém, por ainda não haver escalas oficiais para a aplicação desses constructos em 
contexto organizacional, os itens do questionário utilizados na presente pesquisa, 
principalmente os relativos à segurança psicológica ao nível individual, poderão não ser 
os mais eficazes para o apuramento de melhores resultados. Por exemplo, 
contrariamente ao estudo de Brinsfield (2009), que sugeria que a segurança psicológica 
não tem ligações com o silêncio aquiescente e malicioso, o presente estudo estabelece 
ligações entre os três elementos anteriormente referidos. Provavelmente, os itens da 
segurança psicológica utilizados, poderão estar a comprometer, à partida, as ligações 
entre os tipos de silêncio e a segurança psicológica. É o caso das seguintes afirmações: 
“se eu cometer um erro, mesmo que honesto, o meu chefe/superior direto apontar-me-á 
o dedo acusador”; “o meu chefe/superior direto rejeita os outros por estes serem 
diferentes”. 
Por outro lado, destaca-se que, contrariamente ao desejado, não foi possível a 
aplicação do estudo em questão à realidade de outras empresas açorianas, visando a 
inclusão na amostra de outras realidades e experiências. Tal situação foi em muito 
devida à escassez de tempo e falta de recursos financeiros e logísticos. 
Quanto à influência das variáveis sociodemográficas nos tipos de silêncio do 
colaborador e na segurança psicológica (hipóteses H01 e H02), é importante destacar 
que a interpretação dada aos resultados do estudo em questão é limitada. 
Especificamente, para além de assentar em apenas um elemento do suporte teórico, 
nomeadamente, a sugestão de Morrison (2014) relativamente a uma possível influência 
das condições do mercado de trabalho quer na adoção dos diversos tipos de silêncio, 
quer na segurança psicológica, com a interpretação das hipóteses acima referidas, 
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objetivou-se contribuir, de alguma forma, com possíveis sugestões para a justificação 
dos resultados. 
7.2. Pistas de investigação futura 
Sugere-se a execução de novos estudos objetivando comprovar a ideia de que a 
segurança psicológica tem implicações na adoção dos diferentes tipos de silêncio. 
Todavia, para a legitimação do pressuposto anterior, é de importância a validação e 
adoção de escalas oficiais quer para o silêncio do colaborador, quer para a segurança 
psicológica. Caso contrário, poder-se-á estar a comprometer o foco e os resultados dos 
futuros estudos. 
Além disso, a condução de estudos sobre a ligação entre os tipos de silêncio e a 
segurança psicológica, em países com realidades distintas (ver Hofstede, 1991) também 
se revela algo interessante de se levar a cabo, com o intuito de perceber se essa mesma 
ligação difere significativamente, em função do país escolhido. O mesmo poderá ser 
tido em conta ao se abranger países com elevados níveis de desemprego vs. baixos 
níveis de desemprego. 
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ANEXOS 










































Fonte: Grupo SATA (n.d). Recuperado em 15 de agosto, 2015 de: 
https://www.sata.pt/pt-pt/sata/o-grupo-sata  
 




Anexo 2. Estrutura do Questionário 
 
Silêncio/Voz nas Organizações e Segurança Psicológica 
 
O presente questionário visa à realização de uma dissertação, no âmbito do 
mestrado em Ciências Económicas e Empresariais da Universidade dos Açores, tendo 
como tema "Silêncio/voz nas organizações e segurança psicológica". 
As respostas serão tratadas com toda a confidencialidade e os resultados serão 
unicamente utilizados para fins científicos. 
Assim, por favor, responda a todas as questões, dedicando-lhes a sua máxima 
atenção, uma vez que da sua sinceridade dependerá o sucesso do presente estudo. 
Sobre a dissertação: Nas organizações empresariais, os colaboradores podem 
contribuir com informações, ideias, preocupações, opiniões e propostas, às suas chefias, 
relativamente (1) ao modo como o trabalho poderá ser executado, (2) o que deve/ não 
deve ser feito, (3) como uma determinada decisão pode ser posta em prática, e (4) como 
uma determinada política deve ser formada e executada. Todavia, devido a um diverso 
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Anexo 3. Análise descritiva 
Silêncio Defensivo 
Figura 21. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho porque as chefias são 
fechadas à partilha de pontos de vista, opiniões e/ou ideias”. 
 
 
Figura 22. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho devido às más práticas de 
gestão dos líderes”. 
 
 
Figura 23.“Eu permaneço em silêncio no local de trabalho devido a experiências 
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Silêncio por timidez 
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Figura 28. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho por estar inseguro 
relativamente ao que dizer”. 
 
 
Figura 29. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho porque fico à espera que 
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Figura 30. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho de modo a proteger a minha 




Figura 31. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho de modo a proteger a minha 
relação com os outros indivíduos”. 
 
 
Figura 32. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho de modo a evitar ferir os 
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Figura 33. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho de modo a proteger alguém 
de danos”. 
 
Figura 34. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho porque não quero ser visto 
como causador de problemas”. 
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Silêncio Aquiescente 
Figura 36. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho por acreditar que o meu 
esforço para comunicar algo será irrelevante”. 
 
 






Figura 38. “Eu permaneço em silêncio no local de trabalho com a intenção de prejudicar 
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Figura 40. “Se eu cometer um erro, mesmo que honesto, o meu chefe/superior direto 
apontar-me-á o dedo acusador”. 
 
 
Figura 41. “O meu chefe/superior direto está aberto à discussão de problemas e de 
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Figura 43. “O meu chefe/superior direto rejeita os outros por estes serem diferentes”. 
 
 
Figura 44. “Sinto-me seguro com o meu chefe/superior direto, mesmo quando corro 
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Figura 45. “É difícil pedir ajuda ao meu chefe/superior direto”. 
 
 
Figura 46. “O meu chefe/superior direto iria deliberadamente agir de modo a prejudicar 
os meus esforços”. 
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Figura 50. “Quando cometo um erro ou falha, o meu chefe/supervisor direto transmite a 
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Anexo 4 – Análise das hipóteses 






Silêncio defensivo 236 15,38 5,238 5 25 
Silêncio por 
timidez 
236 11,18 4,889 5 25 
Silêncio relacional 236 13,44 4,977 5 25 
Silêncio 
aquiescente 
236 5,68 2,514 2 10 
Silêncio malicioso 236 3,13 1,927 2 10 




Tabela 17. Variável Segurança Psicológica. 
Segurança Psicológica Estatística 
Média 30,85 
Intervalo de 
Confiança a 95% 
















Tabela 18. Segurança Psicológica (Teste de Normalidade). 
Teste de Normalidade 
  Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk 
  Estatística gl Valor_p Estatística gl Valor_p 
Segurança Psicológica ,237 236 ,000 ,873 236 ,000 
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Tabela 19. Antiguidade (Teste de Normalidade). 




  Estatística Gl Valor_p Estatística gl Valor_p 
Silêncio 
Defensivo 
2 anos ou 
menos 
,200 27 ,007 ,879 27 ,005 
3 a 5 anos ,117 72 ,017 ,963 72 ,033 
6 a 10 anos ,184 42 ,001 ,902 42 ,002 
mais de 10 
anos 
,248 93 ,000 ,886 93 ,000 
Silêncio Por 
Timidez 
2 anos ou 
menos 
,191 27 ,012 ,889 27 ,008 
3 a 5 anos ,160 72 ,000 ,912 72 ,000 
6 a 10 anos ,175 42 ,002 ,862 42 ,000 
mais de 10 
anos 
,107 93 ,011 ,951 93 ,002 
Silêncio 
Relacional 
2 anos ou 
menos 
,142 27 ,175 ,919 27 ,038 
3 a 5 anos ,116 72 ,018 ,974 72 ,137 
6 a 10 anos ,162 42 ,007 ,913 42 ,004 
mais de 10 
anos 
,130 93 ,001 ,955 93 ,003 
Silêncio 
Aquiescente 
2 anos ou 
menos 
,189 27 ,014 ,874 27 ,004 
3 a 5 anos ,200 72 ,000 ,912 72 ,000 
6 a 10 anos ,245 42 ,000 ,869 42 ,000 
mais de 10 
anos 
,171 93 ,000 ,923 93 ,000 
Silêncio 
Malicioso 
2 anos ou 
menos 
,432 27 ,000 ,568 27 ,000 
3 a 5 anos ,430 72 ,000 ,535 72 ,000 
6 a 10 anos ,326 42 ,000 ,665 42 ,000 
mais de 10 
anos 
,299 93 ,000 ,708 93 ,000 
Silêncio 2 anos ou 
menos 
,170 27 ,043 ,921 27 ,041 
3 a 5 anos ,081 72 ,200* ,981 72 ,340 
6 a 10 anos ,142 42 ,034 ,910 42 ,003 
mais de 10 
anos 
,160 93 ,000 ,906 93 ,000 
Segurança 
Psicológica 
2 anos ou 
menos 
,274 27 ,000 ,798 27 ,000 
3 a 5 anos ,292 72 ,000 ,824 72 ,000 
6 a 10 anos ,226 42 ,000 ,884 42 ,000 
mais de 10 
anos 
,207 93 ,000 ,821 93 ,000 
a. Correção de Significância de Lilliefors. *. Limite inferior da verdadeira significância. 
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Tabela 20. Antiguidade (Teste de Kruskal-Wallis). 
 
Antiguidade N 
 Média das 
Ordens 
Silêncio Defensivo 2 anos ou menos 27  89,94 
3 a 5 anos 74  109,28 
6 a 10 anos 42  117,48 
mais de 10 anos 93  134,59 
Total 236  
Silêncio Por Timidez 2 anos ou menos 27  105,46 
3 a 5 anos 74  109,90 
6 a 10 anos 42  110,46 
mais de 10 anos 93  132,76 
Total 236  
Silêncio Relacional 2 anos ou menos 27  136,22 
3 a 5 anos 74  126,95 
6 a 10 anos 42  106,43 
mais de 10 anos 93  112,08 
Total 236  
Silêncio Aquiescente 2 anos ou menos 27  106,76 
3 a 5 anos 74  113,18 
6 a 10 anos 42  122,95 
mais de 10 anos 93  124,13 
Total 236  
Silêncio Malicioso 2 anos ou menos 27  104,22 
3 a 5 anos 74  104,50 
6 a 10 anos 42  125,90 
mais de 10 anos 93  130,44 
Total 236  
Silêncio 2 anos ou menos 27  104,56 
3 a 5 anos 74  108,97 
6 a 10 anos 42  113,56 
mais de 10 anos 93  132,36 
Total 236  
Segurança Psicológica 2 anos ou menos 27  138,70 
3 a 5 anos 74  135,99 
6 a 10 anos 42  114,89 
mais de 10 anos 93  100,35 
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Tabela 21. Antiguidade (Teste de Kruskal-Wallis). 
Estatísticas de Testea,b 















11,333 6,887 5,115 2,123 10,404 6,629 13,987 
Gl 3 3 3 3 3 3 3 
Valor_p ,010 ,076 ,164 ,547 ,015 ,085 ,003 
a. Teste de Kruskal Wallis 




Tabela 22. Idade (Teste de Normalidade). 




  Estatística Gl Valor_p Estatística gl Valor_p 
Silêncio 
Defensivo 
18 a 24 anos ,227 13 ,066 ,821 13 ,012 
25 a 34 anos ,097 86 ,046 ,949 86 ,002 
35 a 44 anos ,222 99 ,000 ,905 99 ,000 
45 anos ou 
mais 
,218 36 ,000 ,849 36 ,000 
Silêncio Por 
Timidez 
18 a 24 anos ,235 13 ,048 ,850 13 ,028 
25 a 34 anos ,219 86 ,000 ,865 86 ,000 
35 a 44 anos ,100 99 ,016 ,934 99 ,000 
45 anos ou 
mais 
,157 36 ,024 ,949 36 ,101 
Silêncio 
Relacional 
18 a 24 anos ,157 13 ,200* ,896 13 ,120 
25 a 34 anos ,158 86 ,000 ,954 86 ,004 
35 a 44 anos ,105 99 ,009 ,973 99 ,039 
45 anos ou 
mais 
,171 36 ,009 ,933 36 ,030 
Silêncio 
Aquiescente 
18 a 24 anos ,243 13 ,034 ,768 13 ,003 
25 a 34 anos ,219 86 ,000 ,864 86 ,000 
35 a 44 anos ,240 99 ,000 ,897 99 ,000 
45 anos ou 
mais 
,218 36 ,000 ,877 36 ,001 
Silêncio 
Malicioso 
18 a 24 anos ,336 13 ,000 ,767 13 ,003 
25 a 34 anos ,439 86 ,000 ,462 86 ,000 
35 a 44 anos ,307 99 ,000 ,705 99 ,000 
45 anos ou 
mais 
,304 36 ,000 ,620 36 ,000 
Silêncio 18 a 24 anos ,195 13 ,192 ,888 13 ,090 
25 a 34 anos ,088 86 ,097 ,941 86 ,001 
35 a 44 anos ,174 99 ,000 ,917 99 ,000 
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45 anos ou 
mais 
,136 36 ,089 ,913 36 ,008 
Segurança 
Psicológica 
18 a 24 anos ,275 13 ,008 ,789 13 ,005 
25 a 34 anos ,236 86 ,000 ,851 86 ,000 
35 a 44 anos ,304 99 ,000 ,780 99 ,000 
45 anos ou 
mais 
,107 36 ,200* ,963 36 ,258 
a. Correção de Significância de Lilliefors; *. Limite inferior da verdadeira significância. 
 
 
Tabela 23. Idade (Teste de Kruskal-Wallis). 
 
Idade N Média das 
Ordens 
Silêncio Defensivo 18 a 24 anos 13 53,27 
25 a 34 anos 86 96,55 
35 a 44 anos 99 143,45 
45 anos ou mais 38 125,49 
Total 236 
Silêncio Por Timidez 18 a 24 anos 13 113,96 
25 a 34 anos 86 104,20 
35 a 44 anos 99 122,37 
45 anos ou mais 38 142,33 
Total 236 
Silêncio Relacional 18 a 24 anos 13 109,85 
25 a 34 anos 86 119,66 
35 a 44 anos 99 127,52 
45 anos ou mais 38 95,34 
Total 236 
Silêncio Aquiescente 18 a 24 anos 13 64,08 
25 a 34 anos 86 97,18 
35 a 44 anos 99 134,52 
45 anos ou mais 38 143,64 
Total 236 
Silêncio Malicioso 18 a 24 anos 13 133,31 
25 a 34 anos 86 102,12 
35 a 44 anos 99 130,95 
45 anos ou mais 38 118,08 
Total 236 
Silêncio 18 a 24 anos 13 76,69 
25 a 34 anos 86 98,74 
35 a 44 anos 99 138,95 
45 anos ou mais 38 124,22 
Total 236 
Segurança Psicológica 18 a 24 anos 13 177,73 
25 a 34 anos 86 131,78 
35 a 44 anos 99 98,34 
45 anos ou mais 38 120,68 
Total 236 
Tabela 22 (continuação). 
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Tabela 24. Idade (Teste de Kruskal-Wallis). 
Estatísticas de Testea,b 















34,655 8,892 6,365 28,078 12,075 21,259 21,831 
Gl 3 3 3 3 3 3 3 
Valor_p ,000 ,031 ,095 ,000 ,007 ,000 ,000 
a. Teste de Kruskal Wallis 




Tabela 25. Escolaridade (Teste de normalidade). 




  Estatística gl Valor_p Estatística gl Valor_p 
Silêncio 
Defensivo 
Ensino Básico ,154 22 ,187 ,919 22 ,071 
Ensino Secundário ,260 110 ,000 ,819 110 ,000 
Ensino Superior ,096 102 ,021 ,966 102 ,010 
Silêncio Por 
Timidez 
Ensino Básico ,221 22 ,006 ,780 22 ,000 
Ensino Secundário ,108 110 ,003 ,930 110 ,000 
Ensino Superior ,177 102 ,000 ,904 102 ,000 
Silêncio 
Relacional 
Ensino Básico ,298 22 ,000 ,856 22 ,004 
Ensino Secundário ,120 110 ,000 ,971 110 ,017 
Ensino Superior ,157 102 ,000 ,941 102 ,000 
Silêncio 
Aquiescente 
Ensino Básico ,279 22 ,000 ,862 22 ,006 
Ensino Secundário ,209 110 ,000 ,913 110 ,000 
Ensino Superior ,176 102 ,000 ,902 102 ,000 
Silêncio 
Malicioso 
Ensino Básico ,308 22 ,000 ,727 22 ,000 
Ensino Secundário ,364 110 ,000 ,653 110 ,000 
Ensino Superior ,380 102 ,000 ,625 102 ,000 
Silêncio Ensino Básico ,169 22 ,102 ,917 22 ,066 
Ensino Secundário ,125 110 ,000 ,916 110 ,000 
Ensino Superior ,130 102 ,000 ,965 102 ,008 
Segurança 
Psicológica 
Ensino Básico ,246 22 ,001 ,802 22 ,001 
Ensino Secundário ,262 110 ,000 ,788 110 ,000 
Ensino Superior ,192 102 ,000 ,919 102 ,000 
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Tabela 26. Escolaridade (Teste de Kruskal-Wallis). 
  Escolaridade N 
Média das 
Ordens 
Silêncio Defensivo Ensino Básico 22 142,61 
Ensino Secundário 110 141,24 
Ensino Superior 102 86,48 
Total 234 
Silêncio Por Timidez Ensino Básico 22 142,84 
Ensino Secundário 110 126,23 
Ensino Superior 102 102,62 
Total 234 
Silêncio Relacional Ensino Básico 22 140,66 
Ensino Secundário 110 124,60 
Ensino Superior 102 104,85 
Total 234 
Silêncio Aquiescente Ensino Básico 22 145,30 
Ensino Secundário 110 132,26 
Ensino Superior 102 95,58 
Total 234 
Silêncio Malicioso Ensino Básico 22 142,68 
Ensino Secundário 110 120,05 
Ensino Superior 102 109,32 
Total 234 
Silêncio Ensino Básico 22 154,59 
Ensino Secundário 110 135,44 
Ensino Superior 102 90,15 
Total 234 
Segurança Psicológica Ensino Básico 22 61,25 
Ensino Secundário 110 105,46 





Tabela 27. Escolaridade (Teste de Kruskal-Wallis). 
Estatísticas de Testea,b 















38,276 9,977 7,382 20,234 6,359 31,020 32,892 
Gl 2 2 2 2 2 2 2 
Valor_p ,000 ,007 ,025 ,000 ,042 ,000 ,000 
a. Teste de Kruskal Wallis 
b. Variável de Grupo: Escolaridade 
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Tabela 28. Sexo (Teste de Normalidade). 




  Estatística gl Valor_p Estatística gl Valor_p 
Silêncio Defensivo Masculino ,213 131 ,000 ,910 131 ,000 
Feminino ,134 105 ,000 ,934 105 ,000 
Silêncio Por 
Timidez 
Masculino ,142 131 ,000 ,932 131 ,000 
Feminino ,145 105 ,000 ,915 105 ,000 
Silêncio Relacional Masculino ,107 131 ,001 ,974 131 ,012 
Feminino ,114 105 ,002 ,960 105 ,003 
Silêncio 
Aquiescente 
Masculino ,195 131 ,000 ,919 131 ,000 
Feminino ,174 105 ,000 ,902 105 ,000 
Silêncio Malicioso Masculino ,356 131 ,000 ,624 131 ,000 
Feminino ,367 105 ,000 ,658 105 ,000 
Silêncio Masculino ,104 131 ,001 ,948 131 ,000 
Feminino ,112 105 ,003 ,951 105 ,001 
Segurança 
Psicológica 
Masculino ,245 131 ,000 ,873 131 ,000 
Feminino ,243 105 ,000 ,867 105 ,000 




Tabela 29. Sexo (Teste de Mann-Whitney). 





Silêncio Defensivo Masculino 131 123,16 16133,50 
Feminino 105 112,69 11832,50 
Total 236 
Silêncio Por Timidez Masculino 131 120,06 15727,50 
Feminino 105 116,56 12238,50 
Total 236 
Silêncio Relacional Masculino 131 119,99 15718,50 
Feminino 105 116,64 12247,50 
Total 236 
Silêncio Aquiescente Masculino 131 127,19 16661,50 
Feminino 105 107,66 11304,50 
Total 236 
Silêncio Malicioso Masculino 131 118,37 15507,00 
Feminino 105 118,66 12459,00 
Total 236 
Silêncio Masculino 131 121,64 15934,50 
Feminino 105 114,59 12031,50 
Total 236 
Segurança Psicológica Masculino 131 119,71 15682,50 
Feminino 105 116,99 12283,50 
Total 236 
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Tabela 30. Sexo (Teste de Mann-Whitney). 
Estatísticas de Testea 













Mann-Whitney U 6267,500 6673,500 6682,500 5739,500 6861,000 6466,500 6718,500 
Wilcoxon W 11832,500 12238,500 12247,500 11304,500 15507,000 12031,500 12283,500 
Z -1,175 -,394 -,375 -2,216 -,037 -,789 -,306 
Asymp. Valor_p 
(2-tailed) 
,240 ,694 ,708 ,027 ,971 ,430 ,760 






















SILÊNCIO DO COLABORADOR 2,522 3 ,471 
1. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque as chefias são fechadas à partilha de pontos 
de vista, opiniões e/ou ideias. 
32,476 3 ,000 
2. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido às más práticas de gestão dos líderes. 
18,827 3 ,000 
3. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido a experiências negativas que sofri por te 
comunicado algo. 
3,605 3 ,307 
4. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por ter medo de sofrer represálias. 
8,286 3 ,040 
5. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger-me de danos. 
4,701 3 ,195 
6. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por não querer parecer ser incompetente. 
4,503 3 ,212 
7. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a evitar embaraçar-me. 
1,083 3 ,781 
8. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por estar inseguro relativamente ao que dizer. 
2,092 3 ,553 
9. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque fico à espera que sejam outros 
colaboradores a comunicar algo. 
6,511 3 ,089 
10. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger a minha imagem ou reputação. 
21,409 3 ,000 
11. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger a minha relação com os outros 
indivíduos. 
2,502 3 ,475 
12. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a evitar ferir os sentimentos de alguém. 
5,225 3 ,156 
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13. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger alguém de danos. 
1,089 3 ,780 
14. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque não quero ser visto como causador de 
problemas. 
8,226 3 0,42 
15. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a evitar conflito. 
3,894 3 ,273 
16. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por acreditar que o meu esforço para comunicar 
algo será irrelevante. 
2,486 3 ,478 
17. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque a minha opinião de pouco servirá. 
2,788 3 ,425 
18. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
com a intenção de prejudicar a minha organização. 
6,643 3 ,084 
19. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
com a intenção de prejudicar outro indivíduo. 



















SILÊNCIO DO COLABORADOR 11,600 3 ,009 
1. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque as chefias são fechadas à partilha de 
pontos de vista, opiniões e/ou ideias. 
50,527 3 ,000 
2. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido às más práticas de gestão dos líderes. 
25,583 3 ,000 
3. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido a experiências negativas que sofri por te 
comunicado algo. 
16,720 3 ,001 
4. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por ter medo de sofrer represálias. 
22,691 3 ,000 
5. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger-me de danos. 
24,378 3 ,000 
6. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por não querer parecer ser incompetente. 
6,383 3 ,094 
7. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a evitar embaraçar-me. 
2,692 3 ,442 
8. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por estar inseguro relativamente ao que dizer. 
7,153 3 ,067 
9. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque fico à espera que sejam outros 
colaboradores a comunicar algo. 
2,092 3 ,553 
10. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha imagem ou 
reputação. 
31,644 3 ,000 
Tabela 31 (continuação). 
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11. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha relação com 
os outros indivíduos. 
6,372 3 ,095 
12. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar ferir os sentimentos de 
alguém. 
3,729 3 ,292 
13. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger alguém de danos. 
9,613 3 ,022 
14. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque não quero ser visto como 
causador de problemas. 
7,832 3 ,050 
15. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar conflito. 
6,901 3 ,075 
16. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por acreditar que o meu esforço para 
comunicar algo será irrelevante. 
24,452 3 ,000 
17. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque a minha opinião de pouco 
servirá. 
27,306 3 ,000 
18. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar a minha 
organização. 
10,127 3 ,018 
19. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar outro 
indivíduo. 























SILÊNCIO DO COLABORADOR 32,659 2 ,000 
1. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque as chefias são fechadas à partilha de 
pontos de vista, opiniões e/ou ideias. 
27,129 2 ,000 
2. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido às más práticas de gestão dos líderes. 
25,884 2 ,000 
3. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
devido a experiências negativas que sofri por te 
comunicado algo. 
24,125 2 ,000 
4. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por ter medo de sofrer represálias. 
23,515 2 ,000 
5. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a proteger-me de danos. 
17,517 2 ,000 
6. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por não querer parecer ser incompetente. 
7,938 2 ,019 
7. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
de modo a evitar embaraçar-me. 
2,649 2 ,266 
Tabela 32 (continuação). 
P á g i n a  172 | 187 
 
8. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
por estar inseguro relativamente ao que dizer. 
1,235 2 ,539 
9. Eu permaneço em silêncio no local de trabalho 
porque fico à espera que sejam outros 
colaboradores a comunicar algo. 
14,242 2 ,001 
10. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha imagem ou 
reputação. 
16,724 2 ,000 
11. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha relação com 
os outros indivíduos. 
1,599 2 ,450 
12. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar ferir os sentimentos de 
alguém. 
1,984 2 ,371 
13. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger alguém de danos. 
,273 2 ,872 
14. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque não quero ser visto como 
causador de problemas. 
18,996 2 ,000 
15. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar conflito. 
11,839 2 ,003 
16. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por acreditar que o meu esforço para 
comunicar algo será irrelevante. 
17,024 2 ,000 
17. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque a minha opinião de pouco 
servirá. 
22,246 2 ,000 
18. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar a minha 
organização. 
3,918 2 ,141 
19. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar outro 
indivíduo. 
























SILÊNCIO DO COLABORADOR 6328,500 11893,500 -1,095 ,274 
1. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque as chefias são fechadas à 
partilha de pontos de vista, opiniões e/ou 
ideias. 
5969,000 11534,000 -1,819 ,069 
2. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho devido às más práticas de gestão dos 
líderes. 
5744,000 11309,000 -2,266 ,023 
Tabela 33 (continuação). 
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3. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho devido a experiências negativas que 
sofri por te comunicado algo. 
6260,500 11825,500 -1,213 ,225 
4. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por ter medo de sofrer represálias. 
6835,500 12400,500 -,083 ,933 
5. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger-me de danos. 
6423,000 11988,000 -,908 ,364 
6. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por não querer parecer ser 
incompetente. 
6862,000 15508,000 -,031 ,975 
7. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar embaraçar-me. 
6669,000 12234,000 -,417 ,677 
8. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por estar inseguro relativamente ao 
que dizer. 
6555,000 12120,000 -,655 ,513 
9. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque fico à espera que sejam 
outros colaboradores a comunicar algo. 
6214,000 11779,000 -1,369 ,171 
10. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha imagem 
ou reputação. 
6810,000 15456,000 -,134 ,894 
11. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger a minha relação 
com os outros indivíduos. 
6861,000 15507,000 -,033 ,974 
12. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar ferir os sentimentos 
de alguém. 
6653,500 15299,500 -,450 ,653 
13. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a proteger alguém de 
danos. 
6634,500 15280,500 -,485 ,627 
14. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque não quero ser visto como 
causador de problemas. 
6236,000 11801,000 -1,266 ,206 
15. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho de modo a evitar conflito. 
6592,000 12157,000 -,562 ,574 
16. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho por acreditar que o meu esforço para 
comunicar algo será irrelevante. 
5999,500 11564,500 -1,739 ,082 
17. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho porque a minha opinião de pouco 
servirá. 
5629,500 11194,500 -2,462 ,014 
18. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar a 
minha organização. 
6851,000 15497,000 -,061 ,951 
19. Eu permaneço em silêncio no local de 
trabalho com a intenção de prejudicar outro 
indivíduo. 
6850,000 12415,000 -,066 ,947 
 
 
Tabela 34 (continuação). 
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1. Se eu cometer um erro, mesmo que honesto, 
o meu chefe/superior direto apontar-me-á o 
dedo acusador. 
2,211 3 ,530 
2. O meu chefe/superior direto está aberto à 
discussão de problemas e de assuntos 
complicados relacionados com o trabalho. 
19,097 3 ,000 
3. Inibo-me de colocar questões ao meu 
chefe/superior direto. 
4,917 3 ,178 
4. O meu chefe/superior direto rejeita os outros 
por estes serem diferentes. 
8,290 3 ,040 
5. Sinto-me seguro com o meu chefe/superior 
direto, mesmo quando corro riscos 
relacionados com o meu trabalho. 
8,493 3 ,037 
6. É difícil pedir ajuda ao meu chefe/superior 
direto. 
11,254 3 ,010 
7. O meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a prejudicar os 
meus esforços. 
10,645 3 ,014 
8. O meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências. 
12,877 3 ,005 
9. O meu chefe/superior direto encoraja-me a 
fazer e a aprender coisas que não fazia antes. 
8,420 3 ,038 
10. Sinto a liberdade para comunicar ao meu 
chefe/superior direto que fracassei. 
7,279 3 ,064 
11. Quando cometo um erro ou falha, o meu 
chefe/supervisor direto transmite a mensagem 
a outras pessoas, para que o mesmo erro ou 
falha não voltem a ser cometidos. 


























1. Se eu cometer um erro, mesmo que honesto, 
o meu chefe/superior direto apontar-me-á o 
dedo acusador. 
15,745 3 ,001 
2. O meu chefe/superior direto está aberto à 
discussão de problemas e de assuntos 
complicados relacionados com o trabalho. 
45,034 3 ,000 
3. Inibo-me de colocar questões ao meu 
chefe/superior direto. 
26,004 3 ,000 
4. O meu chefe/superior direto rejeita os outros 
por estes serem diferentes. 
17,958 3 ,000 
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5. Sinto-me seguro com o meu chefe/superior 
direto, mesmo quando corro riscos 
relacionados com o meu trabalho. 
15,097 3 ,002 
6. É difícil pedir ajuda ao meu chefe/superior 
direto. 
23,352 3 ,000 
7. O meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a prejudicar os 
meus esforços. 
13,160 3 ,000 
8. O meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências. 
23,183 3 ,000 
9. O meu chefe/superior direto encoraja-me a 
fazer e a aprender coisas que não fazia antes. 
17,741 3 ,000 
10. Sinto a liberdade para comunicar ao meu 
chefe/superior direto que fracassei. 
24,633 3 ,000 
11. Quando cometo um erro ou falha, o meu 
chefe/supervisor direto transmite a mensagem 
a outras pessoas, para que o mesmo erro ou 
falha não voltem a ser cometidos. 






























1. Se eu cometer um erro, mesmo que honesto, 
o meu chefe/superior direto apontar-me-á o 
dedo acusador. 
24,431 2 ,000 
2. O meu chefe/superior direto está aberto à 
discussão de problemas e de assuntos 
complicados relacionados com o trabalho. 
20,502 2 ,000 
3. Inibo-me de colocar questões ao meu 
chefe/superior direto. 
34,585 2 ,000 
4. O meu chefe/superior direto rejeita os outros 
por estes serem diferentes. 
29,969 2 ,000 
5. Sinto-me seguro com o meu chefe/superior 
direto, mesmo quando corro riscos 
relacionados com o meu trabalho. 
5,416 2 ,067 
6. É difícil pedir ajuda ao meu chefe/superior 
direto. 
7,240 2 ,027 
7. O meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a prejudicar os 
meus esforços. 
39,734 2 ,000 
8. O meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências. 
18,677 2 ,000 
9. O meu chefe/superior direto encoraja-me a 
fazer e a aprender coisas que não fazia antes. 
18,181 2 ,000 
10. Sinto a liberdade para comunicar ao meu 
chefe/superior direto que fracassei. 
19,266 2 ,000 
Tabela 36 (continuação). 
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11. Quando cometo um erro ou falha, o meu 
chefe/supervisor direto transmite a mensagem 
a outras pessoas, para que o mesmo erro ou 
falha não voltem a ser cometidos. 



























1. Se eu cometer um erro, mesmo que 
honesto, o meu chefe/superior direto 
apontar-me-á o dedo acusador. 
6638,500 12203,500 -,474 ,635 
2. O meu chefe/superior direto está aberto à 
discussão de problemas e de assuntos 
complicados relacionados com o trabalho. 
5980,000 14626,000 -1,826 ,068 
3. Inibo-me de colocar questões ao meu 
chefe/superior direto. 
6693,000 15339,000 -,379 ,704 
4. O meu chefe/superior direto rejeita os 
outros por estes serem diferentes. 
6297,500 14943,500 -1,148 ,251 
5. Sinto-me seguro com o meu 
chefe/superior direto, mesmo quando corro 
riscos relacionados com o meu trabalho. 
6397,500 11962,500 -,977 ,329 
6. É difícil pedir ajuda ao meu 
chefe/superior direto. 
6861,500 15507,500 -,032 ,975 
7. O meu chefe/superior direto iria 
deliberadamente agir de modo a prejudicar 
os meus esforços. 
6315,500 14961,500 -1,124 ,261 
8. O meu chefe/superior direto valoriza e 
utiliza os meus talentos e competências. 
6571,000 15217,000 -,620 ,535 
9. O meu chefe/superior direto encoraja-me 
a fazer e a aprender coisas que não fazia 
antes. 
6476,000 15122,000 -,814 ,416 
10. Sinto a liberdade para comunicar ao 
meu chefe/superior direto que fracassei. 
6706,000 15352,000 -,344 ,731 
11. Quando cometo um erro ou falha, o 
meu chefe/supervisor direto transmite a 
mensagem a outras pessoas, para que o 
mesmo erro ou falha não voltem a ser 
cometidos. 









Tabela 37 (continuação). 
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Tabela 39. Características sociodemográficas dos clusters de colaboradores, os que 
apresentam uma segurança psicológica mais baixa (inseguros) e os que a apresentam 











Sexo       
Masculino 55,5% 58,3% 47,5% 
Feminino 44,5% 41,7% 52,5% 
Grupo Etário       
18 a 24 anos 5,5% 1,7% 16,4% 
25 a 34 anos 36,4% 29,1% 57,4% 
35 a 44 anos 41,9% 49,1% 21,3% 
45 anos ou mais 
 
16,1% 20,0% 4,9% 
Antiguidade       
2 anos ou menos 11,4% 9,1% 18,0% 
3 a 5 anos 31,4% 28,0% 41,0% 
6 a 10 anos 17,8% 14,9% 26,2% 
mais de 10 anos 39,4% 48,0% 14,8% 
Nível de Escolaridade       
Ensino Básico 9,4% 12,1% 1,6% 
Ensino Secundário 47,0% 53,8% 27,9% 
Ensino Superior 43,6% 34,1% 70,5% 
 
 
Tabela 40 – Método Backward 
Sumário dos Modelosd ANOVAd 
Modelo R R2 Ajustado 
Durbin-
Watson F Valor_p 
1 ,785a ,607 73,088 ,000a 
2 ,785b ,609 91,760 ,000b 
3 ,784c ,610 2,167 122,330 ,000c 
a. Variáveis Explicativas: (Constante), Idade, Sexo, Escolaridade, Segurança Psicológica, Antiguidade 
b. Variáveis Explicativas: (Constante), Sexo, Escolaridade, Segurança Psicológica, Antiguidade 
c. Variáveis Explicativas: (Constante), Escolaridade, Segurança Psicológica, Antiguidade 
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B Erro Padrão Beta Tolerância VIF 
1 (Constante) 96,775 4,584 21,111 ,000 
Segurança 
Psicológica 
-1,213 ,073 -,767 -16,656 ,000 ,794 1,260 
Antiguidade -1,458 ,739 -,108 -1,973 ,050 ,566 1,766 
Escolaridade -2,101 1,134 -,093 -1,853 ,065 ,667 1,499 
Sexo -,966 1,215 -,033 -,795 ,428 ,975 1,026 
Idade -,035 ,916 -,002 -,038 ,969 ,662 1,511 
2 (Constante) 96,711 4,261 22,699 ,000 
Segurança 
Psicológica 
-1,212 ,070 -,767 -17,328 ,000 ,856 1,168 
Antiguidade -1,472 ,636 -,109 -2,315 ,022 ,761 1,314 
Escolaridade -2,109 1,115 -,093 -1,892 ,060 ,688 1,454 
Sexo -,962 1,208 -,033 -,796 ,427 ,981 1,019 
3 (Constante) 95,662 4,048 23,629 ,000 
Segurança 
Psicológica 
-1,213 ,070 -,767 -17,350 ,000 ,856 1,168 
Antiguidade -1,493 ,635 -,110 -2,351 ,020 ,762 1,312 
Escolaridade -2,221 1,105 -,098 -2,010 ,046 ,699 1,431 
a. Variável Dependente: Silêncio 
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